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Esta dissertação investiga os ativismos baseados em gênero das mulheres reunidas no 
Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), no estado de Santa Catarina. Em especial, 
analisa as categorias "patriarcado" e "cultura patriarcal", mobilizadas pelas militantes no curso 
de sua ação coletiva, sustentando a hipótese de que tais categorias representam um modo de 
interpretar as relações sociais e mobilizar o combate à hierarquias engendradas pela organização 
social dos sexos. Entende-se que “patriarcado” e “cultura patriarcal” são termos que dizem 
respeito, na narrativa das mulheres, não apenas às assimetrias de gênero, mas também à 
organização dos usos e da propriedade da terra. Ao mobilizar-se contra o patriarcado, o MMC-
SC contesta os sentidos historicamente atribuídos à terra, de modo que o ativismo de gênero 
passa a influir em tais sentidos. Essa dissertação propõe que “patriarcado” e “cultura patriarcal”, 
na narrativa das militantes, constituem, analiticamente, o “patriarcado da terra”, um modo de 
organizar as relações sociais no espaço doméstico e público, sobrepondo-os. Propõe, ainda, que 
o ativismo do MMC-SC se constitui como um ativismo anti-patriarcal, que luta por autonomia, 
autonomia essa significada a partir das experiências das mulheres militantes. 
 


























This dissertation aims to investigate the gender-based activism of women gathered in the 
Peasant Women's Movement (MMC) in the state of Santa Catarina, Brazil. The objectives are 
to analyze categories such as "patriarchy" and "patriarchal culture" mobilized by the militants 
during their collective action. The hypothesis is that the movement utilizes these categories in 
order to interpret the social world and struggle against hierarchies engendered by the social 
organization of the sexes. "Patriarchy" and "patriarchal culture" are categories that are used to 
talk about gender inequalities, but also about the uses and properties of the land. By mobilizing 
against the “patriarchy”, MMC-SC contests the meanings historically attributed to the land. 
This dissertation proposes that “patriarchy” and “patriarchal culture”, according to the militants, 
constitute, analytically, the “land patriarchy”, a way of organizing social relations in the public 
and the domestic sphere, which overlap. We also propose that MMC-SC activism is an anti-
patriarchal activism that fights for autonomy, an autonomy that is signified based on the life 
experiences of the militant women. 
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A chegada ao objeto 
 
Este trabalho investiga o ativismo de gênero das mulheres reunidas no Movimento de 
Mulheres Camponesas (MMC), no estado de Santa Catarina. Em especial, busca analisar as 
categorias mobilizadas pelas mulheres na ação coletiva, que representam um modo de 
interpretar as relações sociais e combater hierarquias engendradas pela organização social dos 
sexos, influindo no modo como as mulheres propõem a vida na terra. O MMC-SC surgiu em 
1983 no município de Nova Itaberaba, oeste catarinense, num contexto bastante marcado pela 
reestruturação produtiva da produção de carne bovina, suína, de frangos, da produção de leite, 
e de fumo, e pelas atividades organizadas pela teologia da libertação, da Igreja Católica, na 
região. Fundado com o nome de Movimento de Mulheres Agricultoras (MMA), passou a se 
identificar como MMC em 2004, mediante a criação de um movimento nacional de mulheres 
camponesas. O MMC se consolida nacionalmente em 2004 mediante a unificação de vários 
movimentos de mulheres rurais (como o Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais do Rio 
Grande do Sul, o Movimento Interestadual das Catadoras de Coco Babaçu, dentre outros). O 
MMA se une a tal organização, que já vinha sendo discutido desde meados da década de 1980 
(Butto, 2017), e passa a constituir o MMC-SC, a seção estadual do MMC. Atualmente, o MMC 
organiza atividades em 18 estados da federação (MMC, 2020). 
Meu primeiro contato com o MMC ocorreu em janeiro de 2015, no curso “A pedagogia 
do movimento sem terra” organizado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 
Este curso, destinado a militantes e parceiros que trabalhavam com o MST, visou difundir a 
concepção pedagógica do MST, baseada na pedagogia do oprimido e na pedagogia socialista. 
Ocorreu na Escola Latino-Americana de Agroecologia (ELAA) do MST, localizada no 
município de Lapa-PR, no Assentamento Contestado. Desse curso, participaram outras quarenta 
pessoas de diversas organizações e movimentos, dentre as quais, três mulheres jovens militantes 
do MMC da região Sul, que viviam em áreas de assentamento. 
Na época da realização do curso, apesar de já participar de atividades junto à regional 
do MST de Campinas, me lembro que fiquei bastante impressionada com a tranquilidade com 
a qual as militantes do MMC falavam sobre feminismo e sobre pautas feministas, como aborto, 





assunto que parecia ser sempre tratado com cuidado, aparentemente para não afastar as 
mulheres com pautas muito radicais, e ali estavam três mulheres do campo que, em todas as 
oportunidades possíveis, acusavam o machismo no comportamento de outros homens 
militantes. Ouvi delas pautas que antes associava a movimentos feministas de classe média, 
como “meu corpo, minhas regras”, o que iniciou uma reflexão sobre quem eram as mulheres 
do MMC e em que medida as nossas experiências de gênero eram semelhantes ou não. 
Ao mesmo tempo em que entrava em contato com esses movimentos sociais, o curso de 
graduação em ciências sociais não fornecia muitas ferramentas analíticas para entender quem 
são as mulheres rurais no Brasil, suas histórias e seus ativismos políticos. Nos poucos cursos 
em que estudava sobre o campesinato, era como se o campesinato não tivesse gênero, o que se 
chocava com os projetos de extensão universitária do qual eu participava, em especial no 
coletivo Universidade Popular e na Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP) 
da Unicamp. Dentro da ITCP, acessávamos projetos de extensão e de cooperativismo 
elaborados especificamente para empreendimentos econômico-solidários (EES) de mulheres, e 
alguns especificamente para mulheres rurais. Trabalhávamos e escrevíamos sobre a fragilidade 
dos EES compostos por mulheres, e fazíamos toda a semana atividades nos assentamentos e 
acampamentos na tentativa de formalizar e fortalecer os empreendimentos. Durante essas 
atividades, me aproximei especialmente das  das mulheres do acampamento Elizabeth Teixeira 
e do assentamento Milton Santos. Participei com elas de atos, protestos, ocupações, bem como 
de atividades no acampamento e no assentamento para além do trabalho da ITCP. Estar junto 
com essas mulheres movimentou em mim um profundo incômodo, que era o de buscar entender 
e teorizar as opressões e explorações que permeavam a vida delas - de modo que as atividades 
de extensão junto às áreas de reforma agrária foram fundamentais para o início das reflexões 
que culminaram nessa pesquisa. 
As experiências na extensão e na graduação me animaram a estudar as ações coletivas 
das mulheres rurais no mestrado. No momento de escrever o projeto de pesquisa, inclui as 
mulheres do MMC, mesmo sem ter grande proximidade com o movimento. Inicialmente, meu 
objetivo era o de comparar a experiência das mulheres do MMC com a experiência das mulheres 
do MST, principalmente no que diz respeito ao modo como gênero e terra se articulam nas 
narrativas dessas mulheres. O MST é um movimento com o qual eu trabalho desde 2012 - a 
partir dos projetos de extensão universitária, e o estudo das mulheres que dele participavam foi 
o que mais me impulsionou a iniciar a pesquisa. Eu queria entender como as mulheres reunidas 





as desigualdades de gênero e o latifúndio, e como essas lutas vinham a ganhar sentidos para 
elas, de modo que elas dedicavam suas vidas nas mobilizações. Como, em suma, as mulheres 
rurais, ao politizarem as opressões que marcam suas vidas, se tornam sujeitos políticos. 
No momento de recortar as regiões de estudo, escolhi a regional do MST de Ribeirão 
Preto - SP, por ser uma regional que, a despeito do pouco contato que eu tinha, há alguns anos 
desenvolve intensos trabalhos de formação de gênero, e o MMC no estado de Santa Catarina, 
por saber que nesse estado o MMC já tinha uma organização antiga, e que talvez devido ao 
curso em Lapa-PR, eu pudesse conhecer alguém para me introduzir ao campo - o que acabou 
não sendo necessário. O primeiro contato com o MMC enquanto objeto de pesquisa ocorreu 
ainda em 2018, durante primeiro ano do mestrado. Através da divulgação do próprio movimento 
pelo facebook, fiquei sabendo que em novembro ocorreria o aniversário estadual de 35 anos do 
MMC-SC. Entrei então em contato com a secretaria estadual do movimento, que foi bastante 




 Desde a elaboração do projeto de pesquisa, o objetivo do projeto era estudar as 
narrativas das mulheres mais do que os movimentos em si. Inicialmente, a questão era entender 
como os ativismos de gênero impactavam o modo como as mulheres atribuem sentido à terra. 
No decorrer da pesquisa, além dessa questão, tornou-se importante entender as categorias 
através das quais o ativismo de gênero passa a modular o sentido da terra, como as mulheres 
formulam o imbricamento entre terra e gênero como uma questão chave para combater as 
assimetrias de gênero. Em específico, tornou-se importante entender as categorias mobilizadas 
pelas mulheres para disputar os sentidos da terra, de modo a indicar que há uma dimensão de 
gênero no debate sobre a terra. 
Orientada pela vontade de entender e teorizar sobre as opressões que perpassam a vida 
das mulheres rurais, do MST e do MMC, esta pesquisa mobiliza as narrativas de algumas dessas 
mulheres, e visa contribuir com as teorias feministas. Entendendo, como Bell Hooks (2013), 
que “essa teoria [feminista] nasce do concreto, de meus esforços para entender as experiências 
de vida cotidiana, de meus esforços para intervir criticamente na minha vida e na de outras 
pessoas” (Hooks, 2013, p. 97), a pesquisa busca, portanto, construir, mesmo que 
preliminarmente, uma leitura crítica a respeito das relações de poder que perpassam a vida das 





Para tanto, a realização de viagens de campo para conhecer a realidade das mulheres e 
suas narrativas estava prevista desde o início do projeto, e o aniversário de 35 anos do MMC-
SC foi um momento bastante fortuito para conhecer as mulheres do movimento. Em primeiro 
lugar, pois pude conhecer mulheres de todas as regiões do estado de Santa Catarina, e em 
segundo, porque me permitiu ouvir diferentes relatos e ter uma dimensão ampla da história do 
movimento e de suas militantes.  
 As comemorações do aniversário ocorreram nos dias 24 e 25 de novembro de 2018, no 
Centro de Formação Maria Rosa1, localizado em Chapecó-SC. Durante os dois dias, mais de 
400 mulheres circularam pelo centro. A programação consistiu em plenárias sobre a história do 
movimento, compartilhamento de memórias e palestras de militantes sobre a missão do MMC. 
Durante esses dias, fiquei hospedada também no Centro de Formação, e apesar de não realizar 
nenhuma entrevista, pude participar das atividades e recolher diversos relatos, bem como tive 
acesso a várias cartilhas e documentos do movimento. Nesse momento, pude perceber como a 
categoria “patriarcado” era recorrente na narrativa das mulheres, e elas contavam como o 
ativismo do MMC-SC as levou a desenvolver outra relação com a terra, de modo a desenvolver 
uma relação mais próxima com a natureza, uma primeira pista para entender como as mulheres 
dão sentido à terra. 
                                               
1 O Centro de Formação localiza-se num terreno cedido pelo município de Chapecó-SC para realização de 
atividades de formação do MMC, como assembleias, oficinas e cursos. O espaço é alugado também por outras 
organizações, como movimentos sociais, sindicatos e partidos políticos para realização de atividades, o que 











Fotografias  1 e 2  Mística realizada durante o aniversário de 35 anos do MMC-SC, em 24 de novembro de 2018. As faixas 
destacam a importância que o MMC-SC atribui à produção de alimentos saudáveis, contra o uso de agrotóxicos. Nota-se 
também a faixa com a imagem de Foto de mística realizada durante o aniversário de 35 anos do MMC-SC, em 24 de 
novembro de 2018. As faixas destacam a importância que o MMC-SC atribui à produção de alimentos saudáveis, contra o 








Fotografia  3 Foto do quadro de bordados e pinturas feito pelas mulheres durante o aniversário de 35 anos do 
MMC-SC, em 24 de novembro de 2018. Cada um dos bordados foi confeccionado por uma das regionais do MMC-
SC (de modo a representar a regional de Chapecó, de Descanso, Lajes, etc), demonstrando a união das mulheres 







 Também durante o aniversário, conheci e pude trocar contato com as militantes mais 
antigas do movimento, o que facilitou posteriores visitas a campo, já que pude negociar datas 
de viagem e o roteiro diretamente com elas. De modo geral, as dirigentes do MMC-SC foram 
bastante receptivas a realização da pesquisa sobre o movimento, destacando como esse também 
é um importante mecanismo de visibilização do MMC-SC. 
 Neste primeiro contato com o movimento, pude observar que, no estado de Santa 
Catarina, a região oeste foi onde surgiu o MMA e é até hoje a região com ativismo mais intenso 
das mulheres camponesas. Por tal motivo, esta pesquisa se centrou no estudo do MMA/MMC-
SC na mesorregião do oeste catarinense, conforme recortada no Anexo I. Assim, a despeito da 
referência ao Estado de Santa Catarina, as análises se centram na região oeste, que, não por 
acaso e como melhor elaborado no capítulo 1, é a região também na qual as atividades da 
teologia da libertação foram organizadas de modo mais sistemático. 
Após o retorno do aniversário de 35 anos, comecei a sistematização dos materiais 
recolhidos. Nesse primeiro momento, tornou-se inevitável o estudo da ocupação do oeste de 
Santa Catarina e da reestruturação produtiva na região, já que parecia cada vez mais evidente 
que o surgimento do MMA tinha se dado num momento de transformação das práticas 
produtivas no campo, necessário entender para analisar a explosão do ativismo das mulheres. 
Também neste momento, em função dos relatos das mulheres do MMC-SC, que contavam sobre 
um contexto de vida no qual as relações eram quase exclusivamente pessoais e familiares, 
procurei me aproximar dos debates do pensamento social brasileiro sobre patriarcalismo, que 
foi aparecendo como uma chave importante de análise sobre mundo rural e família. 
Em abril de 2019, retornei à Chapecó-SC, para a realização de entrevista com cinco 
militantes, em sua maioria dirigentes estaduais, do MMC-SC. Como elas estavam no Centro de 
Formação Maria Rosa para a realização de reuniões da direção, fiquei novamente hospedada no 
centro durante quatro dias para a realização das entrevistas. O estabelecimento de diálogo e de 
alguma intimidade com as mulheres nessa viagem foi mais complicado, já que, ao contrário do 
aniversário, nesse caso eu estava claramente participando das atividades como pesquisadora, e 
não havia como me misturar à multidão. As entrevistadas foram bastante receptivas e consegui 
realizar todas as entrevistas nos dias em que permaneci no centro, mas as relações 
permaneceram num nível bastante formal. Nesta viagem consegui também obter acesso a uma 
série de documentos do MMA e do MMC-SC que ficam armazenados no Centro de Formação, 






 Na primeira análise das entrevistas realizadas em abril, fui entrando em contato com um 
mundo de relações sociais, que forçou a dar novos sentidos a conceitos já definidos a partir da 
experiência das mulheres. Por exemplo, espaço público, na vida das mulheres estudadas, diz 
respeito a um espaço marcado por relações pessoais, dado a pequeneza das comunidades rurais 
e municípios nas quais elas moram. Muitas delas residem em municípios com menos de três 
mil habitantes, de modo que é difícil que elas não conheçam alguém que more próximo às suas 
casas, ou que por ali circule. O espaço doméstico/privado, no sentido utilizado pelas mulheres 
e neste trabalho, diz respeito à casa, às relações familiares e à produção feita pela família. A 
família é uma unidade fundamental de ocupação territorial neste contexto. 
Com isso, percebi que era necessário delicadeza ao lidar com as narrativas transcritas, 
pois as palavras não tinham os mesmos significados para mim e para as entrevistadas, sendo 
necessário observar de modo atento o contexto em que viviam e suas trajetórias e histórias 
individuais e coletivas. Assim, procurei, na escrita do texto de qualificação feito a partir das 
entrevistas, reconstruir o processo histórico de criação e vida do MMC-SC, sendo mais fiel 
possível às memórias das mulheres, já que meu objetivo era entender como elas narram sobre 
as desigualdades de gênero e como isso leva a outra formulação sobre a terra.  
A viagem feita em abril seria a única viagem para a realização das entrevistas com as 
mulheres do MMC. Entretanto, após a realização do exame de qualificação, realizado em agosto 
e que contou com a participação da Profa. Bárbara Castro e da Profa. Nashieli Loera, a arguição 
da banca me fez perceber a necessidade de ampliar as entrevistas e tratar de modo mais 
detalhado partes da história da vida das mulheres do MMC-SC, em busca de melhor entender 
as categorias mobilizadas pelas mulheres na ação coletiva. Também me atentaram para a 
necessidade de entender a ocupação da terra no oeste catarinense, feito por meio das colônias, 
como um importante elemento na relação das mulheres do movimento com a terra. Esses 
direcionamentos foram muito valiosos, pois me levaram a retornar mais uma vez ao oeste 
catarinense para a realização de mais entrevistas e para conhecer a casa das mulheres, o que 
permitiu adentrar outra dimensão do MMC-SC.  
Ao mesmo tempo, a última viagem de campo à Chapecó e a análise mais detalhada das 
narrativas das mulheres do MMC-SC tornou inviável a realização das entrevistas com as 
mulheres da regional de Ribeirão Preto do MST, o que me fez excluir esse objeto da análise e 
redirecionar a questão da pesquisa para um caso específico. A decisão por excluir o setor de 
gênero do MST da pesquisa foi difícil. Em primeiro lugar, pois esse havia sido o movimento 





as narrativas das mulheres que participam de um movimento cuja luta central é a terra, e de um 
movimento criado em torno do ativismo de gênero, me parecia muito interessante para entender 
as diferenças nas significações em torno da terra. Entretanto, escolhi trabalhar de modo mais 
aprofundado sobre o MMC-SC, de modo a dar devida atenção às entrevistas que já havia 
realizado e às experiências das mulheres no oeste catarinense, ainda que as experiências que 
tive com as mulheres do MST sem dúvida acompanhassem todas as etapas da reflexão da 
pesquisa. 
 A última viagem à campo foi feita em setembro de 2019, quando visitei a casa das 
militantes - três da direção estadual, as quais já havia entrevistado anteriormente, e duas 
militantes com maior atuação no âmbito regional - nos municípios de Concórdia-SC, Itá-SC, 
Marema-SC, Quilombo-SC, e Xaxim-SC. Fiquei hospedada pelo menos um dia na casa de cada 
mulher, e além das entrevistas em profundidade, pude conhecer suas produções agrícolas e um 
pouco de seu cotidiano de vida. Ter passado esse tempo em campo foi fundamental para 
entender melhor as relações sociais que perpassam a vida das mulheres e seu ativismo cotidiano 
no MMC-SC, a partir da qual pude desenvolver melhor as hipóteses da pesquisa, de modo a 
tentar entender como a terra torna-se um elemento fundamental no ativismo de gênero, e como 
elas passam a reivindicá-la. 
 O trabalho com o material dessas entrevistas foi feito de modo a dividir as entrevistas 
nos seguintes temas, que se repetiram em todas as entrevistas: (i) a vida na colônia, (ii) as 
relações com a mãe, (iii) as relações com o pai e com o marido, (iv) reestruturação produtiva, 
(v) Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e vida religiosa, (vi) MMA e início das 
mobilizações, (vii) redes do MMA, (viii) agroecologia e reivindicações na produção, (ix) moral 
camponesa de vida na terra. No interior de todos esses temas, as palavras “patriarcado” e 
“cultura patriarcal” foram bastante mobilizadas de modo a sintetizar um modo de organização 







Fotografia 4 Foto da horta de Margarida, preíodo de entressafra, 20/09/2019. Nota-se como ela planta diferentes 











Fotografia 6 Foto de algumas sementes de Márcia, 22/09/2019. O trabalho de resgatar sementes crioulas é uma 
pauta importante do MMC-SC. Arquivo pessoal. 
 
 
Fotografia 7 Atividade sobre produção de plantas medicinais na casa de Joana, 24/09/2019. Antes do início da 
atividade, elas realizaram uma dinâmica de apresentação na qual cada uma escolhia uma semente (dentre 
diversas dispostas na mesa), e se apresentava explicando por que havia escolhido determinada semente. Depois, 
cantaram músicas do movimento cujas letras foram distribuídas em folhetos. O momento de cantoria lembrou 








Fotografias 8 e 9 Produção de Leonor, 24/09/2019. A 
primeira é de um canteiro de hortaliças, na qual nota-
se como ela também planta os cultivos juntos. A 
segunda é do viveiro de flores - a criação de um 
ambiente harmônico na terra, com diferentes cores e 
flores, é também um elemento da vida na terra que é 








 A parte mais difícil deste trabalho de pesquisa com certeza foi a escrita da versão final 
da dissertação. Interpretar e analisar os ativismos das mulheres camponesas foi uma tarefa 
árdua, tanto pela diversidade das experiências que constroem esse ativismo quanto pelo desafio 
teórico que é analisar experiências tão heterogêneas. Na busca por facilitar esse processo de 
escrita, optei pela divisão da dissertação em três capítulos: nos dois primeiros, apresento a 
história do movimento e de algumas das militantes que o compõem, a partir da reconstrução 
feita através das narrativas das mulheres. O foco, nestes dois primeiros capítulos, foi analisar 
os temas nos quais as entrevistas foram divididas, buscando sistematizar as histórias e as 
relações sociais sobre as quais elas estavam me contando. Procurei levar a sério o modo como 
as mulheres estavam narrando as relações sociais, de modo a reconstruir, o melhor possível, a 
história do ativismo de gênero do MMC-SC e a configuração das relações contra as quais elas 
se opunham. 
O desenvolvimento da pesquisa e da escrita do texto conduziram às seguintes hipóteses, 
que serão desenvolvidas ao longo do texto:  
(i) há uma mudança no sentido das reivindicações das mulheres a partir dos anos 2000. 
Até esse período, as pautas das mulheres objetivavam a conquista de direitos e de igualdade de 
gênero, mas após a unificação nacional do movimento e a sua inserção em redes nacionais e 
internacionais de movimentos de mulheres rurais, as reivindicações podem ser melhor descritas 
como lutas pela autonomia na vida na terra, de modo que há uma transformação na orientação 
das pautas, da igualdade para a autonomia; 
(ii) essa transformação está associada ao modo como o combate às hierarquias de gênero 
passa a influir nas discussões sobre os usos e a propriedade da terra, tornando a terra um tema 
fundamental no ativismo das mulheres camponesas; 
(iii) ao contestar a organização das relações de gênero e das relações sociais na terra de 
modo amplo, há uma transformação nos sentidos que a terra assume para as mulheres militantes. 
(iv) as categorias nativas mobilizadas pelas mulheres “patriarcado” e “cultura 
patriarcal” são formas de elas narrarem sobre a conexão entre o poder dos homens e a terra. 
Analiticamente, entendo que tais categorias dizem respeito ao patriarcado da terra, que organiza 
as relações sociais no espaço rural no oeste catarinense, e, em específico, as relações de gênero 
e os usos e a propriedade da terra. 
Os capítulos 1 e 2 tratam de modo mais direto das hipóteses i, ii, e iii. A divisão entre 





o MMA se torna MMC-SC, e no qual o ativismo de gênero passa a modular os debates sobre a 
terra. Através da reconstrução da história do movimento, busquei evidenciar como a terra vai 
ganhando novos contornos para as mulheres, e como, nesse processo, as reivindicações vão se 
transformando, passando do pólo da igualdade para o pólo da autonomia. O capítulo 1 trata do 
histórico das relações sociais no espaço rural do oeste catarinense e da emergência do ativismo 
das mulheres em torno da conquista da igualdade. Já o capítulo 2 trata da história do MMA a 
partir dos anos 2000, quando o ativismo de gênero e a identidade coletiva a partir dele elaborada 
passam a modular os sentidos da terra, de modo a influir nas reivindicações acerca da produção, 
da comercialização, e da organização da vida de modo amplo, objetivando autonomia na terra. 
Assim, o capítulo 1 trata da história do MMA até o final da década de 1990, e o capítulo 2 narra 
a história a partir dos anos 2000, quando as mulheres passam a elaborar um projeto de 
agricultura camponesa e feminista no interior de um movimento nacional.  
O terceiro capítulo representa a tentativa mais sistematizada de analisar as categorias 
mobilizadas pelas mulheres para interpretar o mundo social, disputar critérios de classificação, 
e combater hierarquias e assimetrias de gênero: patriarcado e cultura patriarcal. Nas dez 
entrevistas realizadas ao total, o termo “patriarcado” e “cultura patriarcal” apareceram quarenta 
e quatro vezes nas entrevistas, que demosntra a expressividade do termo para as mulheres. 
Através dessas categorias, as mulheres conectam terra e a dominação masculina. Assim, o 
capítulo 3 trabalha de modo mais direto com a hipótese iv. Analiticamente, entendo o 
patriarcado ao qual elas se referem como patriarcado da terra, que está intimamente relacionado 
ao modo histórico de organizar os usos e a propriedade da terra, articulando terra e gênero. A 
partir daí, classifico a luta das mulheres do MMC-SC como uma luta anti-patriarcal, que 
transforma os sentidos da terra em busca de autonomia, uma autonomia elaborada a partir das 
experiências em torno das diferenças de gênero e de classe. 
Importa apontar que a produção de teoria a partir de um ponto de vista feminista nunca 
é uma prática individual (Hooks, 2013). Assim, apesar de ser a autora mais direta deste texto, 
seria injusto não mencionar todas as outras mulheres que auxiliaram as reflexões presentes 
nesse trabalho, em especial as mulheres do MMC-SC, que forneceram todas as formulações a 
partir da qual a pesquisa foi feita. 
Cabe apontar, por fim, que neste trabalho, os nomes das mulheres entrevistadas foram 
trocados, de acordo com as exigências do Comitê de Ética em pesquisa para preservar a 
identidade das participantes. Os nomes fictícios utilizados foram escolhidos pelas entrevistadas. 





têm filhos, o tempo e o âmbito de militância dentro do movimento, e o local e data das 
entrevistadas realizadas. 
Nome Idade Estado 
civil 





Data e local das 
entrevistas 





Chapecó, 23 de 
abril de 2019. 
Quilombo, 23 de 
setembro de 2019. 





Chapecó, 24 de 
abril de 2019. 
Itá, 21 de setembro 
de 2019. 
Márcia 54 Casada 3 Começo da 
década de 
1990 
Regional Concórdia, 22 de 




Casada 4 Final da 
década de 
1980 
Regional Marema, 24 de 
setembro de 2019. 
Maria 55 Casada 2 2008 Estadual 
(direção) 
Chapecó, 24 de 
abril de 2019. 
Rosa 44 Casada 3 2016 Estadual 
(direção) 
Chapecó, 24 de 
abril de 2019. 
Xaxim, 25 de 
setembro de 2019. 
Cristina 26 Casada 2 2016 Regional Campos Novos, 25 
de abril de 2019. 
Isabel 16 Solteira Não 2003 Regional Concórdia, 22 de 
setembro de 2019. 






Capítulo 1: O Movimento de Mulheres Agricultoras e a luta por igualdade 
 
Neste capítulo narro a história do surgimento do MMA, entendendo que tal surgimento 
se articula a contingências históricas, que criam um contexto bastante frutífero para o 
surgimento do ativismo coletivo de mulheres rurais no oeste catarinense. O entendimento deste 
processo auxiliará a discussão sobre o modo como as mulheres interpretam a desigualdades 
sociais combatidas pelo MMC-SC, sintetizada na categoria nativa “patriarcado”, e que será feita 
no capítulo 3. Assim, grifo todas as vezes que a categoria patriarcado aparece na fala das 
mulheres, buscando auxiliar a discussão do último capítulo sobre as dimensões que tal categoria 
comporta na narrativa das mulheres. 
Como indicado na Introdução, o surgimento do Movimento de Mulheres Agricultoras 
(MMA), posteriormente Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), ocorreu em 1983, no 
município de Nova Itaberaba-SC, localizado no oeste do Estado de Santa Catarina. A explosão 
do ativismo das mulheres nessa região é fomentada por mudanças que ocorrem a partir da 
década de 1970, e que impulsionam a reflexão e atuação das mulheres a favor, inicialmente, da 
conquista de direitos trabalhistas. Essas mudanças são, em linhas gerais: a reestruturação 
produtiva no espaço rural catarinense, e o surgimento da Teologia da Libertação a guiar o 
sentido das atividades religiosas católicas. Interesse apontar, de modo preliminar, que essas 
mudanças ocorrem num espaço marcado pela colonização tardia, a partir do século XX, feita 
por imigrantes alemães, italianos e poloneses, e pela extensividade do poder masculino na 
organização social das comunidades rurais. 
As primeiras mobilizações do Movimento de Mulheres Agricultoras deram-se em torno 
da disputa pela sindicalização das mulheres, e posteriormente pela conquista de direitos 
trabalhistas, como direito à aposentadoria aos cinquenta e cinco anos e o direito ao salário-
maternidade. Durante os primeiros anos de existência do movimento, as mulheres estiveram 
bastante mobilizadas também em torno das campanhas por documentação, para que as 
agricultoras tirassem documentos básicos, como registro de identidade, e bloco do produtor 
rural2, para que pudessem acessar os benefícios trabalhistas. Ou seja, elas estavam 
reivindicando igualdade no acesso à direitos e à participação política, pautando que a diferença 
de gênero não implicasse em desigualdades no mundo do trabalho. 
                                               
2 O Bloco do Produtor é um documento obrigatório dos produtores rurais de controle de venda e compra de 
produção agrícola. O bloco também como comprovante de exercício de atividade para que os produtores acessem 





O início da década de 1980 é marcado, assim, pela reivindicação de documentos e 
direitos, visando retomar poder e influência na família e na unidade de produção familiar, que 
desde o processo de reestruturação produtiva, que se intensifica na década de 1970, vinha sendo 
confinado nas mãos dos homens.  
Para entender a amplitude do que as mulheres estavam disputando ao demandar 
documentos e direitos trabalhistas, é necessário retomar como se deu o processo de 
reestruturação produtiva na região e, mais do que isso, como ele impactou a organização social 
estabelecida desde a colonização da região pelas famílias imigrantes. A construção da memória 
de como se deu esse processo será feito através das narrativas das mulheres, retomando suas 












Parte 1.1 -  Antecedentes do Movimento de Mulheres Agricultoras 
(MMA) 
1.1.1 A autoridade masculina tutelar na vida das mulheres 
 
O oeste de Santa Catarina, região onde se localiza o município de Nova Itaberaba-SC e 
onde o MMA inicia suas mobilizações, tem ocupação oficial, incentivada e regulada pelo 
Estado brasileiro (Seyferth, 2012) a partir da elaboração de políticas de imigração e constituição 
de colônias europeias (Seyferth, 1994). As colônias são formadas pelo seguinte processo: 
É constituído de uma área demarcada por linhas3 e seus "lotes rurais" 
(e linha aí supõe uma via de comunicação) destinados às famílias de 
imigrantes, com um lugar reservado ao futuro povoado. O 
concessionário do lote rural e sua família, por lei, deviam ali construir 
sua moradia. Assim, o povoado era destinado à administração, aos 
comerciantes, aos prestadores de serviço etc., produzindo uma 
polarização rural-urbana antes mesmo do crescimento das cidades. A 
exploração agrícola enquadra-se nas teorias que trataram da "economia 
camponesa": trabalho familiar, sem empregados externos à unidade 
doméstica, prática da policultura associada à criação de animais, 
excedentes e artigos específicos (como o fumo) destinados ao comércio 
dominado por redes de negociantes estabelecidos nos povoados e nas 
cidades, quase sempre da mesma origem nacional (SEYFERTH, 2011, 
p. 408). 
 
A constituição das colônias na região Sul do Brasil se inicia na década de 1820 
(Seyferth, 1994), mas torna-se mais robusta após a década de 1840, com fim da Revolução 
Farroupilha4 (idem, ibidem). Inicialmente, a fixação das colônias ocorre principalmente no 
Estado do Rio Grande do Sul e no litoral catarinense, principalmente na atual região de 
Blumenau, Joinville e do Vale do Itajaí (idem, ibidem).  
O povoamento dessas regiões visava principalmente a ocupação do território e a 
produção de alimentos básicos por meio de pequenas propriedades familiares, motivo pelo qual 
as famílias imigrantes recém chegadas eram beneficiadas com um pedaço de terra5 - obtida 
através de compra financiada - que permitia assentamento das famílias e a produção em 
policultura (Seyferth, 2013). São essas famílias que, com esgotamento da fronteira agrícola, 
principalmente do Rio Grande do Sul, vão ocupar o oeste de Santa Catarina, ocupação mediada 
                                               
3 Até hoje, muitos municípios do oeste catarinense são dividos em “linhas”, que marcam as diferentes comunidades 
rurais dentro do município. No Anexo 2, há uma representação da colônia de Itá - SC. 
4 O processo só foi reiniciado pelo governo imperial no meio da década de 1840, ao término da Revolução 
Farroupilha (1835-1845), quando uma parte das terras devolutas passou para o controle das províncias que deviam 
assumir  alguns  custos  da  imigração. (Seyferth, 2013, p. 86) 





por empresas privadas de colonização6 - como a Chapecó-Pepery Ltda, Colonizadora Barth, 
Annoni e Cia Ltda, Colonizadora e Madeireira Bandeirante Ltda, Pinho & Terras Ltda 
(Bavaresco, Franzen, Franzen, 2013): “o acesso à terra no mesmo núcleo ficou difícil já na 
segunda geração [de colonos], motivando os deslocamentos para novas colônias” (Seyferth, p. 
87, 2013) - como as existentes no oeste de Santa Catarina (Woortmann, 1995). 
Os imigrantes camponeses, então, migram para perpetuar sua condição camponesa, 
dado o uso predatório da terra e seu esgotamento, sendo que para esta manutenção, o acesso à 
terra é elemento indispensável (Woortmann, 1995). Assim, europeus e os descendentes de 
imigrantes europeus ocupam o oeste catarinense a partir do começo do século XX.  Essa 
memória de imigração e de constante busca por novas terras é especialmente lembrada pelas 
mulheres entrevistadas que são mais velhas, cujos antepassados provavelmente foram os 
primeiros colonos na região. Joana, por exemplo, nasceu em 1956 e foi a mulher mais velha 
que entrevistamos, é uma das fundadoras do movimento ainda em Nova Itaberaba. Ela é neta 
de imigrantes italianos, que foram para a região de Caxias do Sul - RS ao chegarem ao Brasil - 
região de grande imigração de italianos durante o fim do século XIX (Seyferth, 2013). Ela conta, 
sobre as imigrações de sua família: 
Quando os meus pais casaram, eles migraram daquela região pra região 
Alto Uruguai do Rio Grande do Sul, eles foram para ali a região de 
Erechim - SC. Depois mais tarde passou a ser município de Aratiba - 
SC. E os meus pais morreram naquele lugar. E eu tenho vários irmãos 
ainda lá, e eu vim pra Santa Catarina depois do meu casamento [...] Nós 
casamos num período que já tinha muita imigração, primeiro nossos 
pais migraram, tanto os pais deles [de seu marido] quanto os meus, 
daquela região pra uma região mais montanhosa, era mais fértil e tal. 
Aí ali os filhos desses casais já migraram pra outros, porque naquele 
tempo a gente não migrava pra cidade, migrava pra terras melhores. 
Então nós viemos em busca de terras melhores, e da nossa autonomia 
né (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
 Assim, as famílias imigrantes e seus descendentes vão aos poucos ocupando o Estado 
de Santa Catarina, adquirindo terras via empresas de colonização. As empresas de colonização 
citadas que viabilizam essa ocupação no oeste catarinense são formadas, em grande parte, pela 
antiga oligarquia pecuarista que perde poder após a Revolução Farroupilha com a intervenção 
federal na região e reorganizam seu modo de acumulação financeira pela via imobiliária 
(Woortmann, 1995). Das colônias sulistas formadas de 1851 a 1922, 14 são oficiais 
(organizadas pelo Estado) e 115 são privadas, organizadas pelas empresas de colonização como 
as mencionadas (idem, ibidem). Ou seja, trata-se de um momento em que empresas privadas 
                                               





apropriam-se de grandes quantidades de terras públicas devolutas (idem, ibidem), 
operacionalizando determinado planejamento de ocupação territorial7, de modo que a migração 
do campesinato vai sendo mediada e regulada também pela atuação dos grandes donos de terra, 
além do Estado. 
Margarida, outra mulher entrevistada, que nasceu em 1961, também é descendente de 
imigrantes, de origem alemã. Seus bisavôs moravam na colônia de Montenegro8, ainda no Rio 
Grande do Sul, e de lá compraram colônias de terra próximas ao município de Itá-SC, onde vive 
até hoje. Ela conta, sobre a aquisição de terras: 
Quando meu bisavô comprou as terras, que ele comprou, eu não lembro 
também direito, mas foram várias colônias, acho que não sei se foram 
nove ou onze, alguma coisa assim, porque aí já tinha vários filhos 
casados. Que o meu bisavô, ele foi casado, ele ficou viúvo, ele tinha 
um monte de criança com uma, e depois teve mais com outra, daí eles 
eram muitos irmãos, minha avó acho que tinha dezessete ou dezoito 
irmãos, alguma coisa assim, que daí era uma família bem grande. E daí, 
acho que foram onze filhos que ele mandou pra cá, comprou as terras e 
mandou pra cá. Mas aí lá a colonizadora vendeu dizendo que elas eram 
tudo próxima da cidade, aí teve uma mais próxima lá da cidade velha, 
e as outras eram aqui, que dava seis quilômetros, e teve outras bem 
mais afastadas, lá no interior, que dava uns vinte quilômetros [da 
cidade] (Margarida, entrevista cedida em 21 de setembro de 2019). 
 
O relato de Margarida sobre o estabelecimento de sua família na região de Itá-SC (cuja 
fundação completou 100 anos em 2019) evidencia a mediação feita pela empresa colonizadora 
na compra das terras, bem como o desconhecimento dos camponeses frente à terra que estavam 
adquirindo. Evidencia, também, a alta taxa de fecundidade dessas famílias imigrantes, que 
contribui para a recorrente busca por novas fronteiras agrícolas na região (Seyferth, 2013). 
Importa destacar que a mercantilização das terras via empresas de colonização não objetivou 
apenas a ocupação do território ou a produção de alimentos para os nascentes centros urbanos 
e para os conflitos que vinham ocorrendo na Bacia do Prata (Woortmann, 1995). A ocupação 
da região também objetivava dar “conteúdo civilizatório” (idem, ibidem) à região, o que 
significava tanto embranquecer a ocupação territorial, ao priorizar o estabelecimento de 
famílias imigrantes, quanto tornar a terra produtiva, a partir de uma lógica colonial de 
exploração agrícola, na qual a família camponesa é o ator principal do trabalho, que visa 
produção de mercadorias. 
                                               
7O projeto de colonização objetivou também a valorização das terras públicas através de grupos privados, ao tornar 
terras devolutas em mercadoria (Woortmann, 1995) controlado pelas empresas de colonização. 
8 A colônia de Montenegro foi fundada em 1857 (Rost, 2008), no Rio Grande do Sul, por imigrantes italianos 





Cabe mencionar que a região não estava “vazia”, mas era ocupada por grupos indígenas 
(Paim, 2006) que foram expulsos pelas atividades das colonizadoras. O colono europeu, em 
especial o alemão e, posteriormente, o italiano, bem como seus descendentes, eram vistos pelo 
Estado e pelas empresas de colonização (Seyferth, 2002) como trabalhadores fortes, como bons 
agricultores, ao contrário dos trabalhadores nacionais, vistos como preguiçosos e relaxados 
(Seyferth, 2013). Assim, o colono estrangeiro - com sua família - representava tanto o agricultor 
ideal, quanto importante agente civilizatório na região (idem, ibidem).  
A opção governamental pela colonização com elementos europeus é, 
em parte, consequência das preocupações com a composição da 
população brasileira e o desenvolvimento do país como nação 
(ocidental) branca, voltada para a Europa. A chamada "tese do 
branqueamento" - concebida dentro dos moldes de uma "democracia 
racial" - só tem sentido se for acompanhada de uma política imigratória 
que privilegie a imigração européia (Seyferth, 1986, p. 59). 
 
A ocupação através das colônias, então, racializa a ocupação do território, e reorganiza 
as relações raciais, ao franquear acesso à terra à famílias brancas imigrantes e descendentes de 
imigrantes e desalojar as famílias indígenas, quilombolas e demais posseiros caboclos que já 
viviam na região (Woortmann, 1995).  
A narrativa das mulheres retoma também este contexto de racismo com famílias não 
descendentes de europeus. Joana, por exemplo, fala sobre a ausência de presença indígena e 
negra nas colônias, demonstrando a continuidade das concepções sobre raça nas colônias ainda 
na década de 1960: 
Onde eu cresci era uma comunidade rural, normal, como toda 
comunidade. Mas o município de Aratiba, que foi o município que eu 
nasci, e me criei, ele tinha uma peculiaridade que era, ele era dividido. 
Vou te explicar como, numa parte, numa região do município residiam 
os italianos, descendentes de italianos, do outro lado do município 
residiam os alemães, e numa outra ponta, os poloneses. E eles se 
juntavam também pela religião. Os alemães vários deles eles eram 
membros da igreja luterana. E os italianos e os poloneses basicamente 
católicos né. Então tinham essas divisões. E, praticamente não existiu 
no município que eu morei, negros ou indígenas, a gente via alguns que 
transitavam por lá, mas não residiam naquele espaço, naquele território, 
era muito conservador, muito numa lógica de tratar os negros e os 
indígenas como algo inferior (Joana, entrevista cedida em 23 de 
setembro de 2019). 
 
 Tanto Joana como Margarida contam também como o preconceito com pessoas que não 
eram descendentes de famílias europeias mostrava-se presente principalmente no momento de 
escolher um cônjuge: 
F: Mas aí voltando pra sua história, como eram os casamentos onde 





J: Não, na nossa região não tinha isso. O que teve, foi por exemplo 
assim, a minha irmã mais velha começou a namorar um caboclo. A 
minha mãe não permitiu. Caboclo não. Aí depois ela acabou casando 
com um cara de origem alemã, aí tudo bem. Então tinha isso, de 
interferir e tal, então, mas não tinha, era você que, ao menos na minha 
região, não era arranjo de casamento. Já era os encontros, os acasos e 
tal, mas não era planejado (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro 
de 2019). 
 
Tinha muito preconceito em relação a cor, principalmente a questão, 
que se fosse a, que daí tinha muito pouco, que eram mais os caboclos 
né, mas tinham muito pouco né. Então, nossa, se uma moça tanto de 
origem alemã como italiana namorasse com um, nossa, dificilmente 
que a família consentia. E, ou também por causa da religião, que era 
muito preconceituosos, e o, acho que os dois a fatores mais fortes era a 
questão do racismo e da religião (Margarida, entrevista cedida em 21 
de setembro de 2019). 
 
Cabe notar como em suas narrativas, ainda hoje Margarida e Joana se referem a pessoas 
de outra cor como “caboclos”, mas nunca como “negros” ou “negras”, de modo que ficam 
incluídos na mesma categoria todos os indivíduos que não são descendentes de europeus (sejam 
eles indígenas, negros, ou até mesmo brancos descendentes de antepassados racialmente 
misturados). Assim, é possível perceber como o racismo movimentado pelo Estado e pelas 
empresas de colonização ao priorizarem as famílias imigrantes na aquisição de terras, é 
acionado também entre as famílias nas colônias, de modo que os casamentos interraciais eram 
barrados, barrando a ascensão de não brancos - e seu acesso à terra - também pela via do 
matrimônio. Importa destacar que as memórias de Joana e Margarida são da década de 1960 e 
início dos anos 1970, o que mostra a continuidade dos preconceitos de cor, ou ainda, dos 
conteúdos atribuídos às relações raciais pelo processo de colonização. 
As diferenças de raça, ainda que de modo mais atenuado, também diziam respeito às 
diferentes nacionalidades europeias: “assim, apesar da sua condição de grupos minoritários, que 
se manteve pelo menos até o final da campanha de nacionalização, as identidades étnicas alemã, 
italiana e polonesa foram elaboradas dentro de uma perspectiva de superioridade étnica” 
(Seyferth, 1986, p. 69). Com isso, as famílias de mesma nacionalidade tendiam a ficar juntas, o 
que causava, por exemplo, que algumas comunidades continuassem se comunicando em língua 
estrangeira ainda na época em que Joana e Margarida eram jovens, de modo que o 
pertencimento nacional dos imigrantes perpassou gerações: 
J: a minha mãe tinha dificuldade inclusive de falar português, porque 
ela falava o tempo todo em italiano. Agora tinha uma questão, porque 
o meu pai era de um dialeto, e minha mãe era de outro dialeto, e deu 
uma mistura ali, eu não sei nem te explicar direito qual dialeto que era, 





F: E como eles se conheceram? 
J: Porque os meus avós, paternos e maternos moravam próximos. E já 
o meu sogro, era um dialeto, falava italiano também, mas um dialeto 
totalmente diferente, que eu tinha dificuldade de compreensão 
inclusive 
F: Mas você entendia então italiano? 
J: Sim, eu falava. Hoje a gente fala muito pouco, e com essa mistura 
toda de dialetos e tal, e a gente não exercitando, a gente vai 
abandonando a língua, mas eu entendo italiano, falo italiano (Joana, 
entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
Importa notar outro fator fundamental da ocupação territorial do oeste catarinense 
perceptível nas narrativas de Joana: o caráter familiar das ocupações. Além do 
embranquecimento da região e da predileção por famílias europeias e descendentes de europeus, 
a missão civilizatória no espaço rural de Santa Catarina também se concretizou através da 
ocupação do espaço por famílias, e não por indivíduos. Como narra Ellen Woortmann (1995) 
sobre a viagem de imigrantes ao sul do Brasil: “é interessante observar que solteiros que iniciam 
o projeto de imigração sem base familiar e sem apoio de laços de parentesco - isto é, além de 
solteiros, também ‘isolados’ - eram incorporados a uma família durante a viagem” (Woortmann, 
1995, p. 110). Ou seja, mesmo os homens solteiros eram incorporados a um núcleo familiar, de 
modo que as famílias eram muito extensas, e os indivíduos raramente existiam fora desse 
arranjo. 
A importância da família é justificada pelo modo de ocupar a terra, pois a produção de 
alimentos através do policultivo demanda a divisão do trabalho entre todos os membros da 
família. Ainda, a eficácia da ocupação de terras só existe se garante-se a continuidade da 
população, assegurada pela formação de famílias. Além disso, a ocupação territorial por 
famílias parece ser relevante também para assegurar um tipo de organização social, pois são as 
famílias que organizam a vida na colônia.  
Assim, a ocupação da terra pelas colônias e o tipo de organização social que ela 
engendra estão assentadas no domínio da família branca sobre o espaço rural. São essas famílias 
que vão organizar a delimitação do espaço privado e a organização dos espaços públicos na 
colônia, de modo que as relações familiares vão conformando-se como relações bastante 
extensas, já que operam no espaço privado e público. Cabe notar ainda que esse tipo de 
organização social, engendrado pela ocupação via colônias, têm cor. 
A importância das famílias na colonização e na organização do espaço rural é bastante 
presente na narrativa das mulheres. Margarida narra bastante que, apesar da colonizadora 
selecionar as famílias e distribuir as terras, a organização de serviços básicos dentro da colônia 





dentre outros. Ou seja, as famílias tinham uma função importante na organização da vida e do 
espaço público: 
Ali foi construída a primeira escolinha de madeira. Foi construída 
aquela escolinha de madeira que ali servia de escola e de igreja 
também, foram as famílias que se reuniram e construíram, e daí era 
bem, bem distante, e daí vinha de toda região, da região dos balseiros, 
as crianças vinham todas pra cá, pra essa escola, que só tinha essa mais 
próxima. Mas a colonizadora, a empresa não ajudou em nada 
(Margarida, entrevista cedida em 21 de setembro de 2019). 
 
Este modo de ocupação de terras, portanto, depende das famílias, que organizavam a 
produção nas unidades de produção, e também os serviços no espaço público. Por conta da 
expressividade da família na organização do espaço, os nomes de família funcionavam como 
classificador social, de modo que os sobrenomes indicam se a família é trabalhadora ou não, se 
é honrada ou não. Como conta Margarida ao narrar a vida na colônia entre 1960/1970: 
F: E quão importante era o nome da família na comunidade? 
M: Ah, tinha bastante, através do sobrenome já reconhecia muitos né, 
isso também entrava na hora do namoro, que se a moça conhecesse o 
rapaz e o rapaz, a primeira coisa que tinha que perguntar era o 
sobrenome. Se dançasse, já tinha que perguntar o sobrenome, se 
começasse a namorar, os pais já queriam saber 
F: E daí sabia-se tudo da família? 
M: Sim, já sabiam se tal nome era gente boa (Margarida, entrevista 
cedida em 21 de setembro de 2019). 
 
Contar que através do sobrenome já se sabia “se o nome era gente boa” demonstra o 
poder dos nomes em classificar os indivíduos, muito mais do que qualquer atributo pessoal. 
Assim, a família aparece como ator fundamental da colonização no oeste de Santa Catarina, 
tanto no que diz respeito à organização do espaço público, quanto no que diz respeito à 
organização das relações sociais, que se estabelecem a partir do nome das famílias. 
As famílias camponesas no oeste catarinense são em geral compostas por um casal e 
seus filhos, com a possibilidade de que os pais da esposa ou do marido componham também 
esse arranjo. Percebi que em geral, são os pais da esposa que vão morar com a filha, sendo que 
os pais do marido só vão para a casa do filho homem em casos nos quais não há uma filha 
mulher, o que chama atenção para o fato de que o trabalho de cuidado é um trabalho relegado 
às mulheres. 
No interior dessas famílias camponesas, unidade principal de organização da vida nas 
colônias, é importante notar a assimetria de poder que existia entre homens e mulheres. Como 
escreve Woortmann (1995):  
Mesmo que todos os descendentes sejam considerados parentes, 





possuindo características físicas comuns, são privilegiados os 
descendentes do sexo masculino, o que se reflete e é expresso no uso 
do nome como classificador social. As mulheres são vinculadas à 
árvore através do pai, e não por si mesmas. Ao contrário dos homens, 
que são como que membros natos, formam um contingente que está na 
família do pai, e que passa para a do marido, mas não passa a ser dela. 
Essa condição feminina se relaciona estreitamente ao padrão 
residencial e ao modelo de casa” (Woortmann, 1995, p.133). 
 
Ou seja, as famílias são organizadas a partir do poder do pai, de modo que as mulheres 
se vinculam às famílias a partir da associação com os homens. As falas das mulheres também 
demonstram isso, o poder dos homens - em especial do pai - em casa. Joana narra mais de uma 
vez, por exemplo, como seu pai impediu ela e sua irmã de saírem de casa para estudar, indicando 
como esse foi um fato que marcou sua vida: 
Mas na família também, o meu grande sonho era, por exemplo, ter feito 
ensino médio. Na época era o ginásio que se chamava. Porque o meu 
sonho era ser professora. Mas naquele tempo obrigatoriamente você 
teria que sair de casa para poder estudar, não existia transporte, 
condições. Então você teria que ir ou para um colégio interno, ou então 
morar numa família na cidade, e poder fazer. Os meus dois irmãos mais 
velhos que eu, eles foram pro colégio, um colégio interno, e foi 
tranquilo a saída deles. Mas quando eu quis ir estudar também, aí no 
meu caso, nem pensar. Porque filha mulher não sairia de casa cedo, 
porque teria, corria o risco de se perder, essa era a fala. Então havia 
uma superproteção, e uma cultura patriarcal onde os meninos tinham 
a liberdade e as meninas não tinham. Então um pouco nesse sentido. 
Então fui privada tanto eu quanto a minha irmã mais velha, nós 
tentamos propor de ir para colégio interno de irmãs, o nosso pai era 
bastante era bastante religioso, achamos que convenceríamos por esse 
argumento, mas nem esse argumento contribuiu para que a gente 
pudesse sair. Então foi muito forte o tratamento diferenciado ali. Então, 
dentro de uma cultura patriarcal, onde as meninas eram tratadas 
diferente (Joana, entrevista cedida em 23 de abril de 2019. Grifo meu). 
 
Em outra entrevista, Joana narra o mesmo fato, evidenciando como a família toda 
trabalhava para garantir a educação dos homens: 
Já os meus irmãos, o terceiro e o quarto, eles foram, saíram, foram pro 
colégio interno dos irmãos tranquilamente, pra estudar. Decidiram ir, 
pois bem, foram. Então, embora a justificativa de que éramos pobres e 
tudo mais, mas pra esses dois irmãos, a gente trabalhava, dava 
praticamente toda a safra pra pagar os estudos deles, mas eles foram 
(Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
A desigualdade de gênero e a superioridade dos homens na família também é 
demonstrada através da divisão dos trabalhos. As mulheres de modo geral apresentavam uma 





pelo serviço doméstico9 e de cuidado. E conforme a narrativa das mulheres, isso criava 
experiências bastante distintas para meninas e meninos na infância: 
O trabalho na casa era das meninas, da mãe e as três filhas mulheres. 
Então se havia uma divisão, havia entre nós, as quatro mulheres da 
casa. Mas os meninos tinham uma, eles tinham outra lógica. 
Geralmente, até que a gente fazia faxina, fazia o bolo, fazia doce, 
lavava roupa, areava panela, eles iam caçar, jogar bola, era outro. E aí 
um detalhe né, pra roça ia todo mundo. Pra roça nós completamos, seis, 
sete anos, ia todo mundo pra roça. Então pras famílias, principalmente 
descendentes de italianos, ali era o aprendizado e todo mundo 
contribuía. Agora. a questão é que daí chegando na casa as meninas 
faziam todo, o sábado a tarde eles se liberavam, era totalmente 
diferente, eram tarefas diferentes, e pros homens uma função pública, 
que era sair, jogar, caçar. Então nós também íamos pra certas 
brincadeiras, mas depois de ter feito todos os trabalhos (Joana, 
entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
Os homens iam pra lavoura, e as mulheres tiravam o leite, faziam todo 
o trabalho, os afazeres da casa, e também ainda acompanhavam na 
lavoura. A única exceção tipo assim, ficava uma das meninas em casa, 
na segunda-feira, para lavar toda a roupa da semana. E o restante dos 
dias todas acompanhavam, assim, com exceções, que ficavam em casa 
pra ajudar a mãe a fazer o almoço, fazer a alimentação. Mas se não 
geralmente era a mãe que se virava com os afazeres né, da casa, e o 
restante, nós meninas ajudávamos na hora do almoço e a noite, 
enquanto os homens descansavam, e o restante acompanhava na 
lavoura. E ai se tirava o leite, que também era tarefa das mulheres 
(Margarida, entrevista cedida em 24 de abril de 2019). 
 
 Ou seja, de modo geral, os serviços de limpeza da casa, cuidado com as roupas, e de 
cozinhar eram das mulheres, bem como a responsabilidade pelos animais (com exceção dos 
bois e porcos). Além disso, elas trabalhavam com os homens na lavoura. Como mencionado, as 
famílias trabalhavam em caráter de policultivo, já que o objetivo do plantio era de abastecer a 
região com gêneros alimentícios. Assim, as mulheres contam que plantavam bastante milho, 
trigo, mandioca, batata, feijão, arroz, cana-de-açúcar. Todas as entrevistadas tinham ao menos 
algumas vacas de leite quando crianças, bem como alguns porcos e galinhas. A época de plantio 
organizava ainda a época dos casamentos, que ocorriam geralmente de maio a agosto, que era 
os meses da entressafra, e para que a nova família já estivesse estabelecida quando começasse 
novo período de plantio.  
Nesse contexto de variedade produtiva, a maior parte do trabalho era responsabilidade 
das mulheres. Como elas contam, apesar de todos ajudarem na roça, a responsabilidade pelo 
                                               
9 A partir das narrativas das mulheres, entende-se aqui trabalho doméstico como o trabalho de: limpar a casa e os 
arredores, cuidar da roupa da família, cozinhar, e cuidar do “quintal produtivo” (área localizada em torno da casa 
na qual as mulheres cultivam grande parte da alimentação da família que não é constituída pela produção da roça 





cuidado da maior parte dos animais, bem como da casa, da alimentação, e cuidado com a 
família, era delas, o que lhes impunha uma enorme e intensa jornada de trabalho. Ainda, cabe 
notar como o relato de Joana aponta que as atividades do espaço público eram papel dos homens 
brancos. Ou seja, se a casa e o trabalho doméstico configuram-se como espaço de 
responsabilidade das mulheres, constituído assim a partir do poder da autoridade masculina a 
comandar o trabalho da família, o espaço público é entendido como espaço de continuidade de 
tal autoridade masculina branca, na qual as principais funções de organização e administração 
também são do homem. 
Nesse contexto no qual as famílias têm centralidade na organização social, a autoridade 
dos homens extrapola as fronteiras do doméstico. A partir das narrativas das mulheres, é 
possível pensar que o espaço público se conformava como uma extensão do espaço doméstico10. 
Desse modo, a legitimidade dos homens na regulação do espaço público, a colônia, é uma 
continuação da autoridade dos homens em regular a vida no espaço doméstico. Quando 
perguntei à Joana quem eram os líderes na comunidade em que ela morava, ela me respondeu: 
Eram homens, na grande maioria. Por exemplo, aí tinha a organização 
comunitária, então ali na diretoria da comunidade estavam os homens. 
As mulheres entravam com os serviços né, limpar a igreja, lavar, fazer 
a comida pro padre quando fosse visitar, eram tempos que os padres 
iam ainda a cavalo e tal, então eram acolhidos de uma comunidade pra 
outra, então o papel das mulheres eram mais de serviços mesmo, e não 
de liderança. Então se destacava alguma professora, por isso que ser 
professora naquele período era algo de muito poder. Por isso, por 
exemplo, meu sonho era ter conseguido, na época chamava ginásio, ter 
conseguido dar aula, porque a minha professora só tinha o que seria 
agora o ensino médio. Mas pra poder fazer o ensino médio teria que 
sair de casa, e aí na cultura patriarcal e machista, o meu pai nunca 
permitiu nenhuma de nós três sairmos, as três irmãs, sairmos de casa. 
Então saímos de casa casadas (Joana, entrevista cedida em 23 de 
setembro de 2019. Grifo meu). 
 
Assim, são os homens chefes de família que organizam a vida na colônia, os serviços 
públicos como escolas, os cultos religiosos etc. A única posição de status para as mulheres 
disponível no espaço público parece ser a de professora, e o acesso a essa ainda é regulada pelos 
homens (já que eles determinam se as filhas irão ou não estudar, barrando ou não as 
possibilidades de ascensão social). Entretanto, a preponderância dos homens no espaço público 
não significa, como demonstra o relato de Joana, que as mulheres eram alienadas deste espaço. 
                                               
10 Entende-se espaço doméstico como o espaço da casa e da terra de posse da família, sobre as quais o homem tem 





Mas significa que as atividades de organização, de liderança do espaço, eram dos homens, 
enquanto a esfera dos serviços (de limpeza, alimentação, etc.) era responsabilidade das 
mulheres, o que parece demonstrar que, tendo em vista as relações de gênero, não há diferença 
fundamental entre os modos de organizar os espaços privado e público, de modo que nos dois 
casos, a vida das mulheres é permeada pela organização e regulação dos homens. 
No caso de Joana em específico, além de seu pai atuar como chefe da família, ela conta 
como ele também era um líder da comunidade em que morava, tendo tomado como sua 
responsabilidade alfabetizar alguns dos camponeses, bem como conduzir rezas religiosas e 
executar cerimônias como batismos e funerais: 
J: Meu pai sempre, até os seus sessenta anos, ele foi o rezador da 
comunidade, rezava o terço, aí antes de começar com os ministros da 
eucaristia, que vieram bem depois, ele batizava as crianças que corriam 
risco de vida, fazia o velório das pessoas. Então meu pai, ele foi uma 
pessoa muito comunitária [...] 
F: Você diria que seu pai era um líder da comunidade? 
J: Acho que sim, ele era um líder, assim, porque, além disso que eu 
citei pra você, eram muitas pessoas que chegavam até meu pai pra pedir 
conselhos, sobre temas e tal, como ele tinha sido uma pessoa de muita 
leitura, e os três anos de exército, ele tinha sido promovido a cabo não 
sei o que lá, por ele ter vivido no período da guerra e tal, ele era, na 
época ele era soldado, então acho que ele teve outras oportunidades 
assim, então ele era líder, com certeza (Joana, entrevista cedida em 23 
de setembro de 2019). 
 
Ele organiza os serviços religiosos, dá conselhos, têm a função de um líder comunitário, 
e também controla a vida dentro do espaço doméstico. Para Joana, ele é a autoridade dentro e 
fora de casa. Para outras mulheres da comunidade, ele e outros homens são os líderes 
comunitários. Assim, percebe-se como pesa a autoridade masculina sobre a vida das mulheres, 
organizando suas vidas tanto no espaço doméstico quanto no espaço público.  
Outros relatos de Joana contam melhor sobre como demais posições de poder no espaço 
público estavam fechadas às mulheres. Por exemplo, Joana narra que sua professora da escola 
era também uma benzedeira. Entretanto, os benzimentos que ela fazia não eram bem vistos por 
algumas pessoas, e tinham que ser feitos escondidos (o que contrasta por exemplo com o papel 
de líder religioso que seu pai tinha, a despeito de também não ter instrução formal para essa 
posição): 
E a minha professora, o meu pai não gostava dela, porque o meu pai 
tinha uma leitura conservadora da questão das bruxas, dos 
benzimentos, e a minha professora era uma benzedeira. Muitas 
mulheres, muitas pessoas pobres iam acompanhar esses benzimentos. 
E eu tinha uma outra leitura, desde muito novinha, porque a minha 
inspiração era a professora e pra mim era fantástico ver ela fazendo o 






 O fato do pai de Joana e outras pessoas da comunidade não gostarem da professora, não 
lhe impedia, entretanto, de realizar esses rituais. Parece que a não proibição ocorre, pois, como 
conta Joana, naquela época não havia oferecimento de serviços de saúde gratuitos, de modo que 
as atividades da benzedeira eram bastante requisitadas pela população mais pobre, pois se não 
tinham dinheiro “acabavam vendendo a única vaca de leite” para pagar pelos serviços de saúde: 
F: E ela foi proibida de fazer? 
J: Não, na verdade, ela não era proibida, porque ela fazia de forma, 
como vou te falar, não era público aquilo. As pessoas que acreditavam 
iam descobrindo que ela tinha, que ela fazia isso. Então as pessoas 
procuravam sem muito comentário, de que seria benzimento, de que 
seria xarope, chás e tal. Então ela tinha o jeito dela de ir levando e 
fazendo isso (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
A descrição de Joana de que as atividades de benzedeira da professora não eram públicas 
é muito curiosa. Parece indicar que, se tanto o espaço doméstico quanto o público eram 
organizados pela autoridade masculina, o espaço doméstico era um pouco mais flexível para as 
mulheres, de modo que elas possuíam mais autonomia no espaço da casa, no espaço privado. 
Ou seja, há mais espaço para atuação das mulheres no âmbito doméstico, este é mais permeável, 
ainda que a organização da família seja, de modo geral, feita pelo homem. Já o espaço público 
parece estar mais tutelado e regulado pelos homens, de modo que as atividades que não são 
socialmente aprovadas ficam reservadas à esfera privada.  
Margarida também descreve um contexto semelhante no que diz respeito à 
preponderância da figura masculina como organizadora da vida familiar e da vida na colônia - 
ainda que o ambiente doméstico permitisse e necessitasse de maior participação feminina. Ela 
conta de um caso que ocorreu quando era criança, na qual uma mulher da comunidade, após ter 
um filho, recebeu a notícia do médico de que não poderia mais engravidar, pois correria risco 
de vida. Mas o marido dessa moça (cujo nome não foi citado), teria dito que só ele poderia 
decidir quantos filhos sua esposa teria. Assim, ela engravidou novamente, e faleceu no parto. 
Importa perceber aqui grandeza da autoridade masculina, fundamentada na esfera familiar, em 
controlar a vida da mulher em casa e em limitar a autoridade do médico, de modo que a 
autoridade masculina do espaço doméstico é mais legítima para decidir sobre a vida das 
mulheres que qualquer outra autoridade masculina. 
Margarida contou também de outro caso, no qual: 
O rapaz mais velho [de uma família que morava perto de sua casa] 
casou com uma moça que era lá de uma comunidade do interior, e eles 
vieram morar ali. E daí nós passávamos, era na estrada que nós 





de se visitar. Aí ele mesmo, ele era muito machista, ele bebia e começou 
a maltratar ela, daí eles já tinham três filhos, eu lembro que menina 
mais velha a gente brincava muito, Margarida o nome dela. E daí ela [a 
esposa] tinha que lavrar, porque daí não era, na prática as mulheres não 
lavravam, era serviço só de homem, que era um serviço muito pesado, 
pelo menos na maioria das famílias era assim. E daí ele fazia ela lavrar, 
ela tinha que lidar com o gado, e fazia ela fazer todo o serviço que era 
mais, aí os vizinhos começaram a reparar. Ele batia nela, chamava 
palavrão, aí a gente ia ali na roça, que daí tinha roça perto, e via ele 
maltratar. E daí o meu pai e outro vizinho de baixo que era um primo 
da mãe, eles os dois conversaram entre eles e falaram que aquilo não 
era certo, acho que eles até tentaram conversar com ele, e ele virou a 
cara. Aí eles foram falar com o pai dela, foram lá na casa do pai dela 
que morava no interior, dizer que a filha estava sendo maltratada, que 
ele tinha que tomar uma providência. Aí eles, o pai dela veio ali e tirou, 
acho que ficou primeiro, deu uma sondada ali, e conversou com ela e 
quando ela falou, ele tirou ela dali, e foram embora com as crianças. 
Ali ele virou machão, quis, ameaçou meu pai e esse outro senhor, daí 
na época eles foram pra delegacia pra fazer o desquite, o pai dela disse 
basta, que a filha dele não ia continuar sofrendo, aí eles precisavam de 
testemunha pra falar que a mulher de fato estava sendo espancada e tal. 
Aí ele veio e chamou, aí meu pai e esse primo da minha mãe daí foram 
testemunhar (Margarida, entrevista cedida em 21 de setembro de 2019). 
 
Tanto o caso da mulher que faleceu no parto quanto o relato transcrito acima 
demonstram bem a extensão no qual a vida das mulheres era controlada por homens. O caso 
acima evidencia como mesmo num caso de violência física e perceptível por diversos membros 
da comunidade, a mulher só pode livrar-se de seu ex-marido mediante a intervenção de seu pai, 
autoridade masculina que parece ter legitimidade para mandar na vida da mulher quando as 
decisões do marido, autoridade doméstica por excelência, são questionadas. Ainda, cabe notar 
como aparentemente o relato da mulher não era testemunho suficiente para justificar uma 
separação, de modo que foi necessário a palavra de outros homens que observaram a situação 
para oficializar o desquite. Observa-se assim um contexto no qual a organização social está nas 
mãos dos homens, da vida doméstica e da vida pública, já que a segunda parece ser entendida 
como extensão da primeira. 
As mulheres estão constantemente tuteladas e dependentes dos homens também pois 
dificilmente herdam terras. Aqui, é necessário fazer uma distinção entre as famílias 
descendentes de alemães e as famílias descendentes de italianos. Margarida me conta que sua 
família, de origem alemã, não fazia distinção na hora de dividir a terra entre os irmãos; já Joana, 
descendente de italianos, me conta que as mulheres nessa tradição não herdavam terras: 
F: E daí quem comprava terra era sempre a família? 
M: Sim, nesse caso foi o bisavô que comprou e deu pros filhos, tanto 





distinção, eles davam tudo igual, pra filha e pro filho (Margarida, 
entrevista cedida em 21 de setembro de 2019). 
 
J: como eu sou descendente de italianos, então a terra era distribuída 
para os homens, e a mulher recebia um, eles chamavam de dote, ou 
enxoval, dependendo das condições da família. Então se fosse uma 
família mais abastada, essa mulher receberia uma vaca de leite, um 
determinado número de cobertores, de lençóis, de toalha de banho, de 
toalhas de mesa, de toda essa parte da organização da casa. Se fosse 
uma família pobre, automaticamente receberia, no meu caso, eu 
também recebi a máquina de costura, que era uma coisa essencial, 
porque no tempo a gente costurava roupa, não comprava, desde as 
roupas íntimas eram costuradas em casa né, porque vem depois, por 
isso que eu digo que a modernidade, nós vivemos anos de revoluções 
muito rápidas né, muito rápidas, que foi chegando depois o descartável. 
Mas a máquina de costura, uma terneira, né, porque meu pai não tinha 
condições de dar uma vaca de leite, tinha poucas, de uma terneira 
(Joana, entrevista cedida em 23 de abril de 2019). 
 
Primeiro, é curioso perceber como Margarida conta que a aquisição de terras se dava 
sempre pelas famílias, nunca por um indivíduo sozinho - aqui também se evidencia como a 
família é o grande agente da colonização no oeste catarinense. Além disso, os relatos 
demonstram a diferença de costumes entre alemães e italianos, no qual as famílias italianas e 
suas descendentes mantém as mulheres mais confinadas numa posição de dependência. Ao 
assegurar às mulheres uma máquina de costura e uma vaca de leite, já se desenha também qual 
trabalho as mulheres realizarão no espaço doméstico, e seu lugar na família. Apesar das 
mulheres alemãs também herdarem terra, cabe notar que, segundo as mulheres me disseram, na 
maior parte dos casos essa terra passava para o controle da família após o matrimônio, e na 
família, como mencionado, pesava a autoridade masculina. Não era raro, também, que após o 
matrimônio, a terra passasse inclusive para o nome dos homens. Assim, é difícil dizer se as 
mulheres de fato dispunham de terras, mesmo nos casos em que as herdavam. 
A autoridade dos homens em organizar o espaço público e também, em grande medida, 
o doméstico, também se fazia presente através dos cultos religiosos, que tinham papel 
importante nas colônias. Os estudos de Giralda Seyferth (2013) já haviam indicado a 
importância da religião na vida dos camponeses, na medida em que são os espaços de 
socialização proporcionados por cultos religiosos que conferem senso de comunidade às 
colônias (Seyferth, 2013)11. As mulheres retomam também essa importância, em especial das 
celebrações católicas nas comunidades: 
                                               
11  Tão importante tornam-se os espaços religiosos na região que, entre 1910 e 1914, ganha proeminência um líder 
religioso, chamado João Maria. Este pastor funda um movimento messiânico (Queiroz, 1965), e após sua morte é 
substituído por seu suposto irmão, José Maria, que passa a comandar os crentes, incentivando que pegassem em 





F: E daí, você falou que a escola tinha eventos que aglomeravam a 
comunidade. Quais outros eventos existiam que uniam a comunidade? 
J: Aí eram as festas religiosas, era a festa do padroeiro, eram duas festas 
ao ano. Então era a festa do padroeiro e, porque tinha a festa de Nossa 
Senhora do Carmo e de São Paulo padroeiro. Então tinham duas festas, 
uma na metade do ano e uma no final. E a outra forma de juntar era que 
todos os domingos era o terço, que era rezado, e aí também, o meu pai 
sempre, até os seus sessenta anos, ele foi o rezador da comunidade, 
rezava o terço, ai antes de começar com os ministros da eucaristia, que 
vieram bem depois, ele batizava as crianças que corriam risco de vida, 
fazia o velório das pessoas (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro 
de 2019). 
 
J: Por outro lado, por essa inserção principalmente do meu pai na 
comunidade, nós tínhamos uma participação ativa, e na minha 
adolescência já foi um momento, eu nasci em 1956, com treze anos já 
participando da comunidade, da igreja e tal, comecei a participar da 
primeira organização (Joana, entrevista cedida em 23 de abril 2019). 
 
F: Tá. E você acha que a participação na vida religiosa era importante? 
M: Era, nossa, bastante. Nossa, era 
F: Mas das missas, quais atividades? 
M: Daí na comunidade celebrava, todos os domingos rezava o terço, 
tinha um primo da minha mãe, morava bem pertinho da comunidade, 
ele que puxava o terço. Então era todos os domingos, todas as famílias 
iam, a família inteira. Aí depois, anos bem mais tarde, que daí eles 
começaram a... aí tinha a missa, acho que uma vez por mês, a cada dois 
meses, que vinha o padre e celebrava uma missa. Aí também ia toda a 
comunidade, era um dia praticamente um feriado (Margarida, 
entrevista cedida em 21 de setembro de 2019). 
 
A religião era então parte importante da vida na comunidade, do modo de organização 
social, e nas colônias, as duas religiões quase exclusivas eram a católica e a luterana. Joana dá 
conta também de demonstrar como a religião era bastante presente e organizativa do espaço 
público, de modo que participar ativamente da comunidade, na fala da entrevistada, parece 
significar a participação em atividades religiosas. Importa destacar que se trata de religiões nas 
quais as principais autoridades e entidades sagradas também são masculinas - e, como 
mencionado, na comunidade de Joana as iniciativas religiosas que fugissem desse padrão de 
organização eram condenadas, como as atividades de sua professora benzedeira. Assim, parece 
haver uma correspondência, não apenas histórica, mas também lógica, entre o modo de 
                                               
movimento tornava a vida na região menos monótona (idem, ibidem)), tal movimento promoveu alianças e 
fortaleceu laços de lealdade, por exemplo, entre comerciantes e camponeses, ao criar uma causa comum. O 
movimento, que reivindicava melhores condições de vida, ainda que dentro dos padrões de hierarquia existentes 
na região - não contestava, por exemplo, o poder de grandes fazendeiros e dos comerciantes -, foi mais derrotado 
pela fome e pelas doenças que acometiam os revoltosos nos arraiais do que por intervenção federal (idem, ibidem). 






organização assentado na autoridade masculina e a proeminência das religiões católica e 
luterana. 
 Apesar de as mulheres relatarem esse contexto das colônias de modo a destacar os 
conflitos entre os homens e as mulheres, na época as mulheres aparentemente incorporavam 
esses padrões de autoridade e de mando. Margarida conta por exemplo como as mulheres 
participavam das comemorações da igreja de modo não conflituoso: 
F: E nessa época do começo, como era, você lembra se as mulheres 
participavam da comunidade, como era a participação das mulheres no 
espaço público? 
M: Participava, aqui na comunidade, mas naquelas atividades, tipo, 
tinha a festa, aí tinha as mulheres que faziam a cuca, o bolo, os homens 
faziam a parte do churrasco (Margarida, entrevista cedida em 21 de 
setembro de 2019). 
 
Joana conta ainda como sua mãe era aparentemente mais conservadora que seu pai, na 
medida em que prezava pela manutenção de costumes e hierarquias já estabelecidos: 
Então meu pai, ele foi uma pessoa muito comunitária. Minha mãe já 
era muito diferente do meu pai, e pra ela, e eu acredito que pela cultura 
patriarcal e tal, pra ela era muito forte o valor do trabalho. Pra ela as 
pessoas valiam pelo trabalho, e também muito de garantir a comida e 
tal. Então ela era mais do trabalho, nesse sentido. E aí havia uma 
diferença muito grande. O meu pai nunca fez, ele era defensor dos 
negros, dos caboclos, e a minha mãe não admitia isso. Ela era muito 
racista, e aí ela ficava indignada porque quando ia pra comunidade, se 
passasse um negro, um indígena, o meu pai sempre acolhia, 
conversava. E a minha mãe repudiava isso, porque ela não suportava 
ver o marido dela, quando muitas pessoas não dialogavam, e o meu pai 
sempre dizia, “eles são nossos irmãos, eles são filhos de deus, eles são 
como a gente”, e a minha mãe não, a minha mãe não cabia. Aí meu pai 
dizia, “meu deus, você é filha do fulano né”, porque daí ele repetia que 
o meu avô tinha sido muito preconceituoso, e aí o meu pai ele 
justificava, “você é filha de fulano de tal. E portanto você herdou a 
mesma forma de pensar, mas tem que superar isso.” (Joana, entrevista 
cedida em 23 de setembro de 2019. Grifo meu). 
 
O relato demonstra novamente a extensividade da família em definir e justificar 
comportamentos individuais, de modo que ser descendente de determinada família justificava 
comportamentos e atitudes. Mas, em especial, o relato de Joana apresenta como as mulheres 
incorporavam e repetiam os padrões de autoridade, de hierarquia e de poder operativos na 
época.  
Desse modo, se, por um lado, elas reforçavam a autoridade assentada na diferença de 
gênero e de raça, tal movimento também permite visualizar como as mulheres da época 
possuíam agência, na medida em que entendemos agência não apenas como uma capacidade 





sinônimo de resistência em relações de dominação, mas sim como uma capacidade para a ação 
criada e propiciada por relações concretas de subordinação historicamente configuradas” 
(Mahmood, 2006, p. 139), então a agência também pode ser encontrada em ações que 
concorrem para a subalternização das mulheres, sendo possível pensar que a incorporação das 
mulheres aos padrões de autoridade masculino também é um modo de agenciamento. 
É importante notar que ainda que as mulheres estivessem constantemente tuteladas à 
autoridade do homem dentro e fora de casa, isso não significa que elas não possuíssem também 
alguma autonomia - principalmente dentro do espaço doméstico. Como mencionado, o espaço 
doméstico é mais permeável à agência das mulheres do que o espaço público. Em alguns casos, 
por exemplo, as mulheres conseguiam ter acesso à renda - principalmente nos casos em que a 
família não era extensa, quando então a renda da família não precisava ser toda destinada à 
alimentação dos filhos. Margarida conta, por exemplo, que sua mãe sempre conseguiu ter acesso 
a alguma renda própria, mesmo quando depois de casada trabalhava em tempo integral na 
unidade de produção familiar: 
A minha mãe já antes de casar ela trabalhava de empregada numa casa 
de família que ela trabalhou, ela trabalhou em várias casas, mas nessa, 
uma família que era a família dos Simon, ela ficou sete anos, ela 
trabalhou lá até casar, aí ela sempre teve o salário dela. Aí ela casou, aí 
diz que ela sempre teve uma vaca de leite, e ela já fazia queijo, ela fazia 
manteiga, aí ela sempre vendia, ela vendia ovos, e daí era um dinheiro 
que era dela, que daí era sempre pra ela fazer, eu sei que depois nós já 
éramos menina, e minha mãe sempre tinha esse dinheiro dela, e ela 
comprava as coisas dela, comprava roupa pra nós, comprava brinco, ela 
comprava assim bastante coisa, brinco, pulseira, relógio (Margarida, 
entrevista cedida em 21 de setembro de 2019). 
 
Ao contar sobre como sua mãe tinha um dinheiro dela, Margarida ressalta também como 
sua mãe produzia algumas coisas por conta própria, principalmente leite e seus derivados 
(manteiga, queijo …). Ou seja, os produtos derivados da vaca, cujo cuidado, cabe lembrar, era 
de responsabilidade exclusiva das mulheres, acabavam sendo de posse das mulheres. Cabe 
destacar aqui que a estratégia das mulheres era vender e buscar remuneração por um trabalho 
de cuidado pelos quais elas eram responsabilizadas e que não eram remunerados. Nesse caso 
também importa perceber a agência das mulheres, como elas estavam disputando, através da 
comercialização autônoma, quais trabalhos poderiam ou não ser remunerados, contestando o 
trabalho de cuidado como trabalho não pago (Federici, 2018), e evidenciando que, no espaço 
rural, a cisão entre trabalho produtivo e reprodutivo é mais difícil, já que o queijo produzido 





Joana, por outro lado, diz que a produção de sua família quando ela era criança sempre 
se destinou integralmente à alimentação da família. Ela, entretanto, conseguiu acessar renda 
quando jovem, num contexto ainda anterior à reestruturação produtiva: 
Naquele período as famílias eram enormes, e a questão era produzir o 
suficiente para as famílias. Então a venda era dificílima. Tinha outro 
elemento, não tinha luz elétrica, então como você ia conservar certos 
alimentos? Então era produzido pra sustentar aquela família, dava 
autonomia nesse sentido. Aí depois veio um tempo, eu acho que eu 
entro nesse tempo, que aí você passa a vender algumas galinhas, a 
vender um doce, vender açúcar mascavo, vender ovos, e esse dinheiro 
geralmente vai pras mãos das mulheres, e as mulheres compram aquilo 
que é a necessidade básica pra elas, pras filhas e tal (Joana, entrevista 
cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
Aqui é curioso perceber também como são os produtos de atividades que eram de 
responsabilidade quase que exclusiva das mulheres aqueles que podem gerar renda para elas. 
São as galinhas, ovos, doces, etc., os produtos que, ao serem vendidos, podem ficar como renda 
das mulheres. É possível pensar, assim, que mesmo a despeito da autoridade masculina, as 
mulheres conseguiam ter autonomia relativa no que diz respeito à produção e à renda, quando 
essas não estavam completamente a serviço da família. As mulheres estavam utilizando o 
trabalho doméstico e de cuidado para produzir bens que poderiam ser trocados, gerando renda. 
Este é um fato importante, pois permite entender as agências das mulheres na época, em especial 
nos momentos em que exerciam autonomia, não precisavam seguir ordens dos maridos, pais ou 
filhos. Importa notar também que a produção da roça, como milho, soja, trigo, feijão, e etc, não 
fazia parte dos produtos que eram entendidos como da mulher, apesar de ela também participar 
de suas produções. 
Refletindo sobre o trabalho doméstico, tal qual narrado pelas mulheres, é possível notar 
como este era um trabalho que, ainda que estivesse subordinado à autoridade dos homens (como 
a vida das mulheres de modo geral), era um trabalho sobre os quais as mulheres tinham alguma 
autonomia. Ou seja, quero chamar atenção que este era um trabalho doméstico e de cuidado, 
como discute Cristina Carrasco (2011). Para a autora, frisar a dimensão do cuidado no interior 
do trabalho doméstico implica evidenciar que este era um trabalho destinado “ao cuidado da 
vida e bem-estar das pessoas” (Carrasco, 2011, p. 49), e ainda que “las mujeres no son ya 
personas secundarias y dependientes sino personas activas, actoras de su propia historia, 
creadoras de culturas y valores del trabajo” (idem, ibidem). Assim, retoma-se a importância de 
entender a agência que as mulheres possuíam, mesmo num enquadramento no qual as relações 





Tendo estabelecido minimamente como estavam organizadas as relações sociais nas 
colônias no oeste de Santa Catarina por volta da década de 1960 e início dos anos 1970 a partir 
das narrativas de Margarida e Joana, retoma-se agora a narrativa de Leonor, que também viveu 
esse mesmo período. O motivo pelo qual trazemos a narrativa desta mulher só agora é porque 
ela teve uma vida distinta de Margarida e Joana, pelo fato de seu pai ter falecido quando ela 
tinha dois anos de idade. Assim, Leonor não teve uma autoridade masculina no ambiente 
doméstico, o que produziu vários impactos em sua vida e na de seus familiares. 
Leonor nasceu em meados da década de 1950, e conta que sua mãe se mudou do Rio 
Grande do Sul para uma colônia em Seara - SC quando seu pai faleceu. Veio junto com nove 
filhos, sendo Leonor a mais nova. Ela conta sobre como a vida na colônia era bastante solidária, 
como os vizinhos sempre dividiam alimentos e se ajudavam nos trabalhos mais pesados. 
Entretanto, também relata que sua mãe sofreu bastante preconceito na comunidade por ser 
sozinha. Ela diz: 
A mulher só tinha valor se casasse, porque se era solteira não tinha 
nada. Então minha mãe falava pra nós, arrumem um namorado e casem, 
porque vocês não tem pai, se não vocês vão ficar falada. Tanto que eu 
casei com 16 anos (Leonor, entrevista cedida em 24 de setembro de 
2019). 
 
Além do fato da ausência do pai ter feito com que sua mãe e sua família não fossem 
muito respeitadas no espaço público, isso a impulsionou também a casar cedo, para que pudesse 
assim ser respeitada, ao estar na companhia de uma figura masculina. Observa-se como o 
homem é a base de uma família respeitada, e como a concepção de respeitabilidade que emerge 
do espaço doméstico também nessa narrativa extravasa para o espaço público.  
Ainda quando Leonor fosse criança, ela conta que um irmão seu mais velho quis tomar 
conta da casa, que passou a não respeitar mais sua mãe e causou “um tormento” na vida deles, 
criando um “clima muito tenso”. Por isso, sua mãe pegou os filhos mais novos, deixou a terra 
e casa com esse filho e mudou-se para Quilombo-SC, onde teve que recomeçar a vida 
novamente. Aqui também se percebe as consequências da ausência da autoridade masculina, 
que ao ser tomada por um dos irmãos de Leonor, cria um ambiente insustentável para sua mãe, 
que resolve novamente se mudar. 
Não foi possível conversar muito com Leonor sobre sua história de vida, e depois dessa 
mudança para Quilombo, ela não contou mais nada sobre seu passado até a época de seu 
casamento. Ela conta: 
Só que assim, eu não sei muito da minha história. E eu não sei porque 
que eu bloqueio isso. Porque às vezes eu chego até cansar, porque o 





me dá a impressão que ele, nossa, e fica tipo idolatrando aquela família, 
e a minha mãe nunca falou da vida, porque foi muito sofrida. E ela 
procurou esconder de nós. Então eu não tenho história. E por eu não ter 
história, eu não gosto nem de museu. Se eu vou num museu eu passo 
mal. Uma vez eu fui num museu lá em Itaipu e eu passei mal. Eu não 
quero ver esse passado. E eu não gosto de falar do passado também 
muito. Eu gosto de falar do passado mas depois que eu comecei a me 
libertar, do movimento de mulheres pra frente. Antes disso, eu segurei 
tudo pra mim. Eu nunca falei do meu passado pra ninguém, até hoje. 
Até hoje, dentro da minha família, eu nunca falei dos meus sentimentos 
pros meus filhos, eu sou fechada nesse ponto, eu sou solta pra outras 
coisas. E eu não sei nada do meu passado. Não faço nem ideia de como 
é que foi. Só lembro de quando eu lembro, mas não que alguém me 
contou alguma coisa. E eu não tenho interesse muito em saber do 
passado, me parece que o que passou, se foi (Leonor, entrevista cedida 
em 24 de setembro de 2019). 
 
 Essa narrativa de Leonor é muito curiosa, pois evidencia o que podemos entender como 
as consequências de não ser tutelada por uma figura masculina de autoridade na infância e 
adolescência. Não ter uma família que fosse respeitada como as outras, e ser individualizada 
numa comunidade na qual todos estão amparados pela família e pelo poder do homem, parece 
ter causado experiências muito ruins à Leonor, que foram resolvidas através de um casamento 
apressado com uma família que ela não conhecia muito bem. Assim, a falta de tutela e de 
organização da vida de Leonor e de sua mãe faz com que elas não sejam respeitadas. De modo 
que, ainda que Leonor não entre em aspectos particulares, é possível imaginar como seu passado 
foi doloroso para que ela nem queira se lembrar do que ocorreu antes de sua entrada no 
movimento de mulheres - e o que indica também como a vida das mulheres são transformadas 
pelo movimento. 
 Buscamos até aqui construir, ainda que de modo amplo, um quadro de como era a vida 
das mulheres nas colônias durante a década de 1960 e começo dos anos de 1970. É a partir da 
década de 1970 que este contexto de vida narrado pelas mulheres será transformado, 
particularmente por dois processos: a reestruturação produtiva e a influência da Teologia da 
Libertação nas atividades da igreja católica, principalmente com a vinda do Bispo Dom José 
Gomes para a diocese de Chapecó. Além das narrativas de Joana, Margarida e Leonor, 
buscaremos recompor este processo também através da narrativa de mulheres mais novas, que 






1.1.2“Agora nós podemos ficar em casa, agora o marido faz sozinho”: reestruturação 
produtiva e mudança das relações de gênero 
 
 A reestruturação produtiva, que ocorre de modo mais sistemático a partir da década de 
1970, pode ser dividida em duas etapas, segundo a memória das mulheres: uma primeira diz 
respeito à difusão das atividades dos Clubes 4S; à utilização de sementes modificadas 
geneticamente e de maquinário pesado na produção; e do surgimento das grandes 
cooperativas12, especificamente, da CooperAlfa. Já a segunda etapa, seria marcado pelos 
contratos de integração, que são contratos entre a agroindústria e as famílias camponesas para 
a produção em parceria de animais (principalmente, aves e suínos), de fumo, e, posteriormente, 
de leite de vaca: 
Implementação da revolução verde, aí mudou totalmente, a produção 
passou a ser centralmente milho e soja. Que era o plantio extensivo, e 
o quanto mais, porque foi o período da venda da soja e do milho. E aí, 
antes da revolução verde, aí todo mundo tinha um pouco de porco, um 
pouco de galinha, umas vaquinhas de leite e tal. Quando chega a 
revolução verde, passa a organizar, então, a produção de forma 
diferente né. E não foi muito longe, começaram a aparecer as 
integrações e os contratos, e daí era por produção, ou você integrava 
pra suínos, depois mais tarde veio a integração de leite, depois veio de 
frangos, a integração de fumo, tudo passou a ser pela integração né. 
Então foi mudando, gradativamente. Foi se perdendo toda aquela, a 
cultura e lógica da cultura camponesa (Joana, entrevista cedida em 23 
de setembro de 2019). 
 
Importa destacar que, apesar de distinguirmos duas etapas do processo de reestruturação 
produtiva, isso não significa que a primeira etapa tenha acabado com o início da segunda; ambas 
continuam ocorrendo em conjunto. Joana, a mulher mais velha que entrevistamos, conta, sobre 
a primeira etapa da reestruturação produtiva: 
Eu sou uma pessoa que pela idade que eu tenho eu acabei vivendo o 
período, com os meus pais, da produção camponesa, que era mandioca, 
batata, milho, feijão, arroz, cana de açúcar, umas vaquinhas de leite, 
um pomar, bem diversificado. E nos meus treze, quatorze anos, aí 
começou toda a implementação da revolução verde, que mudou 
totalmente a lógica. Aí eu vivi por exemplo, aos quatorze anos, eu fiz 
                                               
12 Entendo que as cooperativas que emergem neste contexto são agroindústrias, e representam o surgimento do 
agronegócio na região. Isso quer dizer que a agricultura passa cada vez mais a estar integrada à grande indústria, 
de modo que utiliza-se cada vez mais insumos industriais (fertilizantes, agrotóxicos), e a produção é cada vez mais 
controlada por conglomerados empresariais, por sua vez cada vez mais conectadas ao capital financeiro. É o 
começo do processo que vai culminar na transformação de produtos agrícolas em commodities no mercado 
financeiro (Ploeg, 2010), bem como na indissociação entre a concessão de crédito, a compra do pacote tecnológico 






parte do Clube 4S (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 
2019). 
 
 Os Clube 4S (Saber para Sentir, Saúde para Servir) que Joana cita, foram iniciativas da 
Secretaria de Agricultura do Estado de Santa Catarina, que por meio da Associação de Crédito 
e de Extensão Rural de Santa Catarina (ACARESC), promoviam atividades de extensão rural 
voltadas principalmente aos jovens, por meio dos clubes. Essa iniciativa começou ainda na 
década de 1950, mas tiveram seu auge durante o Regime Militar (1964-1985) (Da Silva, 2001; 
2010). Sobre as atividades desenvolvidas pelo clube, “a ACARESC propôs a construção de um 
jovem rural disciplinado e alinhado aos interesses da nação e seu processo de industrialização 
– através da racionalização das técnicas agrícolas e difusão de insumos considerados modernos” 
(Da Silva, 2010, p. 38). Ao final dos anos 1980, as atividades dos grupos começam a diminuir, 
sendo a ACARESC extinta em 1991. Justina conta, sobre sua participação nos Clubes 4S: 
E daí eu vivi uma história bem contraditória, porque ao mesmo tempo 
que surgiu a Pastoral da Juventude e o debate da questão dos jovens e 
tal, do campo, também se instituiu por parte do governo os clubes 4 S. 
Que eram clubes que aglutinavam a juventude, o lema era "saber, 
sentir, saúde e servir" né, numa lógica militar, e nesse clube 4 S eles 
preparavam os jovens pra implementação da revolução verde. Então foi 
através desses jovens que chegaram os primeiros venenos pra formigas, 
chegou os primeiros adubos químicos, as primeiras sementes híbridas, 
e aí os meninos eram preparados pro plantio dessas sementes, pro uso 
desses insumos, e as jovens eram preparados para o bordado, tricô, 
crochê, costura, a culinária (Joana, entrevista cedida em 23 de abril de 
2019). 
 
 Os clubes tiveram papel fundamental no processo de reestruturação produtiva no oeste 
catarinense (Da Silva, 2010), servindo como espaço educativo para os jovens agricultores, no 
qual foram difundidas práticas de modernização da produção - como plantio de sementes 
transgênicas, utilização de fertilizantes, defensivos agrícolas, tratores etc. É curioso perceber 
que Joana ressalta como os Clube 4S difundiam também uma concepção de divisão do trabalho 
a partir da diferença de gênero, assentada por sua vez na diferença do órgão sexual. Os meninos 
deveriam ocupar-se da produção e de aprender as práticas de modernização agrícola. Às 
meninas, cabia o papel de cuidar da casa e da família. Importa destacar que a divisão de trabalho 
por gênero que os Clubes 4S estavam propondo era diferente daquela que já ocorria nas 
unidades familiares, como as mulheres narraram, porque excluía as mulheres do âmbito 
produtivo. 
 Retomando os relatos, antes da reestruturação produtiva, as mulheres realizavam grande 
parte do trabalho na unidade de produção. Trabalhavam na roça, criavam os animais, e ainda 





através da venda de alguns produtos derivados do leite, ovos, galinhas e doces. Com o início da 
reestruturação produtiva por meio das atividades dos Clubes 4S, os clubes passam a sugerir que 
as mulheres assumissem outro papel dentro da unidade produtiva, muito mais restrito ao espaço 
da casa e dos serviços domésticos. 
Leonor, por exemplo, também tem algumas lembranças sobre esses clubes, vinculados 
às atividades da CooperAlfa: 
Tinha o programa do governo chamado 4S, então a gente ia fazer 
reunião junto com aquela equipe da, como que era, uma equipe que ia 
fazer isso. E daí a gente ia junto pra ajudar, pra dar força. Que na época, 
a gente jamais imaginava que era o pior disso. E aí, pra mim me 
chamava a atenção porque daí veio aquela coisa boa, tempo de bom, 
que as mulheres viam e compravam bolacha na cooperativa, e eu era 
caixa, era coordenadora do mercado, eu pensei meu deus, onde é que 
se viu, elas vendiam ovos e compravam bolacha, eu achava um absurdo 
porque nós estávamos acostumados a economizar, fazer em casa, mas 
aí elas iam, ah, agora nós compramos tratos, tem veneno, agora nós 
podemos ficar em casa, agora o marido faz sozinho (Leonor, entrevista 
cedida em 24 de setembro de 2019). 
 
 A CooperAlfa foi fundada em 1967, com o nome de Cooperativa Mista de Agropastoril 
de Chapecó LTDA, com financiamento do Banco do Brasil (CooperAlfa, 2019). Segundo o site 
da própria cooperativa, ela visava facilitar o escoamento da produção dos agricultores da região 
- que antes vendiam individualmente a diferentes comerciantes. Para explicar um pouco melhor 
como funcionava as atividades da CooperAlfa, retomamos o relato de Rosa, que ainda era 
criança na época em que surge a cooperativa. Rosa, que nasceu em 1975, no município de 
Marema - SC (que faz divisa com o município de Quilombo-SC), conta: 
R: Nós vendíamos pro, no início nós vendíamos pro, pro comerciante, 
que tinha comerciante, e depois a gente se associou na CooperAlfa daí, 
que a gente vendia na cooperativa e fazia troca também do trigo, que 
era o único que a gente tinha na época, não tinham outras pessoas que, 
e também não tinha o moinho que moía só a farinha de trigo, tinha 
aquele que moía o milho, que fazia a farinha da polenta né. Mas assim, 
a produção do trigo também não durava pro ano todo né, e a gente tinha 
uma família de oito pessoas, então assim o consumo era bom né. 
[...] 
F: E daí vocês entregavam as coisas e compravam as coisas? Como 
funcionava? 
R: A gente fazia produção, a gente ia lá, fazia a entrega, eles [da 
CooperAlfa] vinham a buscavam a produção na propriedade.  
F: Daí eles pagavam em dinheiro? 
R: Não, daí a gente ia gastando o ano todo. Daí a gente, o meu pai ia lá 
e fazia um acerto 
F: Ia gastando com o que? 
R: A gente comprava no mercado né. Porque geralmente eles tinham a 
compra de produto, mas eles tinham as vendas também de produto 





R: Sim, o mercado era deles, então a nós fazíamos essa troca, então a 
gente ia gastando o ano todo porque nós não tínhamos dinheiro o ano 
todo, nós tínhamos que buscar na produção, esperar a produção, pra se 
fazer o acerto. Depois veio aí a obrigação de se comprar as sementes. 
Que daí eles não estavam mais aceitando as sementes normais, que a 
gente tinha, mas ainda assim a gente teimava em continuar retirando 
uma certa quantia de semente pro plantio, e a gente pegava um pouco 
da cooperativa porque daí começou a se tornar uma coisa mais, eles 
impunham certas regras ali e a gente tinha que seguir 
F: Mas ficava devendo, vocês ficavam devendo? 
R: É, geralmente ficávamos devendo, porque a gente fazia produção, 
entregava, aí chegava lá, eles faziam a, eles mediam a umidade, eles 
mediam a impureza, né, e dava sempre um nível muito alto de 
impureza, um nível muito alto de umidade, e essa impureza e umidade, 
que dava no produto, era descontado. Sim, era descontado. Tudo que 
era impureza do produto e descontado no que sobra (Rosa, entrevista 
cedida em 25 de setembro de 2019). 
 
 O surgimento da CooperAlfa, que ocorre concomitantemente à difusão dos Clubes 4S, 
transforma completamente o modo como ocorriam as compras e vendas de produtos dos 
camponeses. Se antes a venda era para diferentes comerciantes, a CooperAlfa passa a ter o 
monopólio da compra dos produtos dos agricultores. Além da compra de produtos, a 
Cooperativa também abriu mercados nas comunidades rurais, de modo que a venda dos 
produtos não é paga em dinheiro, mas com os produtos dos mercados, que os agricultores vão 
consumindo ao longo do ano. Esse consumo, como relata Rosa, na maior parte das vezes acaba 
endividando os agricultores, de modo que no próximo ano eles se esforçam para entregar ainda 
mais produtos.  
 É importante perceber o papel fundamental que a CooperAlfa tem na introdução de 
novas práticas produtivas no oeste de Santa Catarina. Aliado aos clubes 4S, a cooperativa coage 
os agricultores a comprarem sementes transgênicas, a seguir certo padrão de produção, fazer 
melhorias nos plantios etc., para que os agricultores possam entregar a produção. Essas 
exigências, que são feitas sob risco de excluir as famílias das cooperativas, funcionam de modo 
a obrigar os camponeses a modernizar sua produção, já que sem a cooperativa, as famílias 
perdem também acesso ao mercado.  
 Para dar uma dimensão melhor do nível de capilaridade da cooperativa, retomo o relato 
de Rosa sobre como era a comunidade em que ela vivia: 
Marema, quando eu nasci naquele local, ele era distrito de Xaxim, mas 
não tinha banco, não tinha, tudo tinha que vim pra Xaxim [...] eu 
morava na linha Unida e nós pertencia à comunidade da Barra do 
Golfo. E daí nós tínhamos que sair e era tudo distante. Pra ir pra 
Quilombo nós tínhamos que atravessar o rio Chapecó e fazer mais nove 






 Numa comunidade pequena, tão longe de demais centros urbanos, é possível entender 
melhor o poder que a CooperAlfa tinha ao possuir um mercado para abastecer as famílias. 
Ainda, com essa caracterização, podemos entender melhor também o relato de Leonor, que 
lembra de ter ficado espantada quando a CooperAlfa passa a tornar possível que as famílias 
trocassem ovos caipiras por bolachas industrializadas. Trata-se de uma enorme transformação 
no que diz respeito às relações de compra e venda, e as famílias criam um laço de dependência 
muito grande com a cooperativa - de modo que, conforme várias mulheres narraram, muitas 
famílias acabaram falindo e migrando para a cidade por não conseguirem pagar as dívidas com 
a CooperAlfa, é quando o êxodo rural começa a ocorrer de modo mais evidente. 
 A CooperAlfa não tinha apenas o mercado nas comunidades. Ela constrói também as 
agropecuárias, nas quais são vendidos os defensivos agrícolas, tratores, insumos para produção 
de modo geral, e em muitas comunidades, abre um centro de saúde. Como conta Joana: “ela 
cria uma rede de supermercados, e de agropecuária, e isso funcionava tudo junto, agropecuária 
e supermercado, e do lado eles construíram uma casinha e prepararam um agente comunitário 
de saúde. Então ela fazia injeção, ela media a pressão” (Joana, relato cedido em 23 de setembro 
de 2019). Ou seja, se o cuidado com a saúde antes da reestruturação produtiva era uma área de 
atuação majoritariamente feminina - através de atividades de benzedeiras e das próprias 
mulheres nas famílias, com a preparação de receitas medicinais com uso de plantas -, essa esfera 
é também transferida para a CooperAlfa.  
 As transformações da produção, incentivada pelos Clubes 4S e tornada possível pela 
CooperAlfa, permite que se realize aquela divisão do trabalho fomentada pelos Clubes 4S: as 
mulheres passam a poder dedicar-se exclusivamente à família e ao espaço doméstico. Com a 
modernização de algumas práticas produtivas, como mecanização de uma parte do trabalho, 
utilização de sementes mais resistentes e insumos químicos que tornam a terra mais fértil e 
matam as pragas, dentre outros, os homens passam a dar conta da produção sozinhos. Como 
conta Leonor, as mulheres passam a dizer “agora nós podemos ficar em casa, agora o marido 
faz sozinho”. Ou seja, as mulheres participam cada vez menos da produção da roça e do 
processo de decisão sobre o que a família vai consumir, já que os alimentos passam a ser 
comprados, além de serem cada vez mais industrializados. Também o âmbito da saúde, do 
preparo de receitas medicinais, não precisa mais ser realizado pelas mulheres. 
 Outra mudança é no conteúdo da produção. Se antes o caráter da produção era o 
policultivo, aos poucos, as famílias camponesas passam cada vez mais a dedicar-se à produção 





através, por exemplo, do relato de Rosa, transcrito acima. Ao contrário das mulheres mais 
velhas que entrevistamos, Rosa, que nasceu em 1975, já no auge da reestruturação, traz bastante 
a memória do plantio de trigo, e não fala muito sobre o plantio de outros gêneros alimentícios, 
o que parece evidenciar uma homogeneização da produção, característica do processo de 
reestruturação produtiva. 
Importa notar a diminuição da esfera da autonomia das mulheres: se são elas quem 
cozinham e decidem como a família vai se alimentar, com a diminuição na variedade de 
alimentos produzidos, as mulheres têm menos possibilidade de decidir como a família vai se 
alimentar, o que concorre também para que a alimentação da família fique mais dependente do 
mercado administrado pela cooperativa. Como indicado acima, as mulheres vão parando de 
preparar as receitas medicinais, a ter o conhecimento das plantas, já que a cooperativa passa a 
disponibilizar um centro de saúde para os cooperados. As famílias, de modo geral, passam a 
comprar muitos produtos industrializados, de modo que a diversidade do trabalho das mulheres 
no espaço doméstico diminui, em específico aquele relacionado à esfera da alimentação e da 
saúde. Joana diz: 
As mulheres tinham um papel fundamental ali na produção, na 
industrialização artesanal. Com a entrada da revolução verde, das 
integrações, e aí é uma coisa bem, que também veio junto, a questão da 
alimentação, a mudança de comportamento no sentido de hábitos 
alimentares. Porque quando você planta um pouco de tudo, você come 
um pouco de tudo.  Se você planta só milho e soja, e vende leite, por 
exemplo, aí você passa a reduzir a quantidade de produtos alimentícios 
que você tem. Então as mulheres vão perdendo isso e passa a chegar os 
mercados, supermercados, e a compra do pronto (Joana, entrevista 
cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
 Contraditoriamente, a diminuição do papel das mulheres na decisão de como a família 
vai se alimentar e na própria feitura dos alimentos não significa que as mulheres passem a 
trabalhar menos. Como conta Joana, sobre os trabalhos que passam a tomar mais tempo das 
mulheres: 
Eu acho que as mulheres sempre continuaram com muito trabalho. 
Muda a lógica, muda o foco, mas aí entra por exemplo, mais 
eletrodomésticos, entra a questão da limpeza, a questão do cuidado com 
os animais, as vacas, os porcos, enfim, elas continuam tendo uma 
atuação (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
Ainda, essa primeira etapa da reestruturação produtiva foi logo seguida pela constituição 
de contratos de integração, que acabam pesando na carga de trabalho das mulheres. Modifica-
se, principalmente, o modo como como as mulheres passam a se relacionar com a produção, o 





Os contratos de integração funcionam do seguinte modo: uma empresa, como por 
exemplo no caso do oeste catarinense, o frigorífico Aurora, oferece aos agricultores porcos para 
que eles façam a engorda do animal, a família, no entanto, assume a obrigação de utilizar a 
ração fornecida pelo técnico agrícola da Aurora, fazer as melhorias no chiqueiro conforme o 
técnico agrícola da empresa determine, utilizar os medicamentos determinados etc.. Até que, 
quando o porco estiver pronto para o abate, a família vende o porco à Aurora novamente, que é 
avaliado pela sua qualidade e peso, e retira-se os custos da produção (da ração, dos 
medicamentos, do porco etc). Cabe notar que os primeiros contratos de integração foram entre 
as famílias camponesas e a CooperAlfa, tendo depois outras empresas constituído esse modo 
de relação de trabalho13.  
 Os contratos de integração não necessariamente dizem respeito à produção de suínos ou 
à terceirização da fase de engorda. Podem ser feitos também com outros animais (como aves), 
ou para a terceirizar a reprodução dos animais (ou qualquer outra etapa da produção), ou ainda 
com plantios agrícolas, como fumo (que funciona na mesma lógica, a diferença que a empresa 
então fornece os insumos agrícolas e paga um valor diferente dependendo da qualidade das 
folhas de fumo).  
No caso específico da integração para plantação de fumo, os efeitos sobre a saúde dos 
trabalhadores eram bastante nefastos. A família de Margarida passou mais de dez anos 
produzindo fumo, cujo trabalho ela só abandonou quando se casou e foi morar com seu marido. 
Sobre essa integração, ela conta: 
M: Nós, o fumo, a gente plantava.  
F: E como funcionava isso? 
M: Então, plantava, também era na empresa, plantava para a Souza 
Cruz, era uma empresa lá de Santa Cruz do Sul, eles traziam as 
sementes, que daí semeava, que daí era bem mais simples, eles traziam 
as sementes, semeavam, trouxeram as primeiras sementes depois 
plantava, e daí o meu pai fazia as sementes, e daí sempre deixava uns 
pés plantados pras sementes, e daí semeava e plantava. Daí era um 
fumo comum, que dava uns pés grandes, e ele era bem grudento assim 
que a gente trabalhava e ficava tudo preto, preto, aquelas roupas que 
usava as roupas ficava tudo embolorada, com aquela liga que tinha né. 
Aí depois eles inventaram um tal de burlei, que chamava. Que daí era 
um fumo que já não tinha mais aquela cola né, aí eles começaram a 
trazer as sementes, aí já fazia os canteiros, aí ja começaram a trazer os 
venenos   
F E quanto tempo seu pai ficou nisso? 
M: Nós ficamos mais que uns dez anos, que depois eu casei em 1996 e 
meu irmão ainda continuou um bom tempo plantando fumo 
                                               
13 Na época, as empresas que faziam contratos de integração era principalmente: Sadia, Aurora, Perdigão, 
Copérdia. Hoje, os contratos continuam sendo feitos pela JBS, BRF, Copérdia, Aurora (integração de suínos e 





F: E você acha que isso impactava na saúde? 
M: Muito, meu deus, e a gente não tinha nem noção, eles traziam os 
venenos, dizia que não fazia mal, que daí os técnicos vinham, os 
técnicos da Souza Cruz e tal. E eles sempre orientaram a usar a 
proteção, usar máscara, até o meu irmão mais que passava, mas sempre 
usava roupa e aquela máscara, mas, só que daí a gente trabalhava 
naquilo, eu sentia aquele cheiro, que até hoje quando, tipo assim, 
qualquer tipo de veneno que eu sentir, eu posso passar longe, já me 
parece que tranca assim, que acho que é de ter... 
[...] 
F: E todo mundo que plantava ganhava a mesma coisa? 
M: Era por, na verdade a gente tinha que fazer a seleção das folhas, que 
daí nós tirava ele, que daí a gente colhia o baixeiro, que ela aquelas 
folhas baixas, as primeiras, que daí espetava tudo, passava uma agulha 
como uma aguinha, tinha uns espetos assim e pendurava, e daí depois 
quando ele tava seco, a gente fazia a classificação, e daí as folhas mais 
bonitas, por cor, a gente conhecia de olho fechado, as folhas que eram 
mais furadinhas e tal era duma classe, que daí tinha o abc, a1, como 
era, a1 e a2, b1 e b2, e daí o c, acho que o c era o mais valorizado, o 
mais caro, e o x que daí era o mais feio, e daí separava as folhas, era 
por tamanho de folha, por comprimento, e pela cor. E daí o mais 
clarinho, da folha mais comprida, era o mais valorizado 
F: Ta... E a empresa ia na sua casa fazer isso? Ou tinha uma pessoa 
específica? 
M: Não, o técnico vinha e ensinava, e depois tudo nós sabíamos 
classificar, mas geralmente, aí tinha os que desfolhavam, que daí ia 
tirando, e tinha umidade de manhã, que tinha que estar macio e úmido 
pra trabalhar. Aí geralmente de manhã se aproveitava, enquanto ainda 
tinha neblina, aí tirava bastante, aquele monte de pé, cobria com uma 
lona, aí ficava o dia inteiro trabalhando dentro do galpão. A parte boa 
era que no verão a gente trabalhava na sombra. Daí geralmente o pai e 
um dos meus irmãos desfolhava, mas depois todos nós tínhamos 
aprendido todo o processo, todas as partes, aí desfolhava, ia 
desfolhando e já separava, já classificava na tiragem.  
F: E o contato com a empresa era sempre via técnico? 
M: Sim, aham, o técnico vinha na época ali, uma vez por semana, às 
vezes duas vezes por semana (Margarida, entrevista cedida em 21 de 
setembro de 2019). 
 
O relato de Margarida sobre a integração de fumo na sua família traz muitos elementos 
que permitem refletir sobre algumas consequências dos contratos de integração. Percebe-se os 
impactos na saúde dos trabalhadores ao plantarem em sistema de monocultivo, um monocultivo 
que é tóxico, e que depende de muitos venenos para sua produção. Ainda, nota-se o nível de 
controle que as empresas e a cooperativa passam a ter sobre a produção das famílias 
camponesas, exemplificado pelo alto controle da qualidade do fumo, de modo que a produção 






Ainda, o relato de Margarida conta sobre uma relação social que é bastante fundamental 
quando da constituição dos contratos de integração: a relação entre as empresas e a cooperativa 
e as famílias, sempre mediada pelos técnicos. Esses técnicos, como me contaram, eram em geral 
pessoas mais estudadas das próprias comunidades camponesas, sendo que depois passam a vim 
de outros lugares. Eles desenvolviam relações diferentes com cada família: Margarida conta 
por exemplo como o técnico tinha uma boa relação com sua família, e sempre trazia 
vinho, o jornal do fumicultor, calendário, cartaz, era assim, bem a 
questão que, assim, e daí tinha aquelas famílias que não cuidavam, que 
daí a gente tinha que, que daí nós sempre os nosso galpões sempre 
ficavam na lavoura, longe de casa e não tinha problema de vim gato e 
cachorro em cima dos fumos, mas os técnicos reclamavam bastante das 
famílias que as galinhas, ia em cima gato e cachorro dormir (Margarida, 
entrevista cedida em 21 de setembro de 2019). 
 
Ou seja, as empresas criam relações pessoais com as famílias, através do técnico, que 
poderia agradar ou não as famílias, levar-lhes presentes etc. O nome de família continuava 
servindo como classificador social para as empresas, sendo que a classificação das famílias 
passava pela avaliação pessoal do técnico. Rosa, por exemplo, conta que ela lembra que o 
técnico que visitava sua família “era muito chato, muito reclamão”, obrigando sua família fazer 
muitas “melhorias”. É curioso perceber, então, como a despeito da elaboração de contratos de 
integração, a relação dos camponeses com as empresas é uma relação bastante pessoal, já que 
sempre mediada pelos técnicos agrícolas com as famílias, onde nota-se que o que importa é a 
organização familiar da produção e a reputação das famílias. 
Márcia, que nasceu no município de Viadutos-RS em 1965, e cuja família também 
constituiu contrato de integração para a criação de porcos, conta que na sua região, havia muitos 
técnicos que “se penduravam”, ao descobrirem que teriam que informar alguma família de 
camponeses que seria expulsa da terra por não ter pago ou entregue determinada quantia de 
produtos. Conta ainda que é comum encontrar técnicos com depressão, pelo nível de relação 
que eles desenvolvem com as famílias, que em alguns casos acabam tendo que despejar. Ou 
seja, a pessoalização da relação entre agricultores e empresa, através do técnico, era percebida 
enquanto uma relação pessoal também para os próprios técnicos, que muitas vezes acabavam 
se envolvendo com as famílias. 
Maria, outra mulher que nasceu em 1965, no município de Chapecó, conta sobre como 
foi quando sua família passa a participar os contratos de integração. Ela diz, quando perguntei 
sobre suas memórias com a integração: 
M: Eu não tenho lembrança boa, porque eu lembro que a gente 





reclamar muito que ela não tinha mais direito de criar as galinhas que 
ela gostava de criar, as galinhas caipiras, os porcos, que não se tinha 
mais o direito nem de sair e visitar um vizinho, um parente, daí por 
conta de que sempre tinha muito serviço, a mãe ficava em casa com 
nós, e quando era pra visitar um parente era o pai que ia né. O pai ia 
viajar uma vez por ano pros parentes ele no Rio Grande, mas a mãe e 
nós tínhamos que ficar em casa pra cuidar de isso tudo, cuidar da casa, 
da, dos animais, do entorno, e, assim, que eu lembro, sempre foi isso. 
F: E como que funcionava isso, vocês vendiam pra uma empresa, isso? 
M: Sim, o aviário ele era, o proprietário da terra, que no caso era meu 
pai, ele construiu o aviário e a empresa, essa, não vou citar nome, até 
por questão de ética, a empresa trazia os pintinhos pequenos lá no 
aviário, nós, a família, nós entrávamos com a mão de obra, cuidava 
deles até eles terem a idade de vender. Aí quando a gente vendia esse 
produto que era os pintinhos, no caso os frangos daí, aí a empresa 
descontava o trabalho que eles tinham com o técnico, que eles tinham 
que pagar os salários dos técnicos, a maravalha que a gente comprava 
pra por na cama dos pintos, toda a comida dos pintos, até eles ficarem 
com 45 dias, que era os frangos, a medicação, a gente pagava luz, 
pagava toda a despesa que tinha, aí na nota fiscal tu olhava assim vinha 
uma nota no valor, naquela época era uma nota no valor de oito mil 
reais, quando tu ia receber tu recebia 1500, 1300, quando o aviário dava 
bem. É, tudo isso, era... Então desse de oito mil, que constava na nota, 
pra ti financeiramente, pra família vinha 1300, 1500 quando vinha 
bastante (Maria, entrevista cedida em 24 de abril de 2019). 
 
 O relato de Maria é especialmente interessante como ele começa a dar conta de dizer 
como a integração afetou especialmente o trabalho das mulheres. Em primeiro lugar, cabe notar 
como a decisão de participar da integração de aves foi do seu pai, pois a terra era dele, a 
propriedade dele. Apesar disso - ou talvez, por causa disso - ele podia sair, ir viajar, visitar os 
parentes etc., enquanto que as mulheres tinham que ficar em casa cuidando das aves da empresa. 
Ou seja, parece que se ampliam as assimetrias de gênero e a exploração do trabalho das 
mulheres, já que elas passam a ter grandes jornadas de trabalho e a estar mais confinadas ao 
espaço doméstico - quem pode sair de casa é o homem, a mulher deve cuidar dos animais. 
 Ou seja, importa notar como, a despeito da reestruturação acabar com parte dos 
trabalhos realizados pelas mulheres camponesas (como o cuidado com o pomar, a produção de 
queijo, manteiga, doces etc.), a reestruturação produtiva não fez diminuir suas cargas de 
trabalho. Elas continuam tendo que cuidar dos animais, agora da empresa, e perdem uma parte 
significativa de autonomia e poder dentro do espaço doméstico, já que o âmbito no qual podem 
escolher como e qual vai ser a alimentação, como o trabalho de cuidado dos animais será feito, 
etc. diminui. Como Joana conta: 
Eu acho que as mulheres sempre continuaram com muito trabalho. 
Muda a lógica, muda o foco, mas aí entra por exemplo, mais 
eletrodomésticos, entra a questão da limpeza, a questão do cuidado com 





atuação. Hoje, como a agricultura é bastante mecanizada, então na 
minha avaliação se tirou muito, todo o papel e o poder das mulheres, 
que era o papel do conhecimento das plantas, de produzir e 
industrializar artesanalmente, de fazer pães, doces, cucas, geléias, 
industrializar por exemplo, os suínos, de, tudo isso foi tirado, então se 
você pegar uma mulher da minha geração, era obrigatório a gente 
entender de tudo isso pra ter alimentação suficiente. Hoje não, a gente 
vai pro supermercado e pega pronto. Então assim, essa cultura 
camponesa, eu acho que as mulheres perderam. Então as mulheres 
passam a trabalhar mais como, no cuidado, permanece na cultura 
patriarcal do cuidado com os doentes, dos filhos, da casa, do entorno 
da casa, e se tiver integração de leite, elas tem todo o trabalho da 
ordenha, do cuidado com as vacas, se for de fumo, elas têm na colheita 
de fumo, se for de suínos também elas têm (Joana, entrevista cedida em 
23 de setembro de 2019, grifo meu). 
 
Ou seja, pode se dizer que a reestruturação impacta o trabalho feito pelas mulheres: se 
antes era um trabalho que exigia bastante conhecimento, e que era preferencialmente feito pelas 
mulheres, com a reestruturação esse trabalho passa a ser quase que exclusivamente braçal, 
mecânico. Além disso, é importante perceber que, ao tolher a parte mais autônoma do trabalho 
que as mulheres realizavam dentro do espaço da casa, acaba-se com a possibilidade de que as 
mulheres acessem renda sem interferência do marido ou dos filhos. Como mencionado, as 
mulheres, em alguns casos no contexto anterior à reestruturação, podiam vender os produtos 
que eram fruto de seus trabalhos mais “exclusivos”, ou seja, trabalhos quase que unicamente 
realizado por elas. Por exemplo, o cuidado com as vacas era responsabilidade das mulheres, a 
tirada do leite etc. A feitura da manteiga era feita por elas, e quando essa manteiga (ou queijo, 
ou ovos, no caso das galinhas, ou as próprias galinhas, etc) não eram destinadas ao consumo 
familiar, muitas vezes podiam ser vendidas e a renda ia pra mão das mulheres. A reestruturação 
produtiva acaba com esse serviço das mulheres. Primeiro, integra a produção de suínos e aves, 
e depois de leite, que eram justamente os trabalhos que conferiam renda às mulheres: 
Aí vem as integrações, faz o contrato, e aí não, aí começam as 
proibições. Se fizer integração com frango, é proibido a galinha caipira. 
Então não tem mais ovo, nem galinha caipira nem pra família e nem 
pra venda. Aí se você fizer integração com o leite, você vai vender pra 
empresa, mas você não pode tirar leite pra fazer queijo e tal. E aí você 
não vai mais ter a manteiga, o queijo, a ricota né. Passa a não ter nem 
pra família e nem pra venda. E passa a ser dependente, a mesma 
empresa, Aurora, que compra o leite, ela vai te oferecer os produtos 
prontos no mercado, e você pega com conservantes e tudo mais, mas 
você tem um contrato. E as mulheres são lesadas porque não tem mais 
esse ganho e essa venda. E também porque elas vão perdendo a cultura 
de organizar, produzir, e fazer essas coisas (Joana, entrevista cedida em 






 Como narra Joana, as mulheres são lesadas, então, pois perdem sua renda e perdem sua 
capacidade de organizar a produção em casa, de colocar em prática o conhecimento acumulado 
sobre a produção de alimentos, sobre a utilização de ervas etc. Passam a realizar um trabalho 
mais mecânico, mais restrito à esfera do cuidado com os animais das empresas e ao cuidado 
com a casa, com os filhos e etc, sem muito poder nas esferas de decisão (até mesmo numa esfera 
que era de controle das mulheres, como a alimentação). 
 Retomando Cristina Carrasco (2011), parece que a reestruturação produtiva vai minando 
o trabalho de cuidado que existia até então no trabalho doméstico - que, cabe notar, era o que 
lhes permitia acessar renda. Ou seja, a reestruturação vai minando a autonomia das mulheres 
dentro dos trabalhos que realizavam no espaço da casa, o potencial criativo que existia no 
interior de suas atividades. Importa aqui recuperar a revisão de Carrasco (2011) faz sobre 
algumas teóricas do trabalho doméstico e de cuidado: 
Algunas autoras han planteado que el trabajo mercantil ha devaluado 
la actividad realizada tradicionalmente destinada a la subsistencia y 
cuidado de la vida al eliminar la relación humana que llevaba 
incorporada. La monetarización del trabajo distorsionaría su 
reconocimiento como actividad cuya finalidad es la calidad de la vida 
humana; convirtiéndolo en una actividad que sólo proporciona dinero 
para disponer de capacidad de consumo. De ahí que, el empleo sería un 
“trabajo empobrecido”. (Carrasco, 2011, p. 47) 
 
 Essa discussão sobre a mudança qualitativa no trabalho das mulheres com a emergência 
do trabalho mercantil é bastante relevante no contexto aqui narrado. O surgimento das parcerias 
e integrações, a subordinação do trabalho dos camponeses à grande produção de modo geral, 
transforma o trabalho das mulheres realizado no âmbito doméstico, desqualificando-o, e 
aumentando a autoridade masculina no que diz respeito às decisões e organização do espaço da 
casa. Assim, utilizaremos a categorização feita pelas autoras mencionadas, para quem o trabalho 
das mulheres passa a ser um “trabalho empobrecido”. 
Ao longo do tempo, os contratos de integração foram exigindo cada vez mais das 
famílias. Rosa conta que inicialmente, quando sua família fez o primeiro contrato para a criação 
de porcos, a empresa permitia que a família tivesse porcos caipiras (que não tem raça), desde 
que não vivessem misturados com os porcos da empresa. Permitia também que os chiqueiros 
fossem de madeira, algo que foi proibido nos contratos posteriores - passa a ser proibido 
também que as famílias criem outras raças de porcos (mesmo em ambientes separados), sob 
alegação de que a criação de mais de uma raça de porcos difundiria doenças. Assim, os contratos 
vão aos poucos minando a autonomia produtiva dos camponeses, que, para Joana, como 





cultura e lógica da cultura camponesa” - a produção camponesa torna-se subordinada e 
dependente. 
 Evidencia-se, assim, que a reestruturação produtiva impacta os camponeses de modo 
geral, pois torna-os mais dependentes da cooperativa e das empresas de integração, tolhendo 
sua autonomia de produção. Entretanto, impacta em especial o trabalho das mulheres, pois lhes 
tira a autonomia sobre o campo da alimentação da família, não diminui sua carga de trabalho, 
e ainda impede que ela acesse renda de modo autônomo, em primeiro lugar pois modifica sua 
rotina de trabalho - ou seja, sua autonomia sobre o tempo de trabalho -, em segundo, pois aos 
poucos os contratos de integração vão impedindo que os camponeses tenham aves e porcos 
caipiras, bem como produzam leite de modo artesanal (que era de responsabilidade das 
mulheres, e de onde elas prioritariamente retiravam suas rendas). Assim, a reestruturação 
produtiva impacta fundamentalmente também o espaço doméstico, empobrecendo o trabalho 
das mulheres e transformando seus espaços de agência. 
 Quando as integrações passam a ditar como vai ser e a remunerar o trabalho de cuidado 
com as aves, porcos, bem como o leite, essas atividades param de ser feitas com autonomia 
pelas mulheres, e em muitos casos passam a realizar-se sob supervisão homens. Margarida tem 
uma lembrança curiosa que narra justamente isso: 
Esse irmão que mora ali que cuida e que tem as vacas, ele não passava 
nem perto, nem sabia a cor das vacas, e aquilo era natural, assim, de 
acontecer. E daí depois, quando o pessoal começaram a investir mais 
que daí passou a passar o caminhão e recolher leite, vender pro 
laticínio, daí o meu irmão começou a, aí aprendeu a tirar leite, que daí 
que primeiro tirava a muque né, e daí começou de pegar umas vacas 
melhor, de fazer um melhoramento, e depois já comprou coisa assim, 
mas ele, ele nem sabia como tirar leite (Margarida, entrevista cedida 
em 21 de setembro de 2019). 
 
 Ou seja, a partir do momento no qual a produção de aves, leite, e suínos torna-se a 
principal fonte de renda da casa, as mulheres perdem autonomia sobre esse processo, e ao ser 
integrado por meio dos contratos, ele passa a ser realizado pelos homens. Nota-se como a 
reestruturação produtiva e os contratos de integração concentram o poder de decisão do espaço 
doméstico nas mãos dos homens. Como conta Joana: 
E esse tipo de agricultura também tira o papel dos jovens na agricultura. 
Porque quando se tem uma agricultura diversificada, quando tem várias 
fontes de renda, e se envolvem os jovens, as mulheres, quando é 
monocultivo geralmente, aí fica muito mais fácil pro chefe da unidade 
de produção centralizar o resultado das vendas (Joana, entrevista 






 Em suma, a reestruturação restringe em grande medida a autonomia das mulheres sobre 
seus processos de trabalho, pois impacta no tempo de trabalho das mulheres, na gestão de 
trabalho das mulheres, no seu acesso à renda, no controle que elas tinham da esfera da 
alimentação e da saúde. Esses trabalhos passam a ser fundamentalmente controlados pelos 
homens. Assim, percebe-se uma mudança: a autoridade masculina no espaço doméstico passa 
a ser ainda maior, e a reestruturação confina ainda mais o poder na mão dos homens, ao 
fortalecer a família, na qual o homem tem ascendência, o espaço de decisão sobre os trabalhos 
e a renda. Empobrece, assim, os trabalhos desenvolvidos pelas mulheres, subordinando esses 
trabalhos ao agronegócio, mediado pela autoridade masculina em casa. 
A reestruturação produtiva, portanto, não desfaz a organização familiar na terra; muito 
pelo contrário, ela se faz a partir dos núcleos familiares, a partir da organização do trabalho pela 
família. Neste processo, coloca ainda mais recursos e autoridade nas mãos dos homens, bem 
como tolhe as áreas da vida que eram de domínio das mulheres (como a área da alimentação, o 
trabalho de cuidado com alguns animais), e os passa para o domínio do mercado.  
Importa notar que os próprios contratos de integração eram feitos sempre com os 
homens, já que eles que, de modo geral, tinham documentos - e é por isso que, quando os 
trabalhos passam a ser subordinados pela grande produção, aumenta a autoridade do homem 
em casa (já que os homens são a mediação entre grande produção e organização da casa): 
F: E você participou da integração de fumo e de suínos? 
J: É, na verdade o contrato era com o marido né 
F: Sempre? 
J: Sempre 
F: Ou só no caso de vocês? 
J: Não, todo mundo. E aqui é interessante porque o contrato era com o 
marido, e o bloco de nota do produtor, também (Joana, entrevista 
cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
 O bloco de nota do produtor é um documento que permite que o agricultor comprove 
suas atividades junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que é quem futuramente 
vai garantir-lhe uma aposentadoria. Ou seja, a reestruturação produtiva, a ocorrer a partir de um 
contexto no qual a autoridade da família e do espaço público estão nas mãos dos homens, 
concorre para que os contratos de integração sejam realizados com homens, e que as mulheres 
sejam excluídas do acesso aos direitos trabalhistas e à aposentadoria, bem como excluídas do 
acesso à renda. Fortalece então autoridade do homem no âmbito doméstico e no espaço público, 
ao tornar ele o único sujeito que tem acesso à renda em casa, e que é capaz de negociar os 





As memórias das mulheres que cresceram durante a década de 1970, como Márcia, Rosa 
e Maria, vão contando também como, ainda no contexto da reestruturação produtiva, continua 
sendo grande a autoridade do homem em casa. Maria nasceu e cresceu no município de Chapecó 
- SC, é a mais nova de onze irmãos. Conta que toda sua família é descendente de imigrantes, e 
seus pais vieram do Rio Grande do Sul (ela foi a única dos filhos que nasceu em Santa Catarina). 
Ao contar sobre sua infância, ela diz: 
O que eu me lembro enquanto infância, enquanto criança, eu inclusive 
tinha dois irmãos mais velhos que eu, e meu pai era uma pessoa assim 
muito calma, muito tranquila, que sempre apoiava muito, mas também 
uma pessoa que, muito no sentido de patriarcado. Nós vivíamos, eu 
vim de uma família em que o pai decidia as coisas, que a herança era 
pros filhos homens, e nós mulher tínhamos no máximo direito a uma 
máquina de costura e uma vaca de leite, e nem todas as filhas tinham 
esse direito, era conforma a situação financeira que se vivia na época, 
e por mais que meu pai fosse assim muito querido e tudo, quem 
mandava em casa era os homens, né, era ele, o pai, e os filhos, os filhos 
mais velhos, e como eu era sempre a mais nova, sempre a mais nova, 
eu tinha que obedecer sempre eles né. Era nesse sentido de obediência 
mesmo (Maria, entrevista cedida em 24 de abril de 2019. Grifo meu). 
 
Fica claro assim como o homem é a autoridade e possui ascendência sobre a vida da 
família no ambiente doméstico. Retomando o relato de Maria quando seu pai constitui um 
contrato para integração da produção de aves, ela diz: “o proprietário da terra, que no caso era 
meu pai, ele construiu o aviário”. O modo como Maria conta a decisão de formar um contrato 
com a empresa é curiosa, acaba por evidenciar como a autoridade da casa era de fato o homem. 
Também Rosa, que nasceu dez anos depois, conta de modo semelhante sobre a 
organização da sua família. Rosa nasceu em 1975 no município de Marema-SC, como já 
mencionado. Seu pai era descendente de italianos, e também tinha autoridade sobre a vida das 
mulheres da casa: 
R: as mulheres tinham que fazer todo o serviço, alimentação, limpeza 
da casa, e ir pra roça ajudar e cuidar dos animais também. Então fazia 
toda essa parte, era a mulher que fazia 
F: Entendi. E você pode estudar, você estudou até que idade? 
R: Não, eu estudei até a quarta série, na escola do interior, e meu pai 
não me deixou mais estudar porque eu era filha mais velha e filha mais 
velha não estudava. No conceito dele as filhas não podiam sair para 
estudar (Rosa, entrevista cedida em 24 de abril de 2019). 
 
Ou seja, nos dois casos, percebe-se a autoridade do pai em determinar a vida das 
mulheres. Ainda, é importante perceber que os eventos religiosos continuam também tendo 
centralidade na vida da comunidade e na vida das mulheres no espaço público. Como conta 





Meus pais sempre foram agricultores, eles já eram agricultores, e eu 
venho de muito cedo na formação da religiosa, das pastorais, e nas 
pastorais a minha formação maior foi nas CEBs, no encontro de CEBs, 
e aqui em Chapecó (Maria, entrevista cedida em 24 de abril de 2019). 
  
F: E a religião? 
R: A religião nós sempre frequentamos a católica 
F: E vocês iam bastante? Como era? 
R: Sim, o meu pai e minha mãe tinham essa prioridade de todos os 
domingos se nós pudéssemos ir, a gente ia pra igreja. Aí a gente 
começou o período da catequese, então a gente ia no sábado a tarde na 
catequese, que a gente fazia em torno de seis km de estrada, subia 
morro, descia morro pra chegar na comunidade. Dava 12 ida e volta né. 
Então a gente ia no sábado a tarde, fazia catequese, e voltava 
F: Você gostava? 
R: Eu gostava, era uma das coisas que eu mais gostava. Foi ali que eu 
comecei a participar profundamente da sociedade, da comunidade em 
si (Rosa, entrevista cedida em 25 de setembro de 2019). 
 
É curioso perceber como, para Rosa, participar da comunidade, da sociedade, 
significava participar das atividades religiosas. Percebe-se que, em relação à vida das mulheres 
mais velhas na colônia, permanece a importância dos espaços religiosos a organizarem a vida 
comunitária também neste contexto. 
Tanto Maria quanto Rosa migraram, quando jovens, para a cidade. É curioso notar que 
Rosa narra sua saída de casa como uma tentativa explícita de fugir da autoridade do pai: 
O meu pai sempre foi machista, então ele judiava muito da minha mãe, 
então eu não aceitava aquilo, e eu até fiz enfrentamento ao meu pai, eu 
tinha uns dezoito anos, eu enfrentei meu pai em relação, apanhei em 
relação a isso, e muito, e até que eu completei dezoito anos de idade e 
eu saí de casa por conta própria (Rosa, entrevista cedida em 24 de abril 
de 2019). 
 
 Ou seja, chama atenção o fato de que o poder dos homens na esfera doméstica não é 
deslegitimado, de modo que o padrão de autoridade, de mando, dentro das unidades domésticas, 
permanece na mão dos homens, a despeito das transformações na produção. Também, 
permanece a importância dos espaços religiosos a organizarem a vida público, como espaço que 
dava às famílias uma noção de coletividade. 
Apesar da permanência da autoridade masculina, cabe notar a transformação na vida das 
comunidades rurais nesse período, para além do âmbito da produção. Leonor, que já era adulta 
e tinha família na época da reestruturação, conta: 
Não era bom [as integrações] porque primeiramente nós quebramos, aí 
nós saímos da CooperAlfa né, porque não deu certo, aí depois, 
começou cada ano pior, porque daí todo mundo entrou em todas essas 
propagandas e tal, e aí começou as famílias também a se destruir um 





colônia não era mais aquela colônia de gente que se comportava 
(Leonor, entrevista cedida em 24 de setembro de 2019). 
 
Desse modo, há mudanças também no modo de vida rural, que segundo Leonor, não era 
mais de pessoas “que se comportavam”. É importante notar também que, nessa época, os 
centros urbanos estavam crescendo. Além do crescimento das empresas de produção de suínos, 
aves e laticínios, que exigiam trabalhadores também na cidade, a reestruturação produtiva 
acabou por expulsar muitas pessoas do campo, ao condicionar os contratos de integração à 
realização de modernização na produção, para a qual os camponeses pegavam empréstimos 
que, muitas vezes, não conseguiam pagar, e perdiam a terra onde moravam. Como narra Joana: 
Aí os camponeses ali já tinham êxodo rural, ao monte. Endividamento 
que eu te falei, pra construir o chiqueiro pegava o financiamento, pra 
pegar o motor, pegava financiamento, pra pegar trilhadeira e motor pra 
bater a soja, debulhar a soja e o feijão, financiamos. Aí pra ter as vacas 
de leite, financiamos as vacas, e aí era um tal de um paga o outro e 
ainda aquele rolo. E muita gente que fez o passo maior que a perna, 
sem muito controle, acabava perdendo tudo. Então tinha muito êxodo 
rural (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
 Assim, pode-se dizer que o período é caracterizado por muitas mudanças: no modo 
como as famílias produziam, na marginalização do trabalho da mulher na casa (principalmente 
no que diz respeito à esfera da alimentação e da saúde), no modo como ocorria a venda e a 
compra de produção pelas famílias camponesas, no êxodo rural e crescimento das cidades. 
Apesar disso, parece que permanece a pessoalidade das relações sociais no contexto rural. 
Permanece também a autoridade do pai, do homem, a comandar a vida das mulheres, e o nome 
da família a classificar os atores no mundo social.  
Frente a tais mudanças, principalmente no mundo do trabalho, os camponeses se voltam 
ao sindicato dos agricultores familiares, buscando algum auxílio frente a exploração pelas 
empresas e pela cooperativa. Essa busca pelo sindicato foi bastante impulsionada pelas 
atividades religiosas organizadas a partir dos princípios da Teologia da Libertação, que passam 
a partir da década de 1970 a almejar a organização dos oprimidos contra todos os tipos de 
opressão (Boff, 2011). 
 






Simultaneamente à reestruturação produtiva no oeste catarinense, passam a ser 
organizadas atividades religiosas baseadas na Teologia da Libertação, que tem um papel 
fundamental na explosão da atuação política das mulheres. A propagação das atividades da 
Teologia da Libertação deve-se em grande medida à chegada do Bispo Dom José Gomes14 na 
região, em 1968. Dom José Gomes foi presidente nacional do Conselho Indigenista Missionário 
(CIMI), de 1979 a 1983, e presidente da Comissão Pastoral da Terra (CPT) 1983 a 1987, sendo 
uma figura importante para a Teologia da Libertação em nível nacional. Desde sua chegada em 
Chapecó-SC, passa a organizar formações e atividades dentro dessa perspectiva teológica15. 
Joana viveu esse processo quando se mudou em 1975 para Quilombo-SC, que faz 
fronteira com o município de Chapecó-SC, após seu casamento. Ela conta: 
Tive as crianças, e em seguida aqui, na região de Chapecó, na diocese 
de Chapecó, avançou, foi o período que iniciou fortemente a Teologia 
da Libertação. Nós também participávamos. Então nós tínhamos 
conseguido adquirir a nossa terra, né, e, e daí teve toda uma onda de 
financiamento, de endividamentos, nessa onda de financiamentos a 
gente conseguiu construir chiqueiro, condições pra criar porcos, daí, os 
equipamentos pra poder preparar a ração, pra debulhar o milho e tal. 
As terras eram férteis, a gente produzia muito milho, e foi um pouco 
isso. E aí, dentro da nossa participação na Teologia da Libertação nas 
Comunidades Eclesiais de Base, nós, tinha muito a questão do ver, agir 
e tal, e daí da fé sem obras é morta, né, e aí, nos grupos de estudo e de 
reflexão das famílias, foi o espaço privilegiado de formação, com uma 
pedagogia interessantíssima no sentido de envolver os jovens, as 
crianças, as mulheres e tudo mais, e ali se passou a defender certas 
causas né. Uma foi a que o Bispo Dom José Gomes e a equipe que 
estava com ele traçaram três categorias que eles investiriam, que seriam 
oprimidos com potencial de organização. E elegeram as mulheres 
agricultoras, os atingidos por barragens e os indígenas (Joana, 
entrevista cedida em 23 de abril 2019). 
 
 A Teologia da Libertação pretende fazer teologia a partir dos “condenados da terra e da 
periferia do mundo” (Boff, 2011). Busca estar junto aos pobres, lutando com eles contra sua 
pobreza e a favor da liberdade (Boff, 2011). A pobreza, por outro lado, é entendida não apenas 
enquanto pobreza econômica, mas enquanto restrições à liberdade, à qual estão submetidos os 
oprimidos. Assim, a partir da análise de cada situação de opressão específica, pode-se tomar 
ações para superá-la, para buscar a libertação. Nesse sentido,  
                                               
14 O bispo Dom José Gomes foi transferido para Chapecó em 1968, onde organizou diversas atividades a partir da 
Teologia da Libertação. Faleceu em 1999 (Diocese de Chapecó, disponível em: 
<http://diocesechapeco.org.br/diocese/dom-jose-gomes>). 
15 É curioso notar como a modernização da produção no mundo rural, que ocorre, no contexto do oeste catarinense, 
a partir de relações sociais fortemente marcadas pela autoridade masculina, junto à emergência de atividades da 
teologia da libertação, no que importa destacar a aparente aleatoridade que leva o Bispo à região de Chapecó, criam 
um ambiente bastante favorável para a emergência de movimentos sociais no campo. Ou seja, a partir da 





A Teologia da Libertação partiu diretamente dos pobres materiais, das 
classes oprimidas, dos povos desprezados como os indígenas, negros 
marginalizados, mulheres submetidas ao machismo, das religiões 
difamadas e outros portadores de estigmas sociais. Mas logo se deu 
conta de que pobres-oprimidos possuem muitos rostos e suas opressões 
são, cada vez, específicas. Não se pode falar de opressão-libertação de 
forma generalizada. Importa qualificar cada grupo e tomar a sério o tipo 
de opressão sofrida e sua correspondente libertação ansiada (Boff, 
2011, p. 4). 
 
Desse modo, a Teologia da Libertação, quando passa a ser organizada nas comunidades 
religiosas do oeste catarinense, vai reivindicar a libertação de todos os modos de opressão, 
buscando também desconstruir a assimetria de poder presente nas comunidades camponesas. 
Como diz Joana: 
O movimento de mulheres camponesas em Santa Catarina ele é fruto 
de um debate todo feito nas Comunidades Eclesiais de Base e carrega 
consigo todo um debate no sentido de quem são os opressores, quem 
são os oprimidos, por que existem os oprimidos, e por aí vai. Traz todo 
um debate também no sentido de que quem vai libertar os oprimidos 
serão os próprios oprimidos (Joana, entrevista cedida em 23 de 
setembro de 2019). 
 
Cabe destacar que as atividades organizadas a partir da Teologia da Libertação no 
contexto do oeste catarinense rapidamente se difundem pelo território, dada a centralidade da 
religião na vida das famílias camponesas. Ainda que não fossem todas as igrejas católicas que 
seguissem a teologia da libertação, Joana conta como muitas famílias rapidamente passaram a 
organizar atividades a partir da teologia: 
J: Aí eu sei que eu fui coordenar o grupo de reflexão lá na, primeiro 
que a nossa comunidade era muito conservadora e o padre disse que 
não ira dar conta de implementar nada, fechou. Ele disse, olha, quem 
quiser missa e tal, então organiza o grupo, pode ser no porão, embaixo 
de uma árvore. E nós fomos o grupo número 1, éramos odiados por 
parte da comunidade. Se um grupo não tivesse se consolidado, e depois 
foi pra treze, quatorze grupo 
F: E aí vocês faziam o que nesses grupos? 
J: Ah, organizava, tipo amanhã aqui na varanda, e o padre vinha, rezava 
a missa, batizava, fazia tudo que tinha que fazer normalmente, fazia 
formação, fazia, fazia o todo da vida da comunidade eclesial, que era 
debater a realidade (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 
2019). 
 
Nota-se como os grupos de reflexão, assentados na teologia da libertação, passam a se 
organizar para além das estruturas da igreja, bastante incentivadas pelo Bispo Dom José Gomes. 
E dentro dessa formação proporcionada pela teologia da libertação, de discutir a realidade, 
organizar os oprimidos para lutarem contra a opressão, Joana conta como surgiram lideranças 





A partir dali as pessoas passaram, e tinham as reuniões, os programas 
de formação pra essas diretorias, e começou a participar as crianças, 
jovens, as mulheres e tal, e isso foi criando consciência, foi 
oportunizando né. Eu acho que isso foi um exemplo muito rico nesse 
sentido, por isso que nessa paróquia aqui, de Quilombo, teve o 
surgimento de muita liderança que foi por esse país afora. Não sei se 
você conhece, por exemplo, assim, o Ademar Bogo, do MST, ele era 
daqui, era da linha gaúcha. Aí o Neuri Rossetto, está em São Paulo, era 
daqui, é fruto desse processo. Aí Egídio Brunetto, ele era daqui, ai você 
pega o Antônio, tá la pro Norte, saiu daqui, ele é advogado popular, a 
Livânia Frison, ela tá no norte, era da juventude daqui. Aí você pega o 
Dirson Barcelos, é dirigente estadual, nacional, do MST, mora em 
Campos Novos, era da pastoral da juventude daqui. Aí você, o Ivan, é 
coordenador do CIMI da região Sul, a Zenaide, a Sirlei, aí das 
mulheres, aí vem a Josiane que está lá em Goiânia. Enfim, desse lugar, 
e aqui de Santa Catarina você encontra gente do primeiro período da 
consolidação do MST nós tiramos em dois, três, anos 980 famílias que 
foram pra ocupação. Então elas estão esparramadas nesse estado todo. 
Então onde você for, você vai encontrar gente fruto dessa proposta. 
Porque o curso de formação dentro da, eles não ficaram só com o curso, 
nas Comunidades Eclesiais de Base tinha, fomentava né. Mas havia 
toda uma estratégia intencional no sentido assim, aquele lá se destaca, 
vamos jogar pra um, pra formação maior, ah, esse ali… (Joana, 
entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
Os cursos e atividades de formações proporcionadas no interior da teologia da libertação 
tornam o oeste de Santa Catarina um grande berço de militantes de movimentos sociais de 
esquerda. Importa perceber que isso não se deve apenas ao grande trabalho do Bispo Dom José 
Gomes, mas também à grande importância que as atividades religiosas já tinham na vida dos 
camponeses, que permite que a teologia da libertação rapidamente se ancore na vida 
comunitária. 
Retomando a narrativa de Joana, é importante especificar que ainda que essas atividades 
tenham formado uma ampla gama de militantes de movimentos de esquerda, o Bispo Dom José 
Gomes encorajou a organização de três grupos principais: as mulheres, os indígenas e os 
ameaçados por barragens. Assim, além da organização do Conselho Indigenista Missionário 
(CIMI) e do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) na região, o Bispo encorajava a 
organização das mulheres, que aos poucos começaram a participar mais da vida na paróquia. 
Como conta Joana: 
Porque na leitura da equipe de Dom José Gomes, as mulheres é que 
sustentavam as comunidades cristãs, e que tinham um trabalho. Então 
na nossa paróquia por exemplo, teve um trabalho com as irmãs, com, 
tinha um padre, teve um programa de formação que durou dezessete 
anos. Mas aí, por exemplo, a diretoria da comunidade, foi adotado, que 
foi a tática né, de envolvimento, então a diretoria passou a ser uma 
mulher, um homem, um jovem e uma criança. E deu o maior fecha pau 





as comunidades eram coordenadas pelos homens. E aí quando era 
eleitas, daí pela votação por exemplo, se fosse tesoureira, “onde é que 
se viu, ela não vai saber administrar”. Então de qualquer forma, se fosse 
um jovem, “mas onde”... Então mexia. E ouvir as crianças, que se 
destacavam. Então, e nos momentos de formação, passou a ter 
formação para o público misto. Porque se não, só iam os homens. Então 
não, "ela é da comunidade, ela vai receber a passagem, vai receber 
posições", e aí como surgiu também essa questão dos ministros da 
eucaristia, que foi um passo depois né, também, na nossa paróquia teve 
muita decisão de homens e mulheres serem ministros e ministras 
(Joana, entrevista cedida em 23 de abril de 2019. Grifo meu). 
 
A participação das mulheres na vida paroquial passa então a já causar desconfortos entre 
os homens, pois impacta o modo como estavam organizadas as relações sociais de gênero. 
Quando as mulheres passam a assumir posições de liderança na comunidade, isso contesta a 
exclusividade das posições de poder masculinas no espaço público - ainda que essas posições 
de poder estejam na esfera religiosa. Entretanto, a autoridade do Bispo, de alguma forma 
apaziguava o ânimo dos homens, e dava legitimidade à liderança das mulheres. 
Enquanto as mulheres iam assumindo posições importantes na igreja, passaram a 
debater também, dentro dos grupos de reflexão, o que estava acontecendo com a produção rural, 
a questão da reestruturação produtiva e do êxodo rural. Como conta Leonor, que como Joana, 
morava Quilombo: 
Foi o Dom José que abriu os nossos olhos. Então nós morávamos ainda 
em Quilombo, começou a vim os grupos de reflexão, as CEBs, e 
mostrar um lado da igreja mais liberal, que não era aquele conservador. 
Aí quem queria, queria ficar quieto, que achava bom ficar de braços 
cruzados, ficou, e quem começou a entrar nessa teologia viu resultados. 
E daí a gente começou a abrir os olhos. Que acho que deus não quer 
isso, não é assim que tem que ser (Leonor, entrevista cedida em 24 de 
setembro de 2019). 
 
Joana conta mais especificamente que as famílias começam a discutir sobre a questão 
do êxodo rural e do endividamento dos agricultores, por exemplo, dentro dos grupos de 
reflexão, e que então refletem que é necessário disputar o sindicato: 
Tinha endividamento nos bancos, então, nós tínhamos já lutas e debates 
sobre isso. E as mulheres dentro disso, não é que elas não participavam, 
elas participavam. E aí vem o debate de um novo sindicalismo. Então, 
as mulheres, opa, mas que sindicalismo vai ser esse, que nós não 
podemos votar nem ser votada, e que nós somos dependentes do 
homem, e tal, não serve. E elas colocam na pauta de debate, que 
sindicalismo novo seria esse, com a inclusão das mulheres. Foi a 
primeira grande. E nós aqui tivemos aqui a primeira chapa, nós tivemos 
a dona Teresinha Pazinarto, que fez parte da primeira chapa, nós 
fizemos Dirson Bacelos que depois foi pra ocupação Verão Jovem, nós 
tivemos outros. Então ali nós ja saímos de arrancada que não ganhamos 





mas desde o seu início foi a sindicalização da mulher. E junto com a 
sindicalização, era importante sindicalizar pra votar, para ser votada, 
mas era também porque nós tínhamos que avançar nessa questão dos 
direitos previdenciários (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 
2019). 
 
Como aponta Joana, ainda sobre o sindicato: “até ali, nos anos 80 o sindicalismo era o 
sindicato que Getúlio instituiu, que era ligado ao Estado, que era uma correia de transmissão” 
(idem, ibidem). Ou seja, dentro dos grupos de reflexão, passa a se perceber que é necessário 
disputar o sindicato, não só participar dele, e as mulheres passam também a discutir como será 
esse novo sindicato. Na eleição de 1981 então, finalmente a chapa sindical que emerge com as 
discussões da teologia da libertação, em Nova Itaberaba (distrito de Chapecó-SC) ganha as 
eleições, e assume as atividades do sindicato. Depois das eleições, então, as mulheres passam a 
sindicalizar-se em grande escala. Porém, vão aos poucos notando que isso não garantia 
igualdade na participação política. Elas continuam ocupando os menores cargos, em geral “só 
para cumprir tarefa” (Movimento de Mulheres Agricultoras, 1992, p. 21). 
 É nesse momento, então, que as mulheres chegam à conclusão sobre a necessidade de 
organizar um movimento autônomo, organizando, em 1983, o primeiro núcleo do Movimento 
de Mulheres Agricultoras, que surge como oposição ao sindicato. Influenciadas pelas 
discussões que já vinham ocorrendo dentro das atividades da teologia da libertação, tendo a 
experiência de participar de posições de liderança na igreja por incentivo do Bispo Dom José, 
e mediante a experiência frustrada de participação política no sindicato, as mulheres criam o 
movimento autônomo. Como conta Joana: 
O movimento de mulheres camponesas ele surge exatamente 
questionando o movimento sindical. Ele surge e se constitui como um 
movimento autônomo dizendo que a forma que o sindicato se 
organizava não contemplava as mulheres. Porque elas não podiam ser 
sócias, não podiam votar, e elas eram dependentes de seus maridos ou 
dos filhos mais velhos. Então, o movimento de mulheres agricultoras 
em 83, ele surge muito pras primeiras bandeiras de luta pra 
sindicalização, as mulheres queriam ser, portanto a participação 
política da mulher na sociedade, traz a bandeira de luta da seguridade 
social, a defesa da saúde, da previdência e da assistência, traz a 
bandeira de luta da aposentadoria para mulheres e homens, começa a 
fazer o debate do salário maternidade junto com isso, muito fazendo a 
leitura de que as mulheres que são, que têm carteira assinada tem 
direito, por que que nós que trabalhamos tanto não temos esse direito. 
Então é uma estrutura que surge questionando (Joana, entrevista cedida 
em 23 de abril de 2019). 
 
 Contestando o sindicato, o Movimento de Mulheres Agricultoras de imediato assume 





do campo. E utiliza-se da organização das atividades da teologia da libertação para se 
massificar. Quase todas as mulheres que passam a participar do movimento e que não são de 
Nova Itaberaba narram como, em geral, o primeiro contato com o movimento, é através das 
atividades religiosas. Como diz Leonor, “tava ligado à igreja e o movimento nasceu dentro ali, 
junto da igreja”. Ainda, Margarida e Márcia contam, sobre o começo de suas participações no 
movimento: 
Vieram duas mulheres, a dona Sirene e a Bernadete, que eram as líderes 
do município, aí vieram um dia, e sempre aproveitavam, fazia esses 
encontros no domingo de manhã depois do culto né, que daí o pessoal 
já estava na comunidade. Aí teve também essa reunião que elas vieram 
fazer pra organizar o movimento de mulheres da comunidade. [...]  
F: Mas depois da missa mas elas pediram só pras mulheres ficar ou 
estava todo mundo? 
I: Não, era só as mulheres. Elas já haviam avisado no domingo anterior, 
já tinham avisado que ia ter essa reunião pras mulheres. Aí elas já 
falaram né, da questão da aposentadoria, da previdência e tal que elas 
estavam reivindicando, que tinha os abaixo-assinado, e eu sei que 
naquele grupo de mulheres que participaram todas elas pensaram em 
participar, e daí de lá precisava já tirar duas, duas assim pra ser as líder 
da comunidade pra ir pras reuniões pra ir pro município né, e daí 
ficamos eu e a minha madrinha que daí ela era esposa do ministro né, 
e ela era coordenadora dos cantos. Ficamos nós duas, e quando daí teve, 
daí nós fomos, e voltava e repassava. Aí tinha, já veio os abaixo-
assinados pra questão da previdência. E daí nós começamos, 
passávamos no culto e pedia pra avisar, passava o documento, recolhia 
as assinaturas depois do culto, as pessoas que daí eram de outra igreja 
né, eu sei que eu fui em várias (Margarida, entrevista cedida em 21 de 
setembro de 2019). 
 
Elas tinham o costume de fazer assim, lá nessa comunidade que que fui 
quando casei, o último domingo do mês, as mulheres, cada um fazia 
um prato, pipoca, chimarrão, e a gente ia sentar na frente da igreja, tinha 
uma sombra grande, e lá a gente conversava sobre esse movimento de 
mulheres camponesas. Que era agricultora na época (Márcia, entrevista 
cedida em 22 de setembro de 2019). 
 
Percebe-se, então, como as mulheres utilizavam-se das missas, dos encontros da igreja, 
para falar sobre o movimento de mulheres, para divulgarem suas bandeiras de luta, ocupando, 
via atividades religiosas, o espaço público. E a igreja parece ter sido um espaço fundamental 
para o movimento, inclusive para encorajar as reflexões sobre as desigualdades de gênero. 
Márcia conta sobre os padres saletinos em sua região, que seguiam a teologia da libertação: 
Esses padres saletinos, gente, porque agora, com todos esses anos de 
caminhada, a gente vê como eles eram, meu deus do céu. O padre um 
dia dia, um padre saletino, gente, eu vou lá e me sento pra confessionar 
lá, e vem a mulher, eu desobedeci meu marido, ele disse gente isso não 
é pequena, ela vem me contar isso. E daí ele dizia pra nós que isso não 





que obedecer o marido? Que que é isso, que isso é pecado, não é pecado 
[...] Você vê, eu paro e lembro dele falando que isso não era pecado, 
que não é pecado, isso é um direito que a pessoa tem de igualdade, e 
não de só dizer amém, e obedecer o marido. Então lá, e por isso que eu 
digo, os padres saletinos, meu deus do céu. Eles que colocaram, 
começaram, a sementinha, desde, temos que aprender desde lá (Márcia, 
entrevista cedida em 22 de setembro de 2019). 
 
 A igreja, então, forneceu um espaço importante para que o movimento de mulheres 
pudesse começar a organizar suas atividades, e divulgar suas reivindicações. Margarida, por 
exemplo, diz que o fato de o movimento ser próximo à igreja lhe conferia mais legitimidade, 
fazia com que fosse mais aceito pelas mulheres. Com apoio das atividades da igreja, o 
movimento se massifica pelo oeste de Santa Catarina, como conta Joana: 
Ele surge em Nova Itaberaba, é um distrito de Chapecó, foi o primeiro 
núcleo. Mas como havia um trabalho, das CEBs em toda a grande 
região, principalmente na diocese de Chapecó, então ele esparrama 
rápido, porque ele vai onde que as lideranças focaram, nos grupos, nas 
comunidades eclesiais de base. E aí, como que massificou, porque nas 
paróquias que a gente tinha, e isso a igreja luterana também adotou, não 
foi só a igreja católica, que foi também da teologia da libertação, que 
tinha duas correntes dentro. Então se esparrama rapidamente porque aí, 
na nossa paróquia aqui, cada comunidade escolheu uma líder das 
mulheres, logo (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
O MMA surge em Nova Itaberaba como oposição ao sindicato, mas logo assume como 
bandeira a conquista de direitos trabalhistas, reivindicações essas que faz o movimento se 
espalhar, utilizando-se da territorialidade das comunidades eclesiais de base. Como explica 
melhor Margarida: 
E daí fez a oposição sindical, mais nessa região de Chapecó, e daí uma 
das questões foi que daí mesmo tendo, entrando mais na esquerda, com 
uma outra concepção dentro do que seria o sindicato, mas ainda as 
mulheres eram discriminadas, não faziam parte, iam só para fazer a 
comida e tal, então na verdade em Nova Itaberaba ali o surgimento do 
MMA foi muito em função disso. Depois um pouquinho mais pra nossa 
região, anos mais tarde, aí já veio mais com essa luta específica da 
questão da previdência (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 
2019). 
 
A espacialização da igreja - tanto católica quanto luterana - foi fundamental então para 
o espraiamento do movimento, já que serviu como plataforma a partir da qual as mulheres 
divulgavam o movimento. É importante notar, entretanto, que assim como o movimento de 
mulheres não surgiu como uma chapa sindical, ou como uma comissão dentro do movimento 
sindical, ele também não surgiu dentro da igreja, como pastoral. Ele surge já como movimento 





Surge como organização, como movimento, desde o início. E não pense 
que foi tranquilo. Tinha a pastoral da mulher. E tinha quem queria a 
pastoral da mulher. Mas já tinha um grupo, bom mas se nós somos 
discriminadas, elas aprenderam também nesses debates do grupo de 
reflexão. Porque o que que se estudava nos grupos, se estudavam os 
textos de lutadoras da época né, aí o que que nos iluminava, porque 
dizia, então nós, também teve que... Então essa é a diferença. Se nós 
fossemos ligadas, ou atreladas à igreja, nós teríamos sido pastoral da 
mulher (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
 Apesar sido, é importante notar como as reflexões construídas no seio das atividades da 
teologia da libertação impulsionam as mulheres a participar do movimento, mesmo anos após 
a morte de Dom José Gomes. Como conta Maria, que entrou no movimento em 2008: 
Então eu sempre ouvia falar e o movimento então já tinha sua trajetória 
de vinte e poucos anos, e todos os oito de março que era o dia 
internacional da mulher tinha uma atividade do movimento. E eu na, 
eu com vinte anos me casei, vim morar pra cidade, aí eu morava aqui, 
daí meus pais vieram morar comigo, mas eu mesmo lá na roça ouvia 
falar do movimento das mulheres e por conta que eu participava da 
igreja e tal, a gente ouvia falar dos movimentos sociais. E eu passei a 
gostar do trabalho que essas mulheres faziam, pra mim era interessante 
e eu achava muito assim, de um valor muito grande essas mulheres 
querendo conquistar direitos pra todos. Pra mim isso era uma coisa bem 
fascinante assim, porque a gente pensava assim, "ah, mas por que que 
essas mulheres não pensam pra elas, não cuidam da família delas", não 
pensar num todo, numa questão de igualdade. E eu ligava muito isso 
com o evangelho, que na época eu era mais igrejeira do que hoje e tal, 
então eu ligava muito isso que o que Jesus Cristo queria um projeto de 
vida, um projeto bom de igualdade para todos, essas mulheres estavam 
reivindicando na vida real isso né, não era naquele tempo de Jesus, era 
no tempo atual. E isso sempre me chamou a atenção. [...] Em 2009 eu 
fui trabalhar com a Luciana Carminatti, que na época ela era vereadora 
em Chapecó, e uma das minhas atividades no gabinete da vereadora era 
acompanhar as mulheres. Mas eu não pensei duas vezes e me enfiei no 
movimento (Maria, entrevista cedida em 24 de abril de 2019). 
 
 É curioso notar, em primeiro lugar, como Maria interpreta a vontade de Jesus, como um 
“projeto bom de igualdade para todos”, que já evidencia a influência da teologia da libertação 
na leitura que ela fazia do cristianismo. Além disso, chama atenção a íntima relação entre as 
atividades da teologia da libertação e os movimentos sociais, em especial o movimento de 
mulheres, de modo que essas atividades durante muito tempo permaneceram ressoando no 
sentido de encorajar mulheres a participar do movimento. Percebe-se que Movimento de 
Mulheres Agricultoras surge bastante relacionado às atividades religiosas, no que importa 
retomar também a importância que a religião tinha na vida das famílias camponesas, como essa 
esfera era um primeiro modo de participar da comunidade, de modo que religião e política são 





Cabe retomar que as mulheres narram como estavam inseridas num contexto de relações 
sociais marcadas pela autoridade masculina, tanto no espaço doméstico quanto no espaço 
público. Se era difícil sindicalizar-se ou participar das discussões do sindicato, o mesmo não 
ocorria quando a questão era frequentar a igreja, um espaço que, apesar de estar fora da casa, 
parecia se distanciar dos perigos associados à vida na rua ou à participação do espaço público: 
é um lugar que atesta a boa conduta das mulheres, sua castidade e moral. É um espaço que 
fortalece a vida familiar e a consecução dos papéis de gênero, a princípio, e que sempre esteve 
presente na vida dos camponeses no oeste catarinense, funcionando como espaço que dá sentido 
à vida comunitária. 
Assim, dado esse modo de participar dos espaços, não é estranho que seja na igreja, um 
espaço na qual as mulheres têm livre acesso exatamente por funcionar socialmente como um 
atestado de boa conduta, que surjam mobilizações e que funcione como uma plataforma para a 
atuação política das mulheres. Trata-se, com isso, de um primeiro modo de experimentar a 
mobilização política, através de um lugar inesperado, da religião. 
Desse modo, reflete-se como a capacidade de construir mobilizações políticas é 
histórica e culturalmente definida - e muitas vezes feita a partir de espaços inesperados 
(Mahmood, 2006), de modo que, no contexto aqui exposto, parece que a participação das 
mulheres nos espaços de religião são um primeiro modo de participar politicamente da 
comunidade. Assim, a atuação das mulheres e a história do início do MMA desestabilizam uma 












Parte 1.2 - A emergência do ativismo de mulheres 
1.2.1. Disputas por igualdade pelo Movimento de Mulheres Agricultoras e 
indissociabilidade entre público e doméstico 
 
 
Mulher que acorda sempre cedinho, 
Acende o fogo e tira o leite bem ligeirinho, 
E vai pra cozinha, já todos de pé, 
Com muito carinho ela apronta o café. 
E vai para a roça com seu companheiro, 
A passos ligeiros para acompanhar, 
Com suas mãos calejadas, no cabo da enxada ela tem que pegar. 
Quando dá onze horas ela volta pra casa, 
 com seu corpo molhado de tanto suor, 
Acaricia os filhos que ainda pequenos não ficam sozinho,  
mas com os anjinhos e nosso senhor. 
Faz almoço depressa, pois mesmo cansada, não pode parar 
Porque tem a roupa pra ela lavar. 
Em casa seu tempo é sempre muito curto, 
Para a roça de novo, ela tem que voltar. 
E quando a fadinha de volta pra casa,  
o leite da vaca ela tem que tirar. 
Acende o fogo, dá banho nos filhos,  
E mais que depressa, prepara o jantar. 
Depois lava a louça e limpa a casa,  
e um monte de roupa, ela tem pra passar. 
E lá pelas tantas, cansada e com sono, então ela pensa 
Ela pensa nos filhos e no seu futuro, 
Então olha no espelho, vê em seu rosto o cansaço, 
de um trabalho explorado, fica muito duro. 
Explorado por quê? Ela não tem auxílio a maternidade, 
Até mesmo na dieta, ela tem que trabalhar. 
Seu trabalho é longo e não é reconhecido, 
Não tem nem o direito de se aposentar [...]  
(Suzana16, relato cedido durante aniversário de 35 anos do MMC-SC, em 24 de novembro de 2018, 
poema escrito em 1986) 
 
 O movimento de mulheres agricultoras tem seu primeiro núcleo formado em 1983. O 
contexto traz à tona as discussões sobre os direitos trabalhistas e a participação no sindicato, de 
modo que as primeiras disputas das mulheres são por direitos no mundo do trabalho e no 
sindicato, pela igualdade entre homens e mulheres, dado as transformações causadas pela 
reestruturação produtiva. 
                                               
16 Suzana nasceu na zona rural de Pinhalzinho - SC. Foi vereadora pelo PT na sua cidade, tendo posteriormente se 






 É consensual, entre as mulheres, que a primeira grande luta foi pelo direito à 
aposentadoria, pelo salário-maternidade, e pela emissão dos documentos das mulheres, que 
daria materialidade às duas primeiras reivindicações. E para entender esse foco inicial do 
movimento, é necessário retomar o contexto da reestruturação produtiva. Como citado, a 
produção das unidades familiares estava transformando-se: o trabalho das mulheres estava 
tornando-se mais mecânico, “empobrecido” (Carrasco, 2011), subordinado às exigências das 
grandes empresas, elas não podiam mais cuidar dos animais como queriam, perdem autonomia 
sobre seu tempo de trabalho, sobre a esfera da alimentação da família (na medida em que há 
uma homogeneização da produção, e as famílias passam a comprar muitos produtos 
industrializados) e da saúde (na medida em que a CooperAlfa passa a ter domínio sobre os 
serviços de saúde gratuitos). Perdem também acesso à renda, já que os trabalhos que lhes 
permitiam renda passam a ser integrados pelos contratos. 
 Com isso, a bandeira da aposentadoria e do salário-maternidade expressam disputa 
contra a marginalização dos trabalhos das mulheres nas unidades de produção. Elas estão 
reivindicando, no mínimo, que tenham status de trabalhadora igual aos homens. Já que o âmbito 
de autonomia de trabalho das mulheres é estrangulado, parece que, ao demandar direitos 
trabalhistas, elas exigem que possam ter gerência sobre os trabalhos reorganizados pela 
reestruturação produtiva na mesma medida que os homens. Desse modo, a disputa por 
documentos não se trata apenas de garantir que as mulheres acessem os direitos trabalhistas, 
mas é também um primeiro passo para que, eventualmente, elas possam estabelecer contratos 
de integração com as empresas em seu nome, para que não permaneçam subordinadas ao 
homem. 
 Neste contexto, torna-se muito importante nomear-se como agricultoras. As mulheres 
estão tentando construir identidade coletiva, através da nomeação, chamando atenção para o 
fato de que elas também são trabalhadoras, de que suas atividades dentro das unidades de 
produção é trabalho, e assim nomeando o que elas fazem, justifica-se a reivindicação por 
aposentadoria, por salário-maternidade, por documentos. 
Para reivindicar esses direitos, as mulheres montaram abaixo-assinados, faziam atos 
públicos, e organizaram uma caravana até Brasília, ainda em 1986. Segundo as mulheres, o ato 





movimentos de mulheres rurais17, reuniu no centro de Xanxerê em torno de mil e quinhentas 
mulheres. 
 Essa mobilização é importante na história no MMA, pois o ato movimento ajuda o 
movimento a se tornar conhecido pela população, de modo que homens passam a contestá-lo 
de modo mais organizado. Se já num primeiro momento, conflitos são gerados quando as 
mulheres passam a assumir posições de liderança dentro das atividades da igreja, quando elas 
passam a se organizar num movimento autônomo, que ocupa  o espaço público por meio de 
ações que visam a conquista de direitos pelas mulheres, combatendo as assimetrias de gênero, 
os homens passam a contrapor-se de modo sistemático ao movimento. 
Na esfera pública, a maior parte dos ataques vinha no sentido de deslegitimar o 
movimento e as mulheres que dele participavam. Muitas tentativas foram feitas, principalmente 
por homens que participavam do sindicato. Como conta Joana: 
J: Vinha de tudo: “ta saindo de casa porque não tem homem que tem 
pulso”, “tá saindo de casa porque está procurando homem fora”... 
F: E isso era dito? 
J: Era dito! E as mulheres do movimento autônomo eram muito, 
principalmente nos primeiros tempos, vistas como de forma pejorativa, 
de prostituta mesmo, de, porque rompeu com a ordem imposta (Joana, 
entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
Percebe-se com esse relato como muitas tentativas de deslegitimar o movimento partiam 
de uma tentativa de deslegitimar as mulheres que dele participavam, afirmando que elas não 
eram castas, que não tinham homens fortes a tutelá-las - e por isso, a ação delas no espaço 
público estava comprometida. Evidencia-se assim como os homens buscavam retomar a 
autoridade masculina no espaço público referindo-se ao espaço doméstico, reivindicando que a 
ação das mulheres na esfera pública só poderia ocorrer se sancionada pelos homens da família, 
pelo marido. 
Ainda, é interessante perceber como muitos ataques vieram especialmente do sindicato 
da agricultura familiar. Joana também relata: 
Na compreensão do movimento sindical, era de que nós deveríamos ser 
uma comissão de mulheres do sindicato. E nós também dissemos não, 
nós vamos ser um movimento autônomo. Nós vamos ser associadas do 
sindicato, mas nós vamos ter o nosso movimento, onde só as mulheres 
vão mandar. Porque nós estamos cansadas de ser mandadas pelos 
homens. E numa mobilização que deu mais de mil mulheres em 
Xanxerê [a de 1986], no dia seguinte eu ouvi de duas rádios, duas 
entrevistas diferentes, uma em São Lourenço, sindicalista Edu Borges, 
e o Tonini, de Coronel Freitas. E os dois foram na mesma linha, porque 
                                               
17 12 de agosto marca o dia do assassinato de Margarida Alves, segundo rumores, por latifundiários da região onde 





eles discutiram e aí eles disseram, o repórter perguntou, “o que dizer 
daquele movimento”, e aí eles disseram que não tinha futuro, porque 
elas cometeram um erro grave: “elas tornaram o movimento político”. 
Porque nós tínhamos a bandeira da eleição da deputada, e elegemos em 
seguida. Então foram muitas afrontas, foi não pastoral [da mulher], não 
comissão de mulheres [do sindicato], e nós vamos eleger a nossa 
representante (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
 Márcia conta ainda sobre um caso no qual o sindicato dos agricultores queimou os 
documentos das mulheres, que ficava armazenado num armário dentro do sindicato: 
M: o nosso sindicato aqui pegou todos os documentos que a Margarida 
tinha lá, e as outras, e queimaram tudo. 
F: Que? 
M: O nosso sindicato da SETRAF! Queimou todos os documentos que 
elas tinham lá! Porque antigamente, agora depois que eu tô não, mas 
antigamente, elas tinham um armário que era do movimento que tava 
ali, no dia que elas foram lá não tinha mais, eles tinham botado fora 
F: Mas que sindicato é esse? 
M: Nosso, da agricultura familiar, rural, de Concórdia. O presidente do 
sindicato dizia, porque olha, tem que terminar esse movimento de 
mulheres camponesas aí, melhor, ó, nem vamos se preocupar, porque 
nem existe, elas já se terminaram. E a outra [mulher do movimento] lá 
junto, escutando, daí ela veio pra casa e disse meu deus, o Alison disse 
isso, que nós nem existimos (Márcia, entrevista cedida em 22 de 
setembro de 2019). 
 
Ou seja, parece que a ação das mulheres impactou sobremaneira o sindicato rural, 
acostumado a um modo de organização pautado na autoridade do homem. O sindicato torna-se 
a instância que, na narrativa das mulheres, mais investe contra o movimento no espaço público. 
É curioso refletir se essa reação violenta do sindicato não se deve justamente pelo fato de que 
ele representa a família rural no espaço público, sendo então suas ações um modo de contestar 
as mudanças que as mulheres estão exigindo que se faça no padrão de autoridade e de mando 
na família - como retomaremos adiante. 
Além da desqualificação do movimento no espaço público, as mulheres também 
sofreram respostas violentas pelos homens da família. Leonor conta, por exemplo, que seu 
marido não aceitava fazer nenhuma parte do serviço doméstico quando ela saía, de modo que: 
E aí, eu não tinha aposentadoria, não era aposentada, não tinha parte do 
dinheiro, o Valdir [seu marido] pão duro e eu não conseguia dinheiro. 
E eu tinha que ir pra Chapecó ficar uma semana. Eu ia lá, ficava uma 
semana, e vinha e a louça tava tudo em cima da pia, de uma semana. E 
eu fazia de conta que tava tudo bem, começava a catar e lavava tudo a 
louça (Leonor, entrevista cedida em 24 de setembro de 2019). 
 
A resposta do marido de Leonor é, sobretudo, uma tentativa de desencorajá-la de sair 





dinheiro para sair de casa, quanto ao deixar a casa toda suja para que ela limpasse a sujeira 
acumulada quando chegasse, como castigo por ela ter saído. Entretanto, Joana conta que não 
foi o único modo encontrado pelos homens para “silenciar” as mulheres. Ela diz: 
Muitas mulheres foram silenciadas. Participavam como esposas e tal, 
mas acabavam, e tem muitos exemplos, por exemplo assim, tem uma 
companheira de são Miguel do Oeste, ela foi vereadora, era agricultora, 
foi vereadora, uma excelente vereadora, mas em seguida, o 
companheiro dela que era do sindicato, na outra eleição, ele quis ir pra 
vereador, portanto ela não foi mais, se elegeu vereador, ele não saiu 
mais disso. Depois foi ser prefeito. E ela não foi mais. Então essa 
disputa, por isso que o movimento sempre foi fundamental nessas 
questões. Porque se você não tiver uma força organizativa que 
discuta… (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
Ou seja, parece que Joana chama atenção para como, nesse caso, o homem passa a 
ocupar o espaço público evitando que sua esposa o ocupe, de modo a assegurar que ela ficará 
em casa, garantindo a vida doméstica. É curioso refletir sobre a palavra utilizada por Joana: as 
mulheres foram silenciadas. Essa é uma dimensão importante pois demonstra que para Joana, 
ser confinada no ambiente doméstico, aos poucos vai significando ser silenciada, quase como 
se as mulheres parassem de existir. 
É curioso perceber como os homens investem contra o movimento das mulheres tanto 
na esfera pública quanto na privada. O sindicato almeja desqualificar as mulheres e acabar com 
o movimento no espaço público, e os maridos buscam evitar que as mulheres ganham 
proeminência no espaço público e deixem de fazer suas atividades no espaço doméstico. Isso 
parece ocorrer pois a ação das mulheres reivindica uma reorganização das relações de gênero 
em ambas esferas. 
Quando elas saem para o espaço público, consequentemente alguém deverá ocupar seus 
lugares no espaço doméstico, nem que seja por um período breve. A saída das mulheres do 
espaço da casa, portanto, ao mesmo tempo que permite que elas participem de posições de 
liderança e influência no espaço público exige, também, uma reorganização do espaço 
doméstico, ao demandar que os homens façam tarefas que antes eram exclusividade das 
mulheres - como cozinhar, de modo que rompe com a rigidez da divisão sexual dos trabalhos: 
E cada vez mais tinha companheiras que se desafiavam a sair de casa. 
Porque uma das grandes dificuldades quando começamos a participar 
dos movimentos sociais, nós mulheres principalmente, era explicar 
pros nossos maridos que nós tínhamos que deixar eles fazendo a 
comidinha na cozinha, e que nós tínhamos que ir lá pro encontro das 
mulheres. E daí nós tínhamos que explicar e re-explicar. Depois quando 
você voltava você tinha que explicar de novo o que tu fez lá, e tu tinha 
que mostrar como era as coisas, não era assim. E daí foi uma 





negociação (Cida, relato cedido durante aniversário de 35 anos do 
MMC-SC, em 24 de novembro de 2018). 
 
 A desorganização do espaço doméstico também ocorre quando as mulheres perceberam 
que era importante eleger representantes próprias. Segundo Joana, a caravana que elas 
organizaram ainda em 1986 para Brasília, as fez perceber que apenas a mobilização na rua não 
traria a conquista dos direitos: era importante colocar as mulheres em posições de poder, nas 
quais elas poderiam pautar e negociar esses direitos num nível institucional. Ela diz: 
Em 86 foi a primeira caravana à Brasília, com o ônibus. Com, na cabeça 
de quem foi, quem organizou, iam levar já a pauta da aposentadoria. 
Chegaram lá, falar pra quem? Então elas voltaram e disseram, não, não 
existe possibilidade. Se nós não nos organizarmos e não elegermos uma 
deputada, não vai ter quem defenda o nosso projeto. Aí nós fomos 
discutir em todos os grupos de base, primeiro aprovamos que 
precisaríamos, aí vieram três nomes, todo mundo, aí saía a mais votada 
(Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
 Assim, em 1986 ainda, Luci Choinaski, candidata ligada às reivindicações do MMA, é 
eleita como deputada estadual - cabe destacar ela foi a primeira deputada estadual eleita pelo 
Partido dos Trabalhadores (PT) no Estado de Santa Catarina, posteriormente elegendo-se 
deputada federal. Entretanto, para que as mulheres pudessem votar em suas próprias 
representantes nas eleições, foi necessário contestar a autoridade masculina em casa, a 
autoridade que eles tinham sobre o voto das mulheres. Como lembra Márcia, por exemplo, sobre 
a eleição para prefeito no município de Severiano de Almeida: 
M: Daí veio a eleição, e daí nós tínhamos esse grupo, e nós 
colocávamos, eu vou votar pro PT, mas se meu marido sabe, ele me 
mata, mas votasse sem dizer, ia bem cedinho na urna. Quando viram as 
urnas, o PT ganhou, meu deus do céu, e daí, teve homens que não 
deixaram as mulheres ir mais na reunião, não deixaram, porque nas 
comunidades que aparecia um monte de voto e ninguém sabia quem 
que votou. Quem que votou, as mulheres votavam escondido dos 
homens, que elas tinham medo. Eles mandavam até no voto. 
F: Mas isso na eleição do sindicato? 
M: Não, pra prefeito. Que aquela vez o PT ganhou. Mas daí depois teve 
homens que não deixavam as mulheres ir, deu briga. E daí elas 
escondiam o santinho delas, e a mulher falava, se nós falar vai dar briga, 
mas escuta, deixa que ele diz o que ele quiser, mas na hora de votar, 
vocês vão sozinhas. E foi isso que aconteceu. E nós conseguimos eleger 
uma moça, elegemos de vereadora uma moça 
F: E os homens não gostaram? 
M: Meu deus, os homens, meu deus, quantas vezes essa moça veio em 
casa chorando. Ela tinha uma moto, daí sabe o que, ela defendia os 
agricultores e as nossas coisas, daí os vereadores diziam, é porque tu 
não consegue nem um namorado, tu parece que tá de barulho, tá sempre 
resmungando. Diziam assim pra moça (Márcia, entrevista cedida em 






Joana também conta como era comum que as mulheres, antes do movimento, votassem 
no candidato escolhido pelo marido: 
Precisou se fazer uma grande campanha de de documentação, porque 
as mulheres nem documentos tinham. Tinha título de eleitora, na 
grande maioria, porque interessava que ela fosse votar onde o marido 
mandava no caso. Então ali também quebra começa a se organizar e 
dizer "não, vou votar em quem eu quiser". Até hoje a gente encontra 
mulheres que dizem "eu voto em quem eu quero, mas eu fico na minha 
porque ele não, e tal" (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 
2019). 
 
 A participação das mulheres no movimento, então, as leva a questionar como 
funcionava os direitos políticos formais que elas, em teoria, tinham. A despeito da 
universalização do voto, as mulheres passam a notar como elas não tinham autonomia para 
escolher seus próprios candidatos, e muito menos para candidatar-se, tendo em vista a reação 
dos homens quando uma mulher foi eleita. O amplo poder que os homens tinham dentro de casa 
lhes alienava de escolher o próprio voto. 
Ainda, a participação das mulheres no movimento modifica a própria concepção que 
elas têm sobre sexualidade e sobre direito ao próprio corpo. Como conta Márcia: 
As mulheres começavam a participar, aí tinha uma tal de Elenice, que 
ela coordenava, era uma moça, que nem fosse você. E daí, as mulheres 
iam, e daí esse Elenice, ela com a gente trabalhou afetividade e 
sexualidade. E daí, ela começou a dizer que não é que o homem todo 
dia quer, que a mulher tem que dar. Ela dizia, para, não é bem assim. 
O homem, um dia encontrou essa moça na rua, quis pegar a moça, quis 
satisfação, enfrentou a menina (Márcia, entrevista cedida em 22 de 
setembro de 2019). 
 
Ou seja, evidencia-se como as mulheres vão desorganizando o espaço doméstico, e 
como a contestação da autoridade masculina no espaço privado e no espaço público acabam 
sendo indissociáveis: não era possível eleger representantes das mulheres sem contestar o poder 
que os homens da família tinham sobre o voto das mulheres, assim como não é possível criar 
um movimento de mulheres público sem desestabilizar a organização das atividades 
domésticas. Não parece ser possível também que as mulheres se reconheçam enquanto sujeitas 
portadoras de direitos sem debater o direito ao próprio corpo dentro de casa. Por isso, entendo 
que, ao questionar o modo como estavam organizadas as relações de gênero no espaço público 
no mundo rural catarinense, as mulheres também questionam tais relações no espaço doméstico; 
pois o mundo rural no qual elas estão inseridas não cinde fundamentalmente público e o 





Nesse sentido também, a reação dos homens no espaço da casa não fica confinada a essa 
esfera, ela extravasa e atua também sobre o espaço público - e vice-versa. Por exemplo, no caso 
narrado por Joana, não basta que a mulher não se eleja vereadora, é necessário que seu marido 
tome essa posição pública, como que para evidenciar quem manda na casa. Também no relato 
de Leonor, é possível perceber que, quando seu marido se incomoda com sua participação na 
esfera pública, é no âmbito doméstico que ele reage, intensificando o trabalho que Leonor terá 
de fazer em casa quando ela voltar. 
 É importante retomar que essa reação dos homens veio a despeito do Movimento de 
Mulheres Agricultoras ter surgido bastante próximo das atividades da igreja, e de continuar 
organizando-se, em muitos lugares, a partir da estrutura organizativa das atividades da igreja 
(depois das missas, utilizando espaços da igreja, etc). Ou seja, a partir de determinado momento, 
nem mesmo a proximidade com o espaço religioso conseguiu conter a reação masculina em 
tentar deslegitimar o movimento de mulheres. 
 Essas reações parecem que encorajar ainda mais as mulheres a valorizar seus trabalhos, 
tanto o trabalho feito na roça, nos contratos de integração, quanto o trabalho de cuidado com a 
família, o trabalho mais vinculado ao espaço da casa. Joana sistematiza: 
A luta das mulheres, que foi essa questão, de seguridade social, ter o 
direito a aposentadoria, o salário maternidade, a pensão de viúva, foi 
muito providencial naquele período, que foi os anos, desde o período 
de 86, que foi o período de discutir a constituição, fazer constar, depois 
todo o período de regulamentação, porque se passou a discutir essa 
questão dos trabalho das mulheres e da profissão de mulheres. E eu 
acho que quando foi aprovado o salário maternidade por exemplo, foi 
o auge, no sentido do reconhecimento, que foi reconhecer a 
maternidade, de reconhecer a profissão e tudo mais, mas um pouco isso 
que a luta da seguridade social pra nós camponesas, ela teve esse papel 
também. Foi uma luta politizada. Ela não foi uma luta só pelo direito. 
Se discutiu por que que nós éramos discriminadas, por que as mulheres 
que tinham carteira assinada tinham certos direitos, nós que éramos 
agricultoras não tínhamos; a outra questão, por que que nós 
trabalhávamos tanto, e tinha tripla jornada de trabalho e no entanto não 
éramos consideradas trabalhadoras, éramos consideradas domésticas 
ou do lar, então tudo isso foi tomando uma dimensão do 
questionamento do papel das mulheres e do valor do trabalho das 
mulheres (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
Depois dos direitos das mulheres assegurados pela Constituição de 1988, diferentes 
movimentos de mulheres e/ou feministas organizaram atos para buscar regulamentá-los. Neste 
processo, e também mediante as dificuldades de participação no espaço público, o MMC passa 





previdência social e do salário-maternidade suas pautas centrais, de modo a relacionar sua 
atuação ao trabalho das mulheres, e à sua identidade enquanto mulheres no campo.  
O poema que abre este item, por exemplo, é parte desse momento do movimento, no 
qual as mulheres estão elaborando suas identidades enquanto trabalhadoras do campo, enquanto 
mulheres que dão conta de trabalhar na roça e também de fazer o serviço doméstico, de cuidar 
dos filhos. 
Nota-se como a participação das mulheres no espaço público as faz reivindicar suas 
identidades enquanto trabalhadoras da agricultura. É mediante a valorização de seus trabalhos 
que as mulheres pautam que sua participação no espaço público seja respeitada, o que permite 
pensar como a moral do trabalho é operativa no contexto rural do oeste catarinense. Ainda, o 
apelo a tal identidade parece indicar que apenas o status de mulheres não equivale ao status de 
sujeito político; é necessário que elas apelem para suas identidades de mulheres trabalhadoras 
para que possam participar do espaço público como sujeitos. 
Importa retomar que essas demandas das mulheres por igualdade, pelo reconhecimento 
de seus trabalhos no espaço doméstico, para assumirem posições de liderança no espaço 
público, em nenhum momento tratou-se de abandonar o espaço doméstico, ou os trabalhos 
classificados como “das mulheres” (como cozinhar, limpar, cuidar dos filhos …). Elas 
reivindicavam que esses trabalhos não fossem considerados inferior ao dos homens, que 
houvesse, de fato, igualdade no status enquanto trabalhadores. Por isso, retomando o relato de 
Leonor, em nenhum momento elas se recusam a lavar a louça a chegar em casa, ou a fazerem 
atividades correlatas. Trata-se de não assumir a lógica masculina de que esses trabalhos eram 
inferiores, mas de considerá-los iguais, de igualar a importância dos trabalhos na casa, e de 
assumir status igual fora de casa. 
E essas demandas por igualdade, como mencionado, não se colocavam apenas dentro 
do espaço doméstico, mas também fora dele. É muito representativo o relato de Ana, 
compartilhado com as mulheres durante o aniversário do movimento de 35 anos: 
Não demorou muito tinha uma reunião em Itapiranga, veio uma 
dirigente de Chapecó, pra todas as líderes das comunidades, era Ivone 
Paraínes que veio. E ela falou sobre a nossa identidade, que nós temos 
uma identidade, que nós temos um nome, e que nós jamais podemos 
aceitar “esposa de fulano de tal”. E eu era esposa de Schmitz, era 
natural né, não tinha nada demais para mim. Depois daquela reunião, 
eu fui no mercado, aí meu óculos quebra. Lá me fui eu, lá na joalheria 
para mandar arrumar. E ele disse, “eu vou ter que segurar seus óculos 
aqui para arrumar, porque quebrou o vidro”. Ele puxou lá tudo com a 
mão, “como é o nome do teu marido?”. Oxa vida fiquei quieta, tava 
meio tímida. Daí ele disse de novo “como é o nome do seu marido pra 





Eu aprendi né, de tarde. E daí ele disse “e do seu marido?”. Eu disse 
“coloca aí o meu nome, porque to eu aqui pra arrumar meus óculos, 
não é meu marido”. Assim eu fui aprendendo com o movimento as 
coisas (Ana, relato cedido durante aniversário de 35 anos do MMC-SC, 
em 24 de novembro de 2018). 
 
É curioso perceber como as reivindicações das mulheres por igualdade no espaço 
público investem, ainda que de modo não intencional, contra a centralidade da família em 
classificar os atores no espaço público. Aqui, evidencia-se como, ao contestar a autoridade 
masculina, o ativismo das mulheres agricultoras está contestando o poder da família em 
classificar os indivíduos, a família enquanto ator do mundo social por excelência. E, parece que 
isso se deve pois é a família que primeiro legitima a autoridade dos homens sobre as mulheres, 
autoridade esta que extrapola o espaço doméstico e atua também no espaço público.  
O movimento possibilita que as mulheres participem do espaço público através da 
identidade coletiva, e não através da classificação da família, e isso, apesar de ter consequências 
negativas - elas são comparadas a prostitutas, a mulheres não tuteladas por homens - mas 
também permite que elas tenham experiências fora do confinamento da família. Como relatou 
Ruth, durante o aniversário de 35 anos do movimento: 
Eu fui porque fui convidada e não sabia o que que ia ser esse encontro 
praticamente, eu sou sincera. Aí barraquinha, jogos de bola, as moças 
se reuniam para jogar bola, foi uma coisa fantástica porque eu nunca vi 
um time feminino jogar bola. Depois vieram me pedir pra eu jogar 
bocha, meu deus, eu nunca peguei uma bocha na mão, mas fui. Fiquei 
em segundo lugar, fui pra casa alta do chão (risos). De lá depois nós se 
encontramos e começou as reuniões de formação. Eu sempre participei, 
fui convidada pra ir em vários municípios, até em Brasília fui, o último 
encontrão foi em Brasília (Ruth, relato cedido durante aniversário de 
35 anos do MMC-SC, em 24 de novembro de 2018). 
 
É interessante notar como a saída desse contexto de extensividade da autoridade 
masculina precisa ser coletiva. Sozinhas, as mulheres não conseguiriam existir no espaço 
público sem a tutela dos homens - e aqui, é curioso lembrar do caso da maẽ de Leonor, que 
sofreu muito sem a presença masculina. Entretanto, coletivamente, forjando uma identidade 
coletiva através da dimensão discursiva enquanto mulheres agricultoras, parece que foi possível 
encontrar espaço na vida pública que não estivesse submetida à autoridade dos homens. A partir 
da identidade coletiva, elaborada por meio da nomeação como movimento de mulheres 







1.2.2 Mudanças na vida das mulheres: “como é bom participar da vida” 
 
 As transformações promovidas pelo movimento na vida das mulheres são notáveis, 
como indicam a conquista do direito à aposentadoria em 1992, e ao salário-maternidade em 
1993, bem como a organização de muitos mutirões para que mulheres tirassem seus 
documentos, materializando, assim, a possibilidade de acesso a esses direitos. 
 Neste processo, ao menos em teoria, abra-se caminho para que as mulheres agricultoras 
acessem renda, o que potencialmente muda as relações de gênero dentro do ambiente 
doméstico, diminuindo a dependência das mulheres aos homens (e assim, diminuindo também 
a importância do nome da família em classificá-las no espaço público). Tolhe, portanto, a 
extensividade da autoridade masculina. Por outro, a conquista desses direitos oferece 
reconhecimento à identidade coletiva das mulheres: elas passam a ser, institucionalmente, 
mulheres agricultoras, ou seja, mulheres que trabalham e que portanto têm direitos trabalhistas.  
 Além dessas mudanças, as mulheres militantes, aquelas mais diretamente ligadas ao 
movimento, citam duas transformações que parecem também transformar suas vidas: as viagens 
e os estudos que o movimento permite que elas realizem. Nota-se aqui os impactos que o 
ativismo e a participação mais engajados no movimento social têm na vida das mulheres, para 
além das conquistas de direitos que impactam as mulheres camponesas de modo geral. 
 As viagens, conforme narrada pelas mulheres militantes entrevistadas, parece que vai 
tornando o mundo maior, vai fazendo com que elas conheçam outras experiências, outros 
modos de viver, e também que reflitam sobre sua própria vida. Márcia por exemplo fala muito 
de como as viagens sempre trazem aprendizado, em especial sobre o plantio, de modo que ela 
gosta de sempre levar e trazer plantas e sementes nas viagens. Cida conta ainda, durante o 
aniversário de 35 anos, como as viagens, a saída das mulheres do espaço doméstico e circulação 
pelo espaço público, passa a ser entendido como uma dimensão fundamental da vida: 
Então ainda nesses dias teve uma companheira, nós preparando pros 
trinta e cinco anos, que disse assim “gente, faz cinco anos que eu to 
participando do movimento, e vocês sabem que quando eu fui 
convidada e me desafiei a sair de casa, eu saía de casa chorando”, ela 
falou, “porque eu sabia que na volta o meu marido ia me bombardear 
de questionamentos, e eu já sabia o que me esperava depois lá”. E daí 
uma segunda companheira disse assim, “você saía chorando, mas você 
saía, você ia”. E ainda hoje nós temos muitas mulheres, por isso que eu 
digo que nós temos muito a fazer ainda, temos muitas mulheres que 
ainda não tiveram, não se desafiaram a sair de casa. Ficam só fazendo 
comida, lavando roupa, cuidando da casa. O mundinho delas é só ali. 
Se vocês soubessem como é bom participar da vida. Na política, na 





durante aniversário de 35 anos do MMC-SC, em 24 de novembro de 
2018) 
 
Ou seja, é importante perceber como o ativismo muda o que significa viver para as 
mulheres engajadas. A circulação no espaço público amplia o conhecimento da vida. Ana conta, 
também durante o aniversário de 35 anos, sobre uma viagem internacional que fez 
representando o movimento: 
E em 2004, eu tive a oportunidade de ir pra Índia, no Fórum Social 
Mundial. E tive que ir sozinha. Porque nós fomos em quinze do Brasil, 
mas eu fiquei na lista de espera, e na lista de espera quer dizer que as 
vagas estão cheias, e tu só vai se abrir um espaço. E eu tinha perdido 
dois anos antes uma viagem para o exterior por esse mesmo motivo. Aí 
o movimento viabilizou outra passagem para mim, outro roteiro, eu tive 
que ir pelo hemisfério norte, os outros foram pelo sul. E eu tive que ir 
dois dias antes sozinha, sem ninguém. Lá me fui eu. E deu tudo certo. 
Só que cheguei uma hora da madrugada do avião, tinha um cara me 
esperando que me levou pro carro, e nós fomos andando, andando. Aí, 
era de noite, de repente, nós não podíamos conversar, Brasil e Índia, 
porque ele não sabia inglês e eu também não, mas eu me salvei pelo 
alemão gramatical que é idêntico ao inglês, e fomos andando. De 
repente ele pega uma rua escura, estaciona o carro, e lá estava eu, no 
assento de trás, com a minha bolsa agarrada. Porque eu to num país 
diferente, eu não sei como são as leis, o que esse cara vai fazer. E ele 
era baixinho e magrinho, e eu pensei “se ele atacar, esse eu acho que 
eu dou conta (risos). Mas eu parto com tudo”. Lá ele mexeu debaixo do 
assento, tirou uma garrafa de água, bebeu água a vontade, guardou a 
garrafa, ligou o carro e seguimos viagem, sem falar uma palavra. Isso 
eu fui entender depois, porque na Índia as leis funcionam, nem beber 
água no volante, nada, volante é volante. Então ele não podia se 
explicar e eu não podia perguntar. Então isso são histórias que a gente 
passou no Movimento das Mulheres Camponesas e que fazem a gente 
crescer. Você vê em 91, lá com medo de tudo, em 2004, fui sozinha pra 
Índia. Então o movimento me deu essa coragem de a gente acreditar na 
gente, de a gente ocupar os espaços, de a gente fazer os nossos trabalhos 
(Ana, relato cedido durante aniversário de 35 anos do MMC-SC, em 24 
de novembro de 2018). 
 
Também, elas dizem bastante sobre o acesso à cursos e formações, possibilitados pelo 
movimento. Leonor, por exemplo, narra, sobre o primeiro curso que ela participou convidada 
pelo movimento, um curso sobre agricultura de base ecológica: 
Eu levei tão a sério aquele curso, que um dia eu deixei o meu marido 
no hospital e fui no curso. Eu disse olha, você ta aqui eles te cuidam, 
eu vou pro curso. Eu comecei a levar a sério. E daí eu sempre foi assim, 
uma pessoa que gosta de carinho, eu fui me envolver numa família que 
tem um outro sistema, que ninguém dá carinho pra ninguém, que 
ninguém pega numa mão pra caminhar, você tem que caminhar 
sozinha, e isso me machucava muito. Aí de repente no encerramento 
daquele curso, eu vi um buquê de flor lá em Chapecó lá naquele, uma 





que não tinha, que tinha só primeiro grau. O resto era jovem que tinha 
segundo grau, tinha técnicos agrícolas, tinha até uns agrônomos de 
Concórdia, tudo naquele grupo. Só que tudo cheio de fricotezinho né, 
só que eu tinha sede. E aí, quando chegou na hora da formatura, que a 
gente se formou, um menino, o rapaizinho mais novo do grupo, foi lá 
na frente, porque daí quem nunca tinha faltado e quem tinha feito tudo, 
ficava em primeiro lugar né. Mas jamais eu imaginei que ia vim pra 
mim, porque tinha agrônomo lá dentro, tinha gente estudada. De 
repente aquele menino começou a falar, e eu distraí assim e de repente 
tava falando de mim. Eu ganhei o primeiro buquê de flor da minha vida, 
lá dentro. Eu vim pra casa naquele ônibus faceira. Segurando, o 
primeiro buquê da minha vida. Meu deus. E por aí foi, onde teve curso, 
economia de mulheres, lá pra Porto Alegre, onde teve fui, eu nunca 
mais parei (Leonor, entrevista cedida em 24 de setembro de 2019). 
 
O acesso aos estudos, bem como a possibilidade de estabelecer relações sociais fora da 
esfera familiar, importa na vida das mulheres, pois também é um modo de desvincular-se da 
vida confinada no espaço doméstico, onde a autoridade masculina é muito forte. Joana também 
conta sobre como o movimento possibilitou que ela continuasse seus estudos - que, cabe 
lembrar, era uma vontade que ela tinha desde criança, e cujo acesso foi barrado pelo pai: 
E hoje, se você for ver, muitas dessas mulheres entraram para o estudo 
formal né, que nós fomos, eu pessoalmente com o avanço das políticas 
públicas, eu fiz o provão do ENSEJA, e daí eu consegui meu diploma 
do ensino. Aí eu fui pro SEJA, fiz quatro matérias, fiz o ENEM, 
eliminei quatro matérias menos matemática, pelos conhecimentos 
adquiridos, ali pra mim foi uma prova disso, os conhecimentos gerais 
que eu fui construindo com a participação no movimento me 
proporcionaram que no ENEM pra mim eu fui super bem na redação, 
nos conhecimentos gerais, e eu só não eliminei matemática né. Mas daí 
eu fui, e ai, nesse sentido, aí eu volto e faço matemático e faço ENEM 
novamente e me inscrevo na Universidade Federal da Fronteira Sul, 
que foi uma universidade consolidada na nossa região com a luta dos 
movimentos sociais, centralmente, e eu sou chamada pro curso, aí mais 
uma vez dentro da minha condição de agricultora, eu tive que avaliar 
qual a possibilidade que eu teria. porque seu fosse pra universidade 
frequentar eu teria problemas, porque eu tinha problemas de saúde na 
família, porque eu precisava garantir a nossa unidade de produção junto 
com o meu companheiro, porque eu não queria deixar a militância no 
Movimento de Mulheres Camponesas, então eu queria continuar 
contribuindo na direção, que eu estava na direção nacional na época, 
então essa avaliação, aí eu busquei outra alternativa, não fiz a 
universidade federal, e fiz na Unopar, que eu ia para a aula todas as 
quartas-feiras, que foi outro sistema que não teve o mesmo conteúdo 
do que frequentar a universidade da fronteira sul, mas foi a 
possibilidade que eu tive, e aí eu tive a minha formação em pedagogia. 
Eu fiz a minha formatura com sessenta anos. Mas como eu, tem muitas 
outras que fizeram esse processo. Então pra mim participar do 
movimento, ele vai tornando as mulheres mais preparadas, mais com 
condições de se colocarem em todos os espaços da sociedade, seja no 





das escolas, enfim, eu acho que o movimento, participar do movimento 
tem muito isso né (Joana, entrevista cedida em 23 de abril de 2019). 
 
Em suma, o ativismo muda a vida das mulheres militantes. Não só através da conquista 
dos direitos, que impactam diversas esferas da vida, mas também ao permitir que elas circulem 
pelo mundo fora da classificação dada pela família, através da identidade de mulheres 
agriculturas. Com os conhecimentos adquiridos, elas participam do mundo de modo mais 
qualificado, como Joana evidencia, sem a constante tutela masculina. 
É importante notar a centralidade que o movimento ganha na vida de muitas mulheres. 
Leonor e Maria contam, por exemplo, como elas vão deixando de participar das atividades da 
igreja para se dedicarem ao movimento de mulheres. Quando perguntei a Leonor, por exemplo, 
por que ela não havia participado da chapa do sindicato rural, ela me respondeu: 
F: Mas já formou chapa, disputou eleição? 
L: Não, isso não, já fui convidada, mas nunca entrei, porque eu já estou 
no movimento e priorizei o movimento né. Também não fui mais em 
igreja assim, ainda vou na igreja, mas não assumi mais nenhuma 
pastoral 
F: Mas por que? 
L: Porque daí com o movimento, eu comecei a ver por trás dos 
bastidores das igrejas. Deus me livre, não, quem sou eu pra ficar aqui 
nessa, nessa loucuragem. não me enrolo mais. Porque daí também não 
né, exploração tem limite. Explorar leigo aí não é comigo, me 
exploraram muito tempo mas agora não (Leonor, entrevista cedida em 
24 de setembro de 2019). 
 
Ou seja, as mulheres passam a identificar-se com o movimento a ponto de deixarem de 
participar de outros espaços, inclusive das atividades religiosas. Isso ajuda a explicar a 
permanência das atividades do movimento durante tanto tempo: parece que elas passam a 
dedicar o tempo antes destinado à igreja na atuação junto ao MMA. 
 
1.2.3 A volta para a casa e as insuficiências da igualdade 
 
 A partir de meados dos anos 1990 - após grande parte das lutas por direitos e documentos 
trabalhistas e após os primeiros anos de conflitos participação política das mulheres no espaço 
público - a luta das mulheres volta-se em grande medida para o campo da saúde. Importa 
retomar que essa foi uma área que foi bastante afetada pelo processo de reestruturação 
produtiva, já que a CooperAlfa passa a oferecer serviços de saúde básicos para quem fosse 





mulheres passam a integrar o movimento popular por saúde, e a exigir os serviços públicos de 
saúde. 
 Segundo Joana, a luta em torno do campo da saúde já estava no horizonte ainda quando 
o movimento define suas primeiras pautas, que para ela, eram em torno do tema da seguridade 
social (eu não apenas em torno dos direitos trabalhistas). Ela diz: 
Se inicia o debate do SUS, a luta né, porque foi, a seguridade social 
compreendida como previdência, saúde e assistência, começou tudo 
junto a luta. E daí teve o movimento popular de saúde (Joana, entrevista 
cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
Cabe destacar que, reconhecido os direitos trabalhistas das mulheres, e formalizado o 
seu status de igualdade com o homem, ao menos num plano abstrato, as mulheres passam a 
pautar uma luta num campo cotidiano, que era de responsabilidade das mulheres e que 
mobilizava grande parte do tempo de suas vidas: o campo do cuidado com a família, no qual 
está incluída a saúde. Isso é notável pois demonstra como a identidade dessas mulheres estava 
muito atrelada também com suas atividades no espaço doméstico. Elas não queriam abandonar 
os trabalhos que realizavam dentro das unidades de produção, queriam apenas que eles fossem 
reconhecidos como trabalho, que o status feminino de suas atividades não implicassem em 
desigualdades. 
Ainda, importa destacar que neste período, o movimento passa a participar de uma rede 
nacional de movimentos de mulheres rurais, a Articulação Nacional de Mulheres Trabalhadoras 
Rurais (ANMTR), formada num encontro em São Paulo, com a participação de dezesseis 
estados, ainda em 1995 (Butto, 2006). Atuante durante a década de 1990, a ANMTR buscou 
unificar as pautas das mulheres rurais, principalmente em torno da campanha por documentação 
(Butto, 2006), através da campanha “Nenhuma Mulher Trabalhadora Rural sem Documentos”. 
Ou seja, importa apontar que, a partir de meados da década de 1990, o MMA dialoga 
intensamente com outros movimentos de mulheres rurais e passa a construir ações de cunho 
nacional, o que fortalece as reivindicações do movimento (como exemplificado pela campanha 
nacional de documentação). 
Além disso, as atividades do MMA junto à ANMTR consolidaram o dia 12 de agosto 
como dia nacional de luta das mulheres rurais, bem como organizaram um acampamento 
nacional em 2000 (Butto, 2017). A despeito, entretanto, das atividades da articulação, as 
mulheres buscavam “criar uma dinâmica interna com maior autonomia” (Butto, 2017, p. 226), 
e nesse sentido, criam o Movimento de Mulheres Camponesas, em 2004, o que dissolve a 





 A pauta da saúde, bem como o diálogo com outros movimentos e rede de movimentos 
de mulheres rurais, organiza em grande parte as atividades do movimento na segunda metade 
da década de 1990. Nessa época também, parece que as mulheres vão se deparando com o fato 
de que, apesar de terem seus direitos de igualdade formalizados, essa igualdade não se 
concretiza dentro de casa, nem no espaço público. Por exemplo, apesar de ter direito à 
aposentadoria, em muitos casos quem controla esse dinheiro é o homem. Os contratos de 
integração continuam acontecendo, e os anos de 1990 é uma década na qual passa a ser 
integrada a produção de leite, que era uma atividade fundamentalmente feminina, como já 
discutido. As mulheres continuam comprando muitos produtos industrializados e em 
dependência da cooperativa, o que significa que a alimentação continua sendo uma esfera na 
qual elas não conseguem ter poder de decisão e de gestão. 
 Ou seja, apesar de todos os direitos conquistados, apesar do espaço que elas 
conseguiram ocupar através do movimento e do questionamento da autoridade do homem que 
isso coloca, elas não conseguem ainda desestabilizar o modo como estava organizada a 
produção e a alimentação na unidade de produção familiar. Não conseguiam também ter acesso 
à renda, pois esta é centralizada pelo homem através dos contratos de integração, que continuam 
sendo feito no nome dos homens. Apesar da formalização de que os trabalhos dentro de casa 
são iguais, a gestão da casa continua na mão dos homens, junto com a renda. Como conta 
Margarida, sobre essa época: 
Vimos que tínhamos que focar mais nesse trabalho da produção, que 
iria ajudar a dar autonomia pras mulheres, ia tirá-las, e foi o que acho 
que libertou muitas, que daí acharam uma alternativa de renda, e 
principalmente que daí nós fizemos um debate, fazíamos seminários 
sobre a questão principalmente da alimentação, porque até ali, mesmo 
a gente tinha um hábito de que assim, não se produzia muitas coisas, 
tinha se perdido, pegava muito no mercado, se consumia muito 
refrigerante (Margarida, entrevista cedida em 21 de setembro de 2019). 
 
 Nesse momento, dois processos tornam-se evidentes: por um lado, a pauta da saúde leva 
as mulheres a discutir alimentação dentro do movimento, os hábitos alimentares da família e 
como torná-los mais saudáveis, tendo em vista as transformações pelas quais ele passava; por 
outro, a falta de acesso à renda em casa limita a participação das mulheres no movimento, que 
continuam estando muito dependentes dos homens, apesar da conquista dos direitos formais. 
Ou seja, a formalidade da igualdade de direitos não materializa a igualdade almejada pelas 
mulheres, já que as mulheres continuam marcadas pela diferença sexual, e a autoridade 





 Aos poucos, o ativismo das mulheres vai ganhando novas dimensões. Se elas quisessem 
modificar o padrão de autoridade em casa, teriam que passar a discutir a produção, através de 
uma proposta que mudasse radicalmente o valor do trabalho das mulheres. Para essa nova 
proposta de produção para as unidades familiares assim, não basta que as mulheres tivessem o 
mesmo status abstrato de igualdade que os homens; isso não mudou as desigualdades concretas. 
Elas passam então a elaborar um projeto de produção pensado a partir das diferenças de gênero. 
Ou seja, a questão passa a ser: como elas podem pensar um projeto de produção para a casa que 
seja bom para elas, enquanto mulheres? Um projeto de produção que leve em conta o que 
significa ser mulher no contexto do oeste catarinense, que sirva às necessidades delas? Como 
elas queriam organizar a casa? Assim, o ativismo de gênero passa a modular a concepção de 
terra das mulheres, e cabe já apontar que tal concepção vai sendo elaborada muito em diálogo 
com a rede de movimentos que o MMA passa a integrar. 
 Aqui, é interessante retomar o debate de Joan Scott (1996) sobre o enigma da igualdade, 
já que ele parece ajudar a entender a mudança pela qual o movimento está passando nesse 
período. Segundo Scott (1996), há um paradoxo nos movimentos baseados na afirmação da 
diferença de gênero, que é: o de ter de se reivindicar enquanto parte de uma ideia abstrata de 
indivíduo, definida em termos masculinos (e assim, cindir-se de sua condição feminina, 
separando a noção abstrata de indivíduo da ideia de mulher), ou, reivindicar uma ideia de 
indivíduo sem separar-se do fato de que são mulheres, buscando ampliar a concepção do que é 
indivíduo, mas nesse caso já operando a diferença que as inferioriza. Esse paradoxo decorre do 
fato de que a ideia de indivíduo é baseada numa concepção masculina, sendo que então as 
mulheres devem escolher entre a estratégia de vincular-se a tal ideia de individualidade, 
apartando-se de sua condição feminina, ou demandar a reelaboração da noção de indivíduo, que 
incorpore a diferença sexual. Como explica Scott, alguns movimentos 
Insistem que a diferença sexual é irrelevante tendo em vista os direitos 
humanos compartilhados pelos princípios universais do direito 
democrático liberal [...] [outros] argumentam que a diferença sexual é 
a inescapável produção de individuação, e que o individualismo 
abstrato não só reprime a diferença que não poderá nunca superar, 
como também perpetua a opressão das mulheres ao tornar a 
masculinidade normativa (Scott, 1996, p. 174). 
 
 Nesse último caso, as estratégias das mulheres buscariam “fazer a diferença das 
mulheres a base para representar uma subjetividade feminina autônoma” (idem, ibidem). 
 A mudança pela qual passa o Movimento de Mulheres Agricultoras neste período pode 





demandam a igualdade de direitos, querem o mesmo status que os homens, que o trabalho das 
mulheres seja reconhecido como trabalho tanto quanto o dos homens. Estão, portanto, 
vinculando-se a uma ideia universal de indivíduo. Entretanto, durante o final da década de 1990, 
elas vão elaborando que essa igualdade formal, esse reconhecimento de que são indivíduos 
como os homens, não muda os padrões de autoridade masculina dentro de casa. Essas 
conquistas não apagam a diferença sexual das mulheres, de modo que elas permanecem 
subordinadas ao homem, sem renda, e sem poder na gestão e planejamento da produção e da 
organização da casa.  
 Então, neste momento, o movimento passa então a elaborar um projeto de produção que 
desorganize radicalmente a divisão de status e de valor atribuída aos trabalhos classificados 
como produtivos e os reprodutivos, minando essa divisão. Com isso, parece que as demandas 
das mulheres passam do pólo da igualdade para o pólo da autonomia, que é como podemos 
entender a segunda fase de organização do movimento, que vai do início dos anos 2000 até os 






Capítulo 2 - Os sentidos da autonomia e o Movimento de Mulheres Camponesas em 
Santa Catarina  
 
A partir da década de 2000, é possível observar uma mudança nas estratégias do 
Movimento de Mulheres Agricultoras. Como argumentei no capítulo 1, até esta década, as 
reivindicações do movimento estavam voltadas para o polo da igualdade, visando a conquista 
de direitos trabalhistas e de documentos. Nessa segunda fase do movimento, as mulheres 
militantes do MMA passam a reivindicar autonomia. Como hipótese para investigar tais 
transformações, sustento que foi a partir da constatação de que a demanda por direitos formais 
não alteraria as assimetrias das relações de poder baseadas em gênero no interior do âmbito 
doméstico, que, por sua vez, continuaria subordinando as mulheres também no espaço público, 
que as mulheres reorientam o sentido das reivindicações. Assim, “a luta por autonomia torna-
se central para o movimento, informando um conjunto de demandas e práticas que visam a 
transformação dos usos dos tempos de vida e os trabalhos na terra” (Chaguri & de Paula, 2020, 
p. 4, no prelo), de modo que terra e gênero são “categorias analíticas que se implicam 
mutuamente e que apenas se fazem entender em contexto” (idem, p. 1, no prelo).  
Este capítulo visa analisar como se deu essa mudança na orientação do movimento, e 
como a autonomia é preenchida de significados e como se materializa na vida das mulheres 
militantes. A autonomia que as mulheres estão reivindicando tem um duplo horizonte: é uma 
autonomia frente ao poder dos homens no espaço doméstico expresso, por exemplo, na 
autoridade de avôs, pais, irmãos ou maridos sobre o trabalho das mulheres, bem como sobre os 
alcances e limites da participação delas no espaço público; e é também a autonomia frente ao 
agronegócio, que desde a reestruturação produtiva, vêm tolhendo a autonomia das mulheres no 
espaço doméstico - empobrecendo seus trabalhos (Carrasco, 2011) -, e aumentando ainda mais 
a autoridade do homem sobre o trabalho e a venda da produção familiar, bem como o âmbito 
de dominação do mercado. Essa autonomia, a pautar as reivindicações, influi no modo como as 
mulheres atribuem sentido à terra, transformando radicalmente o modo de propor a organização 
da vida. 
Importa destacar que as mulheres não estão demandando autonomia individual, ou seja, 
não reivindicam independência frente ao âmbito familiar ou recusa ao cuidado com a família. 
Antes, elas buscam requalificar o lugar do cuidado e do trabalho feminino na vida na terra, 
disputando a organização familiar na terra, sem, contudo, abandonar o espaço doméstico. Nesse 





autonomia frente ao agronegócio, é possível notar que elas reelaboram uma moral camponesa 
de vida na terra, priorizando a autonomia do processo produtivo e do uso do tempo, mas ao 
mesmo tempo construído aquilo que definem como um caráter feminista para a construção do 
modo de vida na terra, sintetizado na ideia de uma agricultura camponesa e feminista. De acordo 
com as mulheres, camponesa porque com autonomia frente à grande produção, e autonomia no 
uso do tempo dentro da unidade de produção; e feminista, pois livre da autoridade masculina. 
 Nomeio o projeto de agricultura elaborado pelas mulheres, preferencialmente, de uma 
nova forma de organização da vida na terra, pois entendo que as reivindicações das mulheres 
apontam para um novo modo de organizar a vida, que não cinde de modo fundamental trabalho 
produtivo e reprodutivo. Assim, seria insuficiente denominar esse projeto de um projeto 
produtivo, já que ele também é um projeto para o âmbito da reprodução. Portanto, me refiro a 
ele ou como uma nova forma de organização da vida, ou como um projeto de (re)produção, 
buscando visibilizar como essa proposta pretende unir produção e reprodução ao pensar a vida 
na terra. 
Importa destacar que este momento de inflexão no movimento é acompanhado por uma 
série de confluências: a participação do MMA em redes nacionais e internacionais de 
movimentos rurais (como a Via Campesina e a CLOC), e a unificação nacional de diferentes 
movimentos de mulheres rurais, dentre os quais o MMA, no Movimento de Mulheres 
Camponesas, em 200418.  
A unificação do movimento em MMC dá suporte à elaboração daquilo que elas 
denominam como um projeto de agricultura camponesa e feminista, o que as leva a elaborar e 
defender, em diálogo com a Via Campesina, o conceito de “feminismo camponês popular”. 
Desse modo, esse capítulo objetiva também entender como as mulheres do MMC-SC se 
apropriam e significam, a partir das relações sociais locais, os conceitos elaborados em diálogo 
com outros movimentos e contextos, reivindicando-se como um ativismo feminista e camponês. 
Importa apontar que as inflexões nas biografias das mulheres militantes do MMC-SC e 
do próprio MMC-SC durante a década de 2000, que busco aqui narrar, são acompanhadas por 
transformações também no âmbito estatal. Especialmente a partir de 2003, com a eleição do 
Partido dos Trabalhadores na presidência da república, e a respectiva criação do Ministério de 
Desenvolvimento Agrário (MDA), e da Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres (Butto, 
2011), as demandas de diversos movimentos sociais rurais passa a dialogar com os órgãos 
                                               






institucionais (Loera, 2015), especialmente no período de 2003-2016. Com a nacionalização do 
MMC em 2004, os antes fragmentados movimentos de mulheres rurais passam a dialogar com 
tais instituições estatais de modo unificado, o que fortalece as reivindicações das mulheres. Este 
contexto concorre para a circulação de ideias entre os movimentos rurais - e importa aqui 
destacar o MMC - e os órgãos do Estado, o que faz com que pautas como a conquista de 
autonomia para as mulheres rurais sejam compartilhados entre diversos atores, criando um 
vocabulário comum. É neste cenário institucional que as transformações neste capítulo narradas 
ocorrem. 
Analisar as mudanças pelas quais o movimento passa na década de 2000 será importante 
para entender como patriarcado é uma categoria nativa que passa a vincular-se às desigualdades 
relacionadas ao modo de viver na terra, possuindo, assim, uma dimensão territorial, como 
discutiremos no capítulo 3. Nesse intuito, seguimos neste capítulo grifando a utilização do 
termo patriarcado na narrativa das mulheres, que auxiliará a discussão do último capítulo. 
2.1 Uma proposta feminista de produção através da reelaboração da terra 
 
Antes de unificar-se no MMC19, o MMA vinha, desde o início da década de 1990, 
participando de atividades e congressos que, progressivamente, integraram o movimento numa 
rede internacional de movimentos campesinos, principalmente através da CLOC e da Via 
Campesina. A identidade do MMA passa a identificar-se como camponesa e feminista mediante 
a participação das mulheres militantes nessas redes, motivo pelo qual importa se atentar para 
este contexto de diálogo transnacional entre os movimentos sociais. 
Por exemplo, o MMA participou, em 1994, do Congresso Latino-Americano de 
Organizações do Campo (CLOC), que foi um dos pilares de organização da Via 
(Latinoamericana, 2006). A Via Campesina é uma rede de movimentos camponeses, e organiza 
atividades nos cinco continentes do mundo. Dentro dessa organização, a agroecologia vem 
ganhando cada vez mais espaço (Martinez-Torres, Rosset, 2013). Jan Van Der Ploeg (2010) 
oferece uma possível explicação ao argumentar que uma característica fundamental da condição 
camponesa20 , é sua incessante busca por autonomia, assim, num contexto pós Revolução 
                                               
19 Diversos movimentos de mulheres rurais passam a se unir no MMC, além do MMA, convergem para o MMC 
o Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Rio Grande do Sul, o Movimento Interestadual de Catadoras 
de Coco Babaçu, dentre outros.  
20 O autor prefere essa designação ao termo “camponês". Para Van der Ploeg (2008), a condição camponesa pode 
ser caracterizada da seguinte forma: (1) a luta por autonomia que se realiza em (2) um contexto caracterizado por 





Verde, que torna os camponeses subordinados ao mercado de insumos e de créditos agrícola e 
às grandes redes de hipermercados para o escoamento da produção, a busca por autonomia dos 
movimentos camponeses converge com a busca por um modo de produção que rompa com tal 
dependência, que está sintetizado na proposta da agroecologia (Ploeg, 2010). Isso 
possivelmente ajuda a explicar por que cada vez mais movimentos camponeses - e também o 
MMA - optam pela adoção de um projeto de produção agroecológico, bem como a importância 
que a agroecologia ganha na Via Campesina. 
A rede internacional da qual o movimento passa a participar, fortalece as discussões das 
mulheres sobre uma nova forma de organização da vida na terra, que prorize a agroecologia, e 
ao mesmo tempo que fornece suportes para que as mulheres o desenvolvam. Em 1999, por 
exemplo, o MMA realizou, em parceria com a Via Campesina, um projeto para recuperação de 
sementes crioulas21 que continuou reverberando no movimento tempos depois, impactando na 
elaboração de um projeto (re)produtivo próprio durante os primeiros anos da década de 2000.  
Ou seja, a rede na qual o MMA se insere, aliada aos debates que o movimento estava 
desenvolvendo, principalmente no campo da saúde, concorre para que as mulheres do MMA 
elaborem uma proposta de produção preocupada fundamentalmente com a dimensão do 
cuidado22.  
Neste contexto de grande circulação de debates, a nova proposta de vida na terra é 
rapidamente apropriada pelas mulheres militantes do MMA, através de atividades como 
assembleias estaduais e encontros regionais. Nota-se que, através desta forma de organização 
da vida no campo, as mulheres do oeste catarinense não se apartam de sua condição de 
mulheres, ou seja, da diferença sexual que marca suas vidas, na medida em que o foco da 
produção passa a ser uma dimensão que é responsabilidade das mulheres, atribuída a elas 
                                               
criação e desenvolvimento de uma base de recursos autocontrolada e auto-gerenciada, a qual por sua vez permite 
(4) formas de co-produção entre o homem e a natureza viva que (5) interagem com o mercado, (6) permitem a 
sobrevivência e perspectivas de futuro e (7) se realimentam na base de recursos e a fortalecem, melhorando o 
processo de co-produção de fomentando a autonomia e, dessa forma, (8) reduzem a dependência. Dependendo das 
particularidades da conjuntura socioeconômica dominante, a sobrevivência e o desenvolvimento de uma base de 
recursos próprios poderão ser (9) fortalecidos através de outras atividades não agrícolas. Finalmente, existem (10) 
padrões de cooperação de regulam e fortalecem essas inter-relações (Ploeg, 2008, p. 40). 
21 Sementes crioulas são sementes não modificadas geneticamente, que se cruzam e reproduzem infinitamente 
com a mesma taxa de produtividade (ao contrário das sementes geneticamente modificadas, cuja taxa de 
produtividade vai caindo com as safras, de modo que é sempre necessário comprar novas sementes). Foram sendo 
substituídas progressivamente por sementes híbridas e transgênicas a partir da Revolução Verde, de modo que 
atualmente é difícil encontrá-las no mercado. 
22 Entende-se cuidado, conforme utilizado pelas mulheres, no mesmo sentido que trabalhado por Cristina Carrasco 
(2011; 2013), ou seja, como os aspectos do trabalho doméstico relacionados ao bem estar e a qualidade de vida 
das pessoas (Carrasco, 2013), trabalho este que tem dimensões emocionais, e subjetivas. É um trabalho 
fundamental para que a vida continue (idem, ibidem). São trabalhos não catalogáveis, mas que respondem a 





justamente por causa da diferença sexual: a dimensão do cuidado. Assim, elas, em conjunto 
com as discussões que vinham sendo feitas em âmbito nacional, passam a demandar que a 
produção familiar objetive prioritariamente o cuidado da família, e depois, a venda, o que 
significa organizar a produção a partir do trabalho das mulheres. Isso modifica completamente 
o tipo de agricultura que as famílias vinham fazendo. 
Importa retomar que, no âmbito estadual, o consenso de que o MMA deveria priorizar 
uma produção agrícola de base ecológica, não subordinada à grande produção, ocorre num 
momento muito fortuito do contexto regional, na medida em que as mulheres estão debatendo 
de modo bastante proeminente a defesa do SUS - e importa retomar que a reestruturação 
produtiva torna as famílias camponesas muito dependentes da CooperAlfa para acessar os 
serviços de saúde -, e em que a reestruturação produtiva vai cada vez mais evidenciando os 
impactos sobre a saúde da família (tanto ao padronizar e industrializar a alimentação, como ao 
dar fim às práticas de medicina tradicional realizadas pelas mulheres). Além disso, como 
discutido no capítulo 1, a reestruturação torna o trabalho das mulheres empobrecido (Carrasco, 
2013). É elucidativo retomar aqui o relato de Márcia, que sintetiza bem as consequências da 
reestruturação produtiva para as mulheres: 
Se você tem uma galinha caipira, você tem a carne, você tem o ovo, já 
te ajuda no alimento, porque quem é que vai pra cozinha, quem que 
pensa? E isso foi um impacto muito grande, não só pra mulher, mas 
especialmente pra mulher. Porque quem faz a comida, o homem não 
pensa, se vai vim uma visita, o que vai estar na mesa. Quem pensa? E 
se tu não tens dinheiro pra comprar, agora se tu tem uma galinha, igual 
tu vai ver a minha hoje quando eu vou tratar tu vai ver, que eu nunca 
vou passar fome, nem pensar o que vou ter de comida, entendeu. 
Impactou muito, e daí assim né, o homem faz o chiqueiro e pensa, mas 
tu acha que ele vai sozinho? As mulheres têm que estar sempre na 
frente. A mulher tem que ta sempre na frente. E daí ele sai. Ele saí, vai 
lá pra reunião, vai pra coisa, vai pro banco. Quem é que fica? Só a 
mulher (Márcia, entrevista cedida em 22 de setembro de 2019). 
 
 Mediante essa nova dimensão que o movimento vai assumindo nos anos 2000, em 2001 
é realizada uma assembleia estadual do MMA, no município de Concórdia - SC. Essa 
assembleia teve como tema “que agricultura queremos?”, e o lema foi “Filhas da terra, na 
construção de um projeto novo” (Bernartt, Colett, Piovezana, 2013). Nesse evento, elabora-se, 
de modo mais sistematizado, a necessidade de contrapor-se à agricultura industrial, ao 
monocultivo, às sementes transgênicas, aos insumos químicos e etc, priorizando-se a vida 
(idem, ibidem). 
 Nesse contexto de reflexão do MMA em torno de um projeto de agricultura, o 





articulando desde 2003. A criação do movimento unificado através do MMC era uma vontade 
de diversos movimentos de mulheres rurais já expressada nos encontros da ANMTR na década 
de 1990 (Butto, 2018), e se concretiza em 2004, muito incentivada também pela Via Campesina, 
que impulsionou as discussões sobre a importância de um movimento de mulheres rurais de 
caráter nacional (idem, ibidem). Com isso, as pautas e discussões do movimento ganham 
amplitude, e a elaboração de um modo de viver na terra que se contrapusesse ao agronegócio 
foi uma reivindicação que fazia sentido aos movimentos que se unificaram no MMC. 
Apesar das novas dimensões que o movimento notavelmente vai ganhando a partir de 
sua inserção nas redes internacionais e com a criação do movimento nacional em 2004, quando 
perguntei às mulheres o havia mudado com a mudança de MMA para MMC, elas me disseram 
que, na concepção delas, quase nada havia mudado. Margarida, por exemplo, apesar de ter me 
relatado que algumas mulheres não gostaram da mudança de nome, já que já haviam se 
identificado sob a categoria de agricultoras, conta que pouco mudou23: 
M: [...] até hoje ainda tem algumas mulheres que perguntam do por 
que, e umas que continuam dizendo que é o movimento das mulheres 
agricultoras (risos) 
F: Se identificam mais 
M: É 
F: Mas em termos de organização, mudou? 
                                               
23 A percepção das mulheres do MMA de que pouco mudou quando o movimento se unifica no MMC pode em 
parte ser atribuída também ao que me parece, de modo preliminar, ser um desequilíbrio na narrativa do MMC, que 
em grande medida é baseada na história do MMA. Nesse sentido, nas cartilhas e documentos do MMC, é 
perceptível como a história do movimento diz muito respeito à história do MMA e das mulheres no interior de 
Santa Catarina - sendo que seria necessário estudar o movimento em outros Estados para saber se de fato há uma 
confluência da história do MMA com a história de outros movimentos, ou se as narrativas dentro do MMC são 
desproporcionalmente baseadas nas experiências catarinenses. A cartilha “Feminismo Camponês e Popular” de 
2018, por exemplo, ao retomar a história do MMC, diz: “As mulheres não encontravam espaço de participação em 
pé de igualdade nas ferramentas de luta populares existentes, entenderam que a luta pela igualdade de participação 
política e por direitos das mulheres deve ser protagonizada pelas próprias mulheres e deve ser realizado junto com 
a luta de classes, no enfrentamento ao sistema capitalista, patriarcal e racista. Por isso, elas percebem que precisam 
se organizar em movimentos autônomos de mulheres camponesas, essa compreensão política brota por todo o país 
na década de 1980, e assim se organizam vários grupos, associações, organizações, grupos e/ou círculos bíblicos 
de mulheres camponesas. Estes grupos e movimentos de mulheres se organizam com o apoio e formação política 
ideológica do pensamento da Teologia da Libertação, através de setores da Igreja Católica e Luterana que 
assumiram a opção pelos pobres, pelos excluído/as, os mais necessitados/as, intensificam um trabalho de formação 
e organização popular nas Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), que dará origem no meio rural a Comissão 
Pastoral da Terra (CPT), ambas foram promotores da organização de grupos de mulheres rurais, discutindo a 
necessidade de transformação da sociedade à luz da bíblia e percebendo-se como sujeitos específicos de 
discriminação e opressão na sociedade patriarcal e capitalista [...] As mulheres seguem se organizando e 
fortalecendo suas organizações e movimentos a nível estadual e também regional, assim em 1988 surgem as 
Articulações de Movimentos de Mulheres trabalhadoras do Campo da região Sul e da região Nordeste. No início 
dos anos 1990, lutam por saúde pública e integral de qualidade e para todos, ou seja, pelo SUS, pela regulamentação 
dos direitos previdenciários conquistados nas lutas durante a constituinte” (Movimento de Mulheres Camponesas, 
2018, p. 6, 7. Grifo meu). Percebe-se como essa a narrativa diz muito respeito à história do MMA, ao apontar que 
as mulheres não podiam participar politicamente da sociedade como os homens, ao enfatizar o papel da igreja 
católica, luterana e das CEBs na organização das mulheres, e ao centrar a disputa das mulheres em torno dos 
direitos previdenciários e da saúde. Assim, é possível notar uma continuidade entre MMA e MMC, possível de ser 





M: Acho que daí mudou porque ele se tornou um movimento nacional, 
que até ali ele tinha mais, cada estado tinha o seu, e depois essa questão 
de ter juntado, de que o hoje é uma referência, acho que se tornou mais 
conhecido, tem uma visibilidade maior, nesse sentido acho que 
melhorou pra imagem do movimento. Ele se tornou mais, mais 
respeitado (Margarida, entrevista cedida em 21 de setembro de 2019). 
 
Joana relata algo parecido também: 
F: o que mudou quando o MMA virou MMC? 
J: Na minha concepção, nada. Porque na verdade, desde o seu 
surgimento, teve o movimento autônomo de mulheres. E, e teve várias 
estratégias, no sentido de possibilitar que nós tivessemos um 
movimento autônomo de caráter nacional, com nome unificado. Então 
foram anos assim, nesse sentido. Mas sempre teve, desde o surgimento 
em 83, sempre teve uma estratégia de construção pra se chegar a 2004 
e poder consolidar o MMC como movimento nacional. Mas é desde 83 
que ele segue uma linha de construção. O que tem de diferente é que a 
partir dali ele é reconhecido como um movimento nacional com o nome 
unificado. Porque antes nós tínhamos o movimento autônomo mas 
tinha o MMTR no Rio Grande do Sul, tinha o MMA em Santa Catarina, 
tinha, enfim, diferentes nomes. Em 2004 então se consolida, com o 
nome de um movimento autônomo. Mas as linhas, as diretrizes, a 
defesa de um movimento autônomo, classista, de gênero e classe, 
enfim, com uma coordenação, e toda a parte organizativa das próprias 
mulheres, quem decide são as mulheres, quem implementa são as 
mulheres, é desde 83 (Joana, entrevista cedida em 23 de setembro de 
2019). 
 
Ainda, quando perguntei se a unificação do movimento não trazia dificuldades para 
autonomia regional e estadual do movimento, devido a especificidade de cada lugar, Joana me 
disse: 
Eu acho que se respeitam as diferenças né, regionais, culturais, de 
estágio organizativo, tem tudo isso. Então tem esse, como eu acho que 
nos outros movimentos também né. Que não é imposto, não, o que se 
faz em Santa Catarina tem que fazer em São Paulo, não, se em São 
Paulo nós tivermos um núcleo, um município com movimento, beleza, 
então vamos organizar a partir disso, um pouco nesse sentido (Joana, 
entrevista cedida em 23 de setembro de 2019). 
 
 Ou seja, de acordo com as mulheres entrevistadas, as mudanças quando o MMA se torna 
MMC-SC dizem respeito, sobretudo, ao reconhecimento e à legitimidade que o movimento 
conquista ao se nacionalizar. Essa narrativa das mulheres demonstra como elas buscam 
estabelecer uma continuidade entre MMA e MMC-SC, de modo a construir uma história única 
de luta das mulheres rurais no oeste catarinense. Ao dizer que pouco muda com a união do 
movimento nacional, as mulheres valorizam a história estadual das mobilizações das mulheres, 
apresentando-a como um continuum, na qual a unificação é apenas um novo momento das 





 Apesar disso, é notável como este novo momento possibilitado pela unificação e pela 
circulação das mulheres militantes numa rede de movimentos e diálogos vai concorrendo para 
que o movimento passe a articular as reivindicações em torno da terra como reivindicações 
fundamentais para o ativismo de gênero das mulheres rurais, bem como para que o movimento 
assuma um caráter feminista. Assim, é possível apontar para mudanças no movimento mediante 
sua inserção em redes e a unificação nacional, ainda que tais mudanças não estejam apartadas 
do contexto regional de transformações no mundo rural do oeste catarinense e com os debates 
que o MMA vinha elaborando regionalmente no campo da saúde, como será explicitado adiante. 
 Importa refletir também sobre a mudança de nome do movimento que a unificação 
coloca, que é também uma mudança no nome da identidade coletiva das mulheres rurais do 
oeste catarinense, identidade que elas utilizam para reivindicar transformações no espaço 
doméstico e no público. Elas passam a identificar-se com o termo “camponesas”. Cabe notar 
que esse nome as inscreve numa ampla história política. Sobre ele, o movimento justifica: 
Fizemos debates sobre a categoria camponês que compreende a 
unidade produtiva camponesa centrada no núcleo familiar a qual, por 
um lado, se dedica a uma produção agrícola e artesanal autônoma, com 
o objetivo de satisfazer as necessidades familiares de subsistência, e, 
por outro, comercializa parte de sua produção para garantir recursos 
necessários à compra de produtos e serviços que não produz. Neste 
sentido, mulher camponesa é aquela que, de uma ou de outra maneira, 
produz o alimento e garante a subsistência da família. É a pequena 
agricultora, a pescadora artesanal, a quebradeira de coco, as 
extrativistas, arrendatárias, meeiras, ribeirinhas, posseiras, bóias-frias, 
diaristas, parceiras, sem terra, acampadas e assentadas, assalariadas 
rurais e indígenas. A soma e a unificação destas experiências 
camponesas e a participação política da mulher legitimam e 
confirmam, no Brasil, o nome de Movimento de Mulheres 
Camponesas. (MMC, 2005) 
 
Assim, ao inscreverem-se na história do campesinato, as mulheres buscam também a 
construção de uma categoria ampla, que represente mulheres em situações de vida e trabalho 
diversas, uma demanda necessária quando o movimento se nacionaliza. Concordam que 
“campesinato” funciona como uma categoria mais ampla que “agricultoras”, e retoma uma 
moral e vida na terra que é constitutiva da forma de organização da vida em elaboração. Cabe 
indicar também que essa mudança de nome tem relação com uma maior proximidade do 
movimento com a Via Campesina, de modo que há um esforço para que as identidades entre os 
dois movimentos se aproximem (Lago, Salvaro, Wolff, 2013). No MMC-SC, o termo camponês 
remete a memórias da colônia, de um período em que o processo de produção das famílias era 





  O projeto de agricultura que o MMC-SC passa a elaborar no interior do movimento 
nacional, denominado camponês e feminista, desmercantiliza radicalmente a o trabalho na terra, 
ao pautar que a produção priorize o cuidado. Nesse momento, as mulheres voltam a disputar o 
trabalho de cuidado no interior do trabalho doméstico, nos termos discutidos por Cristina 
Carrasco (2011; 2013). Se, como mencionado no capítulo 1, a reestruturação produtiva é um 
momento no qual o trabalho das mulheres no espaço doméstico perde autonomia, torna-se mais 
mecanizado, “empobrecido” (Carrasco, 2011), ou seja, apartado da dimensão do cuidado; no  
início dos anos 2000, com a proposta de uma produção agroecológica24, as mulheres passam a 
reivindicar o campo do cuidado no trabalho doméstico, contra uma produção que aliene ou 
subordine tal dimensão.  
Além de reivindicar a esfera do cuidado no interior do trabalho doméstico, as mulheres 
propẽm que a produção também não seja apartada do cuidado. Assim, elas tornam cuidado o 
centro a partir do qual a produção deve ser pensada, o que se materializa numa produção que 
garanta a alimentação saudável para a família e a saúde, como será analisado diante.  
Aqui importa apontar para a mudança no significado da terra. Se antes, as mulheres 
entendiam terra como a colônia (de modo que, em alguns momentos da entrevista, algumas 
mulheres ainda tornavam esses termos intercambiáveis), é com as atividades regionais em torno 
do SUS e das reivindicações de saúde e no ativismo de gênero inserido numa ampla rede 
nacional e internacional, que as mulheres passam a elaborar, de modo mais sistematizado, um 
entendimento não mercantil da terra. Os debates de gênero passam a dar importância ao trabalho 
das mulheres, em especial ao cuidado, e isso passa a transformar toda a perspectiva produtiva 
das mulheres na terra. 
Tornar o cuidado o eixo a partir do qual a vida deve ser pensada (Carrasco, 2013), passa 
a ser entendido como a distinção entre a produção pensada pelas mulheres da produção pensada 
pelos homens. Como conta Maria, sobre o que ela entende que é agroecologia: 
M: A agroecologia é tu ter, é a vida ter o direito de florescer. Então na 
agroecologia, a gente trabalha que a nossa alimentação seja o nosso 
remédio, e que o nosso remédio seja a nossa alimentação. E dentro da 
agroecologia tu trata o ser vivo como direito à vida. Então tu não vai 
pegar um veneno um bichinho que ta comendo a alface, porque 
bichinho também tem uma vida, ele também merece viver. Então tu vai 
plantar junto com a tua alface, um pé de acelga ou um outro produto 
                                               
24 A agroecologia, como definida na cartilha do MMC-SC “Mulheres camponesas em defesa da saúde e da vida”, 
de 2008, difundida entre as mulheres militantes nos encontros, é “ Referimo-nos à agroecologia como a forma de 
produção que traz em si uma resistência ao modelo de agricultura química moderna, permeada de participação, 
descentralização, diversidade, tendo com um dos pressupostos o conhecimento das mulheres camponesas e dos 
agricultores” (MMC, 2008, p. 50). Assim, a agroecologia prevê uma produção que valorize o saber das mulheres, 





que ele também possa se alimentar e não atrapalhar a tua produção da 
tua alimentação. Então eu acredito mesmo que o MMC ele trata e ele 
defende a vida das pessoas, a vida das mulheres mesmo, em todos os 
sentidos. 
F: E você acha que essa luta das mulheres camponesas você acha que 
é diferente da luta dos homens camponeses? 
M: Bastante, bastante, meu deus do céu, a gente tem enfrentado alguns 
machinhos aí que dá vontade de dizer pra eles. Eu penso que a mulher 
tem toda essa questão do cuidado, da ternura, ela, a mulher não pensa 
em produzir um pé de, um exemplo, vou usar o feijão como exemplo, 
não pensa em produzir o feijão pra ter lucro em cima disso, mas que 
esse feijão seja uma boa alimentação pra todos da família. Ela não 
pensa nela, na alimentação pessoal. Já o homem pensa diferente, e esse 
feijão tem que produzir lucro e esse lucro tem que vim pro meu bolso 
pra mim poder, pra mim, pra mim né. E eu vejo como totalmente 
diferente isso (Maria, entrevista cedida em 24 de abril de 2019). 
 
Joana também coloca que a desmercantilização da produção e do trabalho é uma 
diferença entre a concepção das mulheres e dos homens: 
O movimento vem construindo uma visão, uma concepção, por 
exemplo, estão debatendo e com os demais movimentos, inclusive do 
campo, que para nós, a agroecologia é um modo de vida e um projeto 
de sociedade. E a gente sente por parte dos nossos companheiros que 
muitos deles, eles veem, de novo, a agroecologia como uma 
possibilidade pra fazer dinheiro (Joana, entrevista cedida em 23 de abril 
de 2019). 
 
 Esses relatos de Joana e Maria permitem vislumbrar como a agroecologia formulada 
pelo MMC-SC é distinta, se em comparação com a agroecologia formulada por outros 
movimentos sociais, como o MST e o Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), este 
último que tem bastante expressividade também a região Sul. Além de suas falas evidenciarem 
como a agroecologia é um termo em disputa, elas sintetizam como a forma de organização da 
vida que as mulheres elaboraram no oeste catarinense é um projeto que desmercadoriza a vida 
e a produção, cuja preocupação central é com a vida e com o fim das relações de exploração: 
entre homens e mulheres, e entre a humanidade e a natureza. De acordo com as mulheres, a 
agroecologia praticada pelos homens, de modo geral, não prioriza a defesa da vida. 
Ou seja, o movimento define a agroecologia não apenas como resistência à agricultura 
química, mas também como um modo de produzir que valoriza o conhecimento das mulheres 
e não secundariza o cuidado da família e a preservação da vida. Por isso, tanto as mulheres do 
MMC quanto de outros movimentos de mulheres rurais criaram o lema “Sem feminismo não 
há agroecologia”. Ao apontar que os homens estariam preocupados fundamentalmente com o 
lucro (mesmo dentro de uma lógica de produção agroecológica), elas estão chamando atenção 





diferença de gênero, a marcar as experiências de vida das mulheres, as faz preferir uma 
produção cujo objetivo principal não é a venda ou o lucro, mas sim que prioriza a dimensão do 
cuidado no trabalho doméstico e no trabalho produtivo. 
 É curioso evidenciar a importância que as mulheres dão à vida nessa elaboração de um 
novo modo de vida na terra. Elas estão se preocupando com a saúde e o bem estar da família, 
mas é significativo como isso rapidamente transforma-se numa preocupação com a proteção da 
vida de modo geral, não apenas a vida humana, mas também a vida da natureza, entendida numa 
concepção ampla. O relato de Cida, por exemplo, durante o 35º aniversário do MMC, 
apresentou essa dimensão: 
Então se a gente vai olhar tem muito para contar. Nesses trinta e cinco 
anos de caminhada, nós queremos agradecer a cada companheira, 
porque nós juntas aprendemos e ensinamos ao mesmo tempo. Uma 
bonita história que está na nossa memória, vai ser guardada, e é vivida, 
não é só guardada, é vivida. Que o nosso desafio maior, é cuidar da mãe 
terra, da água, das sementes, porque a nossa existência depende disso. 
Enfim, cuidar da vida como um todo (Cida, relato cedido em 24 de 
novembro de 2018, durante o aniversário de 35 ano do MMC-SC). 
 
Por meio da valorização da natureza, e do cuidado com todas as formas de vida, as 
mulheres encontraram uma forma também de valorizar o seu trabalho no interior do espaço 
doméstico e do espaço público, que é, fundamentalmente, o de gerir e de cuidar. Por isso, esse 
projeto de organização da vida denomina-se feminista, já que reivindica a diminuição das 
assimetrias das relações sociais de gênero. Como conta Joana, sobre o que é agroecologia para 
ela: 
Essa questão da agroecologia, não é uma coisa que é só produzir sem 
veneno, não, ela é um projeto de vida e de sociedade, construir a 
agroecologia, vai depender de toda a sociedade, rural e urbana. Não é 
só dos camponeses essa tarefa, de pensar a industrialização, a 
organização das cidades, a relação com a água, com ambientes, 
relações de trabalho, a exploração do trabalho, então é um debate bem 
amplo e profundo né, e eu acho que o movimento também ele consegue 
fazer com que as mulheres se sintam é, acho que a palavra é importantes 
mesmo, mas no sentido de perceberem a grande sabedoria que elas têm 
(Joana, entrevista cedida em 23 de abril de 2019). 
 
O final do trecho é especialmente interessante para refletir sobre a relação entre a 
valorização da natureza e a proposta de vida na terra das mulheres, e como isso requalifica o 
trabalho delas no espaço doméstico, e reconhece as agentes de tal trabalho como portadoras de 
um conhecimento importante para participar também do espaço público. Joana chama atenção 
para o fato de que esse novo jeito de produzir valoriza o conhecimento das mulheres, seus 





não só no mundo rural, mas também na cidade. Assim, as mulheres pautam sua participação no 
espaço público mediante as identidades construídas em referência ao espaço doméstico, 
apontando para uma forma de organização social na qual há continuidade entre público e 
privado.  
A agroecologia é entendida como uma proposta que potencialmente tolhe a autoridade 
dos homens em casa, ao reconhecer os conhecimentos das mulheres, e valorizar seus trabalhos 
como eixo central para pensar a produção. Além disso, propõe a participação das mulheres no 
espaço público não enquanto indivíduos que são qualificados a partir do nome de família, mas 
enquanto indivíduos que são qualificados tendo em vista o trabalho que realizam no espaço 
doméstico, trabalho este que lhes foi atribuído devido à diferença sexual, mas o qual elas não 
negam. Penso, portanto, que as mulheres estão, através da agroecologia, reivindicando 
participação no espaço público a partir da diferença sexual, valorizando os conhecimentos e 
trabalhos das mulheres, requalificando-os, e autonomizando-se, assim, da autoridade masculina 
(ainda que não do espaço familiar). 
Essa ressignificação sobre o trabalho das mulheres passa ocorrer, como já mencionado, 
devido ao reposicionamento da importância de todos as formas de vida. As mulheres, ao 
afirmarem seus papéis enquanto gestantes da vida, enquanto pessoas que se dedicam ao 
cuidado, podem, ao ressignificar a importância do cuidado na vida coletiva, ressignificar 
também suas próprias importâncias. Assim, importa notar como elas estão afirmando não só a 
diferença sexual, mas também reivindicando os trabalhos e características que foram 
identificadas no pólo do feminino, essencializando parte desses trabalhos e características e 
também buscando requalificar tais elementos, disputando que não são inferiores - muito pelo 
contrário. A cartilha “Sementes de vida nas mãos de mulheres camponesas” evidencia bem a 
aproximação entre mulheres e natureza que passa a acontecer no MMC-SC: 
A vida humana se desenvolve no útero da mulher, é nele que a criança 
recebe os nutrientes necessários para seu crescimento e 
desenvolvimento. Da mesma forma, as plantas acolhidas no seio da 
terra, retiram do solo fértil, do ar e da água estes nutrientes. Nós seres 
humanos, nascemos e garantimos nossa vida, relacionando-nos com a 
natureza. Por isso, a vida nova que está sendo gerada pela mãe e pela 
natureza, precisa de terra, ar limpo, água pura, alimentos sem venenos 
entre outros, para ter vida saudável. Podemos perceber que há uma 
relação íntima e parecida entre as mulheres, a terra e a natureza. Todas 
geram, cultivam e recriam a vida nas diferentes espécies. Por isso essa 
sensibilidade que as mulheres carregam em relação à natureza é tão 
visível e presente nas suas atitudes. Esta proximidade faz com que 
chamemos a terra, a natureza e as mulheres de mães, revelando uma 
dimensão do lado feminino das mesmas (Movimento de Mulheres 






Nota-se como as mulheres passam a aproximar a ideia de mulher da ideia de natureza, 
e a valorizar o lado “feminino” da natureza, as atividades de gestação de uma nova vida. Tal 
valorização requalifica a importância das mulheres e de seus trabalhos no espaço doméstico, 
bem como fomenta a preocupação com a natureza, com um modo de produção não agressivo à 
biodiversidade. Desse modo, a associação mulher, terra e natureza legitima a autonomia das 
mulheres no âmbito doméstico, bem como é parte fundamental das identidades a partir das quais 
as mulheres participam do espaço público, de modo que há continuidade entre esses âmbitos. 
Assim, a terra passa a ter um novo sentido para as mulheres do MMC-SC. A terra e a 
natureza são humanizadas, e as mulheres são naturalizadas. O cuidado agrícola passa a ser 
entendido em termos afetivos. Leonor, por exemplo, utiliza cascas de ovos na sua produção 
agrícola para manter as pragas afastadas. Quando lhe perguntei motivo das cascas, ela me disse, 
“qual mãe vai colocar seu filho em risco?”, querendo dizer que as pragas não deixariam filhotes 
próximo à ameaça oferecida pela casca do ovo. Ou seja, o trabalho na terra passa a ser feito a 


































Fotografia  10 - Foto da 
casca de ovo na produção 
da Leonor, 24 de 
setembro de 2019. Arquivo pessoal 
 
 
Essa nova significação da terra muda radicalmente o modo como as mulheres entendem 





modo como as mulheres valorizam os trabalhos de cuidado e a capacidade de gestação, o modo 
como pensam o plantio, e o modo de elaborar sua participação no espaço público. Como conta 
Leonor, muda inclusive como elas entendem o que é Deus: 
Pra mim agroecologia é vida, agroecologia pra mim é, acho que é um 
conjunto de tudo, de todo o planeta assim. Pra mim a agroecologia é 
deus, pra resumir. Porque assim, se foi ele que fez a natureza, se eu 
posso ver tudo, eu acho, eu cansei de sentir que pra mim me fez mais 
bem um pedido que eu fiz pela, na mata, do que lá na igreja. Se a gente 
quer pedir, gente tá tudo aí, deus ta aí! Tu não precisa ir lá na igreja no 
meio de todo mundo, que um fica olhando a roupa do outro. Você pede 
pra ele, pede diretamente. Então, minha nossa, se a gente, e daí você vê 
essas pessoas que querem fazer essa transição, agroecologia pra mim é 
calma, é tranquilidade, é paz, é vida, é deixar viver. E é ter oportunidade 
pra todos né, porque tu não separa. E outra coisa, que tu tem uma visão, 
que tu vê longe sabe, tu vê as pessoas que precisam, tu vê o mundo de 
outro jeito, tu não tem medo de nada. Pra mim é isso. Olha, uma vez eu 
tinha até medo de morto. Hoje eu não tenho mais medo. Pra mim assim 
me parece que a vida, ela tá pronta. E aí assim, por exemplo, eu 
comparo a morte com o ônibus. Porque eu fiquei dez, doze anos indo 
de ônibus. Então eu sei que a tal hora, tem o ônibus naquele lugar, e eu 
tenho que estar lá, se não eu perco ele. Então pra mim a passagem dessa 
vida pra outra é embarcar num ônibus. Então eu preciso estar pronta 
pra embarcar, porque se eu não to lá, eu perco o ônibus entendeu. Deu 
pra você entender? Então pra mim é isso aí. Então não precisa ter medo 
de nada, nossa, é muito. E vê assim, eu vejo quanta gente que eu vejo 
que tá no fundo do poço, e não ergue a cabeça, começa a entrar no nosso 
projeto aqui de sementes crioulas, de agroecologia, pronto, no outro dia 
ela tá mais bonita a mulher (Leonor, entrevista cedida em 24 de 
setembro de 2019). 
 
Desse modo, pode-se começar a entender por que a defesa da natureza passa a ser uma 
reivindicação tão cara das mulheres do MMC-SC. Elas estão defendendo, em última instância, 
suas próprias vidas, seus trabalhos como gestantes, como mulheres responsáveis pelo cuidado, 
pela vida, de modo a valorizar a essência do que é ser mulher. E quase todas as mulheres que 
entrevistei contaram como essa pauta da proteção da natureza e das sementes passou a trazer 
muitas novas militantes ao movimento, ao requalificar o trabalho dessas mulheres em casa (não 
só ao dar importância a tais trabalhos, mas também ao realizar formações sobre como esses 
trabalhos poderiam ser feitos de maneira melhor). É nesse sentido que surge um lema do MMC-
SC, muito presente até hoje, que diz “Quem sabe, faz; mas quem pensa sobre o que faz, faz 
melhor”. Ao tornar a qualificação das atividades das mulheres (como o plantio de ervas 
medicinais, a preparação de alimentos, remédios caseiros etc.) o foco das atividades do 
movimento, surge uma nova onda de entrada de militantes e de participação de mulheres, o que 
dá indícios de como as mulheres rurais no oeste catarinense não querem prescindir das 





Cabe notar que, ao reivindicar a importância do campo do cuidado, as mulheres também 
aos poucos vão abdicar da obrigatoriedade de dar conta da totalidade do cuidado da vida da 
família. Ou seja, se a demanda do cuidado surge como uma reivindicação profundamente 
assentada nos papéis conferidos às mulheres devido à diferença sexual, ao colocar tal dimensão 
como centro de preocupação da vida, parece que elas vão libertando-se de serem as únicas 
preocupadas com isso, pois passam pautar a coletivização da responsabilidade do cuidado com 
demais membros da família. Como conta Rosa, quando perguntei o que o movimento havia 
transformado nela: 
Foi a partir do movimento que eu entendi, participando do movimento, 
que eu entendi que o sistema na realidade é uma mentira, que tudo que 
nós acreditamos aí, que daí foi ali que eu entendi o que é patriarcado, 
o que é machismo, né. Que essas atitudes que a gente tem em casa a 
gente não dava conta, a gente era educada pra gostar, pra amar, que 
fazer tudo as coisas pras pessoas não é amor, né. Que amor é outra 
coisa. Então, assim, que você, que por exemplo, o casamento, me 
parecia assim, que se eu fizesse uma comida boa, e deixasse tudo as 
coisas limpinhas, prontinhas, era um modo de eu agradar o marido. Mas 
eu não entendia que isso era uma coisa do sistema pra nos dominar. Daí 
eu vim a entender isso agora. Que esse não é o amor, isso é uma 
servidão na realidade [...] E daí eu entendi que e posso construir meu 
jeito de viver, que eu posso sonhar, que eu a partir dali, que eu também 
podia sonhar e podia ter minhas coisas, que eu tinha na cabeça que a 
minha família, eu tinha que viver só pra eles, me dedicar totalmente pra 
eles [pausa para ajudar pai a fazer chimarrão], que daí eu via, que daí 
que eu comecei a entender a vida da minha mãe (Rosa, entrevista 
cedida em 25 de setembro de 2019. Grifo meu). 
 
Esse trecho da entrevista com Rosa é muito interessante, pois ela indica que as 
formações do movimento a fizeram qualificar a dedicação que ela tinha para a família como 
“servidão”, possibilitando a ela pensar mais em sua individualidade, e menos no cuidado da 
família. Através dessa constatação, ela afirma que pôde entender melhor a vida de sua mãe, que 
foi integralmente dedicada à família, algo que, antes do movimento de mulheres, lhe parecia 
natural. 
Ou seja, ao tornar o cuidado um eixo a partir do qual a vida (no espaço doméstico e 
público) é pensada, o trabalho das mulheres é requalificado, e ao mesmo tempo, elas parecem 
libertar-se da obrigatoriedade de serem as únicas a se preocuparem com tal dimensão, já que o 
cuidado passa a ser entendido também como responsabilidade dos homens da família. Ainda 
assim, ao frisar a ideia da essência feminina, o MMS-SC afirma que o modo como as mulheres 
e os homens pensam e se responsabilizam pelo cuidado é distinta, já que há uma noção de 
natureza feminina que define o que é ser mulher, baseada na sua capacidade de gestar a vida. 





se como a reelaboração que as mulheres fazem do cuidado aponta, nesse sentido também, para 
suas autonomias, já que o cuidado passa a ser elaborado como algo que deve ser compartilhado 
dentro da família. 
Apesar disso, como a própria transcrição da entrevista acima evidencia, as mulheres 
continuam sendo mais responsabilizadas e responsabilizando-se mais por essa esfera, o que 
aponta para a dificuldade da coletivização real desses trabalhos - Rosa, por exemplo, teve de 
parar a entrevista algumas vezes para cuidar de seu pai, que foi morar com ela - dos filhos mais 
velhos, a única mulher. Tendo isso em mente, é como essa nova proposta de (re)produção, que 
possivelmente transforma trabalho doméstico e produtivo e coletiviza o cuidado, e a vida na 
terra de modo geral, se materializa, que vamos analisar agora. 
 
2.2 O cuidado materializado na alimentação e na saúde 
 
 A proposta de uma produção pautada na agroecologia, e que tenha o cuidado como eixo 
central, foi rapidamente incorporada e difundida entre as mulheres do MMC-SC. Isso relaciona-
se em parte ao fato de que essa produção prioriza o que já era tarefa das mulheres, o trabalho 
de cuidado, e retoma o poder das mulheres sobre duas esferas que elas haviam perdido 
autonomia no processo de reestruturação produtiva, a alimentação e a saúde. Nota-se, então, 
como a ideia de uma nova forma de organização da vida na terra preocupada com o cuidado foi 
sendo elaborado contextualmente, a partir do histórico da vida das mulheres e das mudanças na 
produção no oeste catarinense. Importa evidenciar tal aspecto, pois ele permite perceber como, 
a despeito da diretriz nacional do movimento sobre um novo modo de viver na terra, esta forma 
de organização da vida também vai sendo elaborado localmente, a partir das experiências das 
mulheres, de modo que elas vão disputando dimensões da vida que lhes havia sido alienadas. 
Tal forma de organização da vida, dá sentido à vida das mulheres na terra na medida em que 
produz alimentos e oferece saúde, representando a materialidade do que significa ter o cuidado 
como eixo da (re)produção da vida. 
Importa notar que as mulheres passam a falar em alimentação e saúde como duas esferas 
interligadas. Retomando um trecho da entrevista de Maria, quando ela me explica o que é 
agroecologia para ela: “a gente trabalha que a nossa alimentação seja o nosso remédio, e que o 
nosso remédio seja a nossa alimentação”. Nota-se como ambas dimensões passam a ser vistas 





movimento na década de 1990. Um trecho da entrevista de Márcia também elucida a indistinção 
que por vezes parece haver entre alimentação e saúde: 
Que nem você vê, tudo essas plantas que eu tenho aqui ó. Isso é saúde 
ou não é? Isso é algo de divino, que vem de deus ou não é? Tu pode 
ver, então isso, a gente tem que trabalhar, a gente tem que ter dinheiro, 
mas não precisa ser aquela ganância, você pode, eu já colhi até vinte 
sacos de amendoim num ano (Márcia, entrevista cedida em 22 de 
setembro de 2019). 
 
 Tanto a saúde quanto a alimentação são duas áreas que eram de responsabilidade 
majoritariamente das mulheres num contexto anterior à reestruturação produtiva, mas que são 
bastante apartadas da dimensão do cuidado, da autonomia das mulheres, no processo de 
reestruturação. A alimentação, por exemplo, como mencionado no capítulo 1, torna-se muito 
industrializada, e as mulheres vão parando de utilizar seus conhecimentos no que diz respeito 
ao preparo dos alimentos, da “industrialização artesanal”, como conta Joana. A saúde, no 
mesmo sentido, passa a ser cada vez mais controlada pela CooperAlfa, de modo que as mulheres 
param de conhecer as plantas medicinais e o preparo de receitas antigas - e precisam ser 
cooperadas para acessar serviços básicos. Ou seja, chama atenção o fato de que elas demandam 
autonomia e cuidado sobre duas áreas que haviam sido bastante modificadas a partir dos anos 
1970, reivindicando a retomada de poder sobre essas esferas. Assim, percebe-se como as 
mulheres estão disputando poder e autoridade no âmbito da família, disputando o confinamento 
no espaço doméstico que passa a ocorrer de modo mais preponderante a partir da reestruturação. 
A materialização do cuidado na saúde e na alimentação se dá, principalmente, 
priorizando os cultivos agrícolas através dos denominados quintais produtivos 
agroecológicos25. Esses quintais são, de modo geral, as áreas produtivas localizadas em torno 
da casa, que estão sob coordenação das mulheres e que envolvem todos os membros da família, 
ou, ao menos os filhos (Collet, Bernartt, Piovezana, 2015). São áreas nas quais, de acordo com 
o MMC (MMC, 2008), as relações de gênero são mais igualitárias, já que a gestão do plantio é 
das mulheres, e as culturas ali plantadas priorizam a alimentação saudável e variada para a 
                                               
25 Segundo um estudo conduzido por mulheres militantes do MMC-SC (Collet, Bernartt, Piovezana, 2015), o 
quintal produtivo agroecológico: “É uma área complexa que agrega um conjunto de elementos desde as sementes 
até a infraestrutura básica para o processamento dos produtos cultivados. Nos arredores da casa encontra-se: horta 
com plantas de uso diária, horto medicinal, pomar, jardins; reflorestamento para lenha e outras necessidades como: 
estrutura para a criação e reprodução de animais de pequeno porte; cisterna para captação da água das chuvas, 
processamento artesanal de derivados de leite, conservas, doces, sucos e outros. Instalações para confecção de 
diferentes artesanatos, para alimentos de uso permanente, galpão para guardar as ferramentas, sementes, utensílios 
para o preparo e manejo de repelentes, caldas, cinza, fertilizantes orgânicos. Além de espaço para proceder à 
separação, armazenamento do volume necessário para o auto sustento, partilha com filhos/as, familiares, vizinhos 





família, e o plantio de plantas medicinais e que prezem pela harmonia do espaço em torno da 
casa. 
 Dentro da forma de organização da vida das mulheres e feito prioritariamente nos 
quintais produtivos agroecológicos, a preocupação com a alimentação torna-se preocupação 
com a soberania alimentar. Ou seja, não basta assegurar acesso à alimentação; é preciso 
assegurar acesso a uma diversidade de alimentos saudáveis, tendo em vista a cultura alimentar 
local, respeitando-se as diferenças culturais e assegurando equilíbrio nutricional. Isso significa, 
no âmbito da produção, que é necessário produzir variedade de alimentos, preferencialmente 
sem uso de agrotóxicos, e priorizando a cultura alimentar local. Nesse sentido, cabe trazer o 
relato de Joana, quando lhe perguntei se ela pensava em ir morar na cidade: 
Eu não me vejo morando na cidade, eu frequento a cidade conforme a 
necessidade pra organizar a vida do movimento, pra organizar as 
mulheres, pra, mas o meu porto seguro, a minha morada, a minha 
segurança é lá na roça, e como eu vivi muito tempo da minha infância 
e adolescência, faltando comida, comendo mal, comendo pra 
sobreviver, hoje estar lá e com o aprendizado que nós tivemos no 
movimento de mulheres, então a nossa unidade de produção, apesar de 
serem três hectares só, mas é o espaço que dá muita segurança, lá está 
um quintal produtivo, digamos assim, que tem as vaquinhas de leite, 
que tem os porquinhos, que tem galinhas caipiras, ovos, que tem um 
pomar fantástico, que tem uma produção diversificada e saudável, e a 
gente tem todo um aprendizado das sementes, da industrialização 
artesanal, então pra mim aquilo ali, me dá uma segurança muito grande 
nesse sentido (Joana, entrevista cedida em 23 de abril de 2019). 
 
 No relato de Joana sobre o porquê ela valoriza a vida na terra é possível notar como tal 
razão está muito associada à segurança que a soberania alimentar traz. Joana narra que quando 
era criança, havia escassez na oferta de alimentos, de modo que estar hoje na terra priorizando 
uma produção que garanta soberania alimentar lhe dá tranquilidade. Essa tranquilidade advinda 
da soberania alimentar é mencionada ainda por outras mulheres, que não necessariamente 
passaram pela mesma experiência que Joana na infância de falta de alimentos. Márcia, por 
exemplo, retomou diversas vezes durante a entrevista a importância de uma produção variada: 
A gente precisa plantar o milho pra ter o porco, pra ter a vaquinha, pra 
ter o leite, ali ó, pra ter o alimento do dia a dia, tu precisa ter plantado 
de tudo, plantar cana. Tu planta cana, pronto, dou pras vacas. A outra 
parte eu faço o açúcar. E assim por diante. Ter de tudo (Márcia, 
entrevista cedida em 22 de setembro de 2019) 
 
Margarida também, quando lhe perguntei por que ela havia voltado para a roça, depois 
de ter passado alguns anos na cidade, ela me disse: 
M: Porque daí eu percebia que lá eu não trabalhava menos na cidade, 





dependia de, como eu não tinha onde plantar, eu dependia de pegar tudo 
no mercado. Então não sabia o que que eu tava comendo e tal. E daí 
mais eu senti essa vontade de voltar, pra poder produzir a minha 
alimentação, ter os meus bichinhos né. De ter essa vida mais saudável. 
F: E o que significa morar na terra, o que a terra significa pra você hoje? 
M: Ah, acho que significa tudo. É você, tipo, poder mexer nela, e poder 
produzir as coisas, poder tirar o alimento, então é muito importante 
(Margarida, entrevista cedida em 21 de setembro de 2019). 
 
 Ou seja, a preocupação com a alimentação, e a sensação de segurança que a terra 
oferece, é uma dimensão bastante relatada pelas mulheres, e que é priorizada pela forma de 
organização da vida que elas elaboram. O contexto regional, as lutas por saúde, muito marcadas 
pela diferença sexual que torna as mulheres preocupadas com a dimensão do cuidado, faz com 
que elas busquem um “novo modo de viver e de se relacionar”, modo este que está representado 
num projeto (re)produtivo que prioriza a soberania alimentar, de modo que a produção de 
alimentos a partir da agricultura de base ecológica, é elemento chave a amparar os sentidos que 
a terra assume para as mulheres camponesas. 
 Além da alimentação, a saúde é priorizada. Ela compreende, além do cultivo de 
alimentos variados, o cultivo de plantas e o cultivo de receitas medicinais, e também a 
construção de um ambiente harmônico dentro de casa, com flores, diversidade de plantas e 
árvores. A compreensão do que é saúde assim amplia-se, e passa a englobar diversas práticas 
da vida das mulheres. Como conta Márcia, sobre sua casa: 
Que a gente quer, vamos supor, hoje em dia só farmácia, aqui, cada 
esquina de Concórdia tem uma farmácia. E o pronto-socorro tá sempre 
cheio. Ninguém junta macela pra fazer um chá, que aqui a nossa, 
quando é época de macela, amarela os muros. Aí dá uma dor de cabeça, 
vai pro pronto-socorro, e já pra farmácia, e sim, a gente é capaz de ter 
que nem antigamente, um pé de malva, um pé de transagem. Ah, mas 
lá mataram tudo a trançagem com os venenos, aqui não tem mais 
trançagem, mas outros lugares tem. E assim, de você conseguir, as 
vezes, faz três meses veio um homem aqui, que fez uma cirurgia, e 
nunca mais ficou bom, queria um chá. Então quando tu vai pra casa, 
para na beirada da capoeira, tu arranca vários pés de transagem, e leva 
e faz dez dias de transagem, e ele morava na cidade, aí tu compra uma 
galinha caipira, picoteia toda, e todo dia tu bota três pedaços bem 
pequeninos e faz três xícaras de boldo e toma, que o boldo é antibiótico, 
que antigamente tomavam quando ganhavam neném, e você vai ficar 
bom. Depois voltou tudo, e tava bom. Não precisou gastar dinheiro, 
comprou uma galinha, eu disse, toma uma xícara às nove hora, uma às 
três da tarde, outra de tardezinha, e vai até uns vinte dias tomando. 
Pronto, ficou bom da cirurgia, porque ele não tinha ficado curado por 
dentro. E isso é o que a gente quer que as pessoas fazem, que elas têm 
no fundo de quintal. Aqui tem a moda assim, tu tem o pátio, elas botam 
um plástico, aí tu bota um caminhão de brita em cima e pronto. Aí não 





não tem um pé de nada, não tem nada, gente… (Márcia, entrevista 
cedida em 22 de setembro de 2019). 
 
 Nota-se como as medicações das farmácias, convencionais, são substituídas por plantas 
medicinais. É curioso notar, na terra da Márcia, que inclusive as placas que indicam o nome de 
cada planta medicinal muitas vezes não carregam o nome da planta, mas do remédio que ela 
substitui: 
 
Fotografia  11 Parte da produção de plantas medicinais da Márcia. No centro-esquerdo da foto, é possível ver uma 
placa escrito “Vick”, que faz referência ao Vick Vaborub. Apesar de não ter saído na imagem, havia também placas 
escrito “Novalgina”, “Penicilina”, dentre outros. Arquivo Pessoal.  
 
A criação desse projeto pelas mulheres, importa retomar, foi muito fomentada por 
atividades regionais do movimento desde a unificação do movimento nacional em 2004. Essas 
atividades visavam, além de fomentar a recuperação de sementes crioulas, através da criação 
das “guardiãs das sementes26”, fortalecer a produção de base ecológica de modo geral através 
de oficinas sobre plantio, adubagem verde, plantas medicinais e receitas, dentre outros. Como 
conta a cartilha “Mulheres camponesas em defesa da saúde e da vida” do MMC-SC, em 2008, 
                                               
26 As guardiãs das sementes foram uma iniciativa do MMC-SC para fomentar a recuperação de sementes crioulas 
pelas mulheres. Funciona do seguinte modo: cada mulher escolhe um tipo de semente para ser a guardiã (por 
exemplo, de abóbora, milho, etc.). Essa mulher vai ser a responsável por estar sempre reproduzindo essa semente, 





divulgada entre as mulheres militantes, por exemplo, após uma longa explicação sobre os 
impactos do agronegócio e das integrações na vida das mulheres, que diz que: 
A dura realidade vivenciada pelas mulheres camponesas constitui-se na 
matriz da emergência da luta por saúde no MMC. Essa condição é que 
leva as mulheres se organizarem e buscando, através da luta por saúde 
e de outras lutas mais gerais, um novo modo de viver e de se relacionar 
(Movimento de Mulheres Camponesas, 2008, p. 26). 
 
 Nota-se que as mulheres não abandonam o acúmulo de discussões feitas principalmente 
nos anos 1990 sobre o acesso à saúde pública e em defesa do SUS, mas utilizam as discussões 
sobre produção de base ecológica para fortalecer tais reivindicações. Entretanto, passam da 
reivindicação por serviços de saúde públicos para reivindicações por uma mudança no espaço 
doméstico, que garanta a saúde dentro de casa. Como explica Márcia: 
Sim queremos o SUS, porque precisamos, e porque estamos pagando 
através do imposto, então por isso que exigimos o SUS, mas não é que 
a gente quer ficar doente, é se precisar, mas temos as plantas medicinais 
pra cuidar da saúde, tudo isso cura (Márcia, entrevista cedida em 22 de 
setembro de 2019). 
 
 Desse modo, elas reivindicam o papel do Estado no fornecimento de acesso aos serviços 
de saúde, mas ao mesmo tempo, reivindicam que o próprio modo de organizar a produção e a 
vida nas unidades familiares vise a saúde familiar, o que aponta para a importância dada à 
autonomia, nesse momento em que o ativismo das mulheres ganha novas densidades. 
 
2.3 “Nós temos que ter a nossa renda”: a autonomia através da comercialização e a 
retomada da agricultura camponesa 
 
A rápida incorporação que as mulheres o MMC-SC fazem desse novo modo de 
organizar a vida na terra vincula-se também ao fato de que, como elas passam a disputar a 
produção, elas passam a disputar a venda do excedente não consumido pela família, o que lhes 
permite acessar renda - e, desse modo, sair de casa com mais autonomia, inclusive para 
participar do movimento. 
A agroecologia ganha importância entre as mulheres pois possibilita o acesso à renda 
através da realização de um trabalho que era feminino, que é o de “colocar comida na mesa”, 
de modo que a conquista da autonomia prevê a mercadorização do trabalho de cuidado. Elas 
desestabilizam a ideia de que o trabalho feminino é um trabalho não remunerado e restrito à 





Como conta Leonor, sobre um encontro que ela participou ainda no início dos anos 2000 e onde 
pela primeira vez se falou da possibilidade das mulheres venderem a produção sobre a qual 
estavam refletindo: 
Quando a gente foi fazer um debate que a gente não consegui tirar as 
mulheres de casa porque não tinha dinheiro, e que não sei como é que 
apareceu essa ideia da, 2003, pra gente tentar buscar sementes crioulas, 
pensar na comida porque nós tinha que botar comida na mesa né, eu já 
pensei, é por aí. É por aí. E daí eu fui em Xanxerê num encontro, e a 
Joana chegou lá pra trazer essa proposta. Eu disse, pode passar pra 
mim, que essa aqui vai ser, a minha vida vai ser por aí (Leonor, 
entrevista cedida em 24 de setembro de 2019). 
 
É curioso como, em seu relato, Leonor conta que muito rapidamente ela percebeu que 
esse seria um modo de acessar renda que daria certo para ela. Com isso, vendendo aquela 
produção de base ecológica, ela não precisaria sair de casa para trabalhar, e estaria cumprindo 
a função de cuidar da família e da casa. Desse modo, essa torna-se uma estratégia que permite 
autonomia financeira às mulheres sem apartá-las dos trabalhos que elas consideram 
fundamental para a vida na terra, sem apartá-las dos trabalhos que elas priorizam, e do espaço 
doméstico. Além de facilitar sua participação no movimento, pois seu marido não lhe dava 
dinheiro para sair de casa, Leonor conta como a agroecologia e o acesso à renda possibilitou 
que ela montasse sua casa do modo como ela queria: 
Renda, meu deus, tudo que eu tenho aqui, foi na agroecologia. Olha, eu 
tenho lá em cima, pia, tudo aquelas coisas, tudo que eu tenho aqui 
dentro, é tudo meu. Tudo que eu fui comprando só com a produção. 
Porque não existe outra produção que dá mais do que produzir 
alimento. Então, produzindo alimentos, produzindo sementes, e a 
gente, eu consigo, até hoje eu to, sou eu que seguro todas as despesas 
da casa, mas é pelo trabalho diferenciado (Leonor, entrevista cedida em 
24 de setembro de 2019). 
 
Nota-se como o acesso à renda é fundamental para a autonomia das mulheres. Leonor 
diz, “é tudo meu”. Ou seja, ela não depende do marido para conseguir dinheiro, para conseguir 
coisas para casa, etc. Ela não depende, ainda, do dinheiro do marido para sair de casa, e essa é 
uma mudança que transforma as relações de gênero no espaço doméstico.  
Essa história repete-se na vida de muitas outras mulheres. Como Márcia também conta, 
a agroecologia permitiu que ela acessasse renda - e ainda que ela realizasse um sonho, que era 
construir uma banheira em sua casa. Ela diz: 
Nós temos que ter a nossa renda, nós temos que no mesmo momento 
que nós temos a renda, nós produzimos sem veneno, pra gente vender, 
pra gente querer saúde [...] Eu já, naquele primeiro ano eu já plantei 
bastante mandioca, bastante amendoim, e tinha um vizinho pro lado de 





entregar. E daí os outros vizinhos dava risada que eu vendia, comecei 
vendendo a trinta centavos o quilo da mandioca, e elas riam, mas eu 
nem por isso, eu dizia, olha, eu vou ajudar a minha família do jeito que 
eu posso. Eu não posso pegar e fazer faxina na cidade ou trabalhar fora 
e deixar duas crianças em casa. Eu ajudo do jeito que eu posso. E foi 
um ano, foi dois, e foi, aí coisa de quatro, cinco anos, nós fomos 
comprar um carro, tinha todo o dinheiro a vista. Aí meu filho começou 
a trabalhar fora e precisava de carro, compramos. Primeiro compramos 
um outro carro lá, não lembro. Daí eu botei no meu nome (Márcia, 
entrevista cedida em 22 de setembro de 2019). 
 
Márcia apontou, em outros momentos da entrevista, como essa produção agroecológica 
permitiu que ela colocasse o carro que comprou em seu nome, ainda que, contraditoriamente, 
ela não soubesse dirigir (ela tirou carteira de habilitação há apenas dois anos). Ou seja, percebe-
se como as conquistas materiais têm impacto na vida das mulheres e é bastante ressaltadas por 
elas, permitem que elas acessem bens de modo autônomo, façam modificações no espaço da 
casa, comprem móveis, impactando na autoridade do homem no espaço doméstico - e 
evidenciando como a autonomia para as mulheres do MMC-SC está vinculada a reorganização 
da casa, sem abandonar esse espaço. 
Joana retoma ainda como o acesso à renda torna-se uma dimensão importante de 
enfrentamento às assimetrias de gênero: 
Quando a mulher consegue por exemplo, o quintal produtivo, vamos 
materializar no quintal produtivo, quando ela consegue organizar o 
quintal produtivo, que consegue ter toda aquela renda e tudo mais, ela 
ta fazendo um enfrentamento a cultura patriarcal porque ela tá se 
empoderando, ela está se capacitando, ela está disputando (Joana, 
entrevista cedida em 23 de setembro de 2019, grifo meu). 
 
Desse modo, o estabelecimento de um novo modo de produzir, pensado pelas mulheres, 
disputa a organização do poder no espaço doméstico, além de contestar o poder dos homens 
sobre as mulheres no espaço público, já que elas passam a poder acessar esse último sem o aval 
dos homens. Assim, elas contestam o peso da família no espaço público, já que a renda obtida 
com a venda da produção agroecológica funciona como mecanismo de autonomia em relação 
aos homens da família, sem que as mulheres tenham que abandonar o espaço doméstico. 
Cabe retomar que desde o processo de reestruturação produtiva, muitas mulheres não 
tinham mais acesso à renda, com a transformação na rotina de trabalho das mulheres e com a 
integração dos trabalhos que lhes permitiam acessar renda, o que contribuiu para seu 
confinamento em casa. Como contou Leonor, sobre o início de sua participação do movimento, 





SC. Assim, a importância da emergência de uma produção que permite que as mulheres acessem 
renda é muito impactante na vida delas, e no modo como a vida estava organizada. 
Com a proposta da produção agroecológica, as mulheres estão reivindicando poder 
sobre a esfera da produção, de modo geral. Elas passam a elaborar como a produção deve 
acontecer nas unidades familiares, bem como a disputar a renda obtida com a venda dessa 
produção e também dos trabalhos de reprodução. De modo mais sistemático, elas estão 
reivindicando autonomia não apenas sob a dimensão da reprodução e do cuidado, mas também 
sobre a produção. 
Curiosamente, a produção de base ecológica ganha tantos significados subjetivos na 
vida das mulheres que, em alguns casos, as faz evitar a venda no mercado. Como já mencionado, 
tal perspectiva de produção aproxima a noção de mulher à noção de natureza, estabelecendo 
um paralelo entre ambas, como agentes da gestação. Resulta disso que muitas vezes os 
alimentos produzidos nessa perspectiva são tão valorizados pelas mulheres que elas evitam até 
mesmo vendê-los, preferindo trocá-los por outros alimentos - como se a monetarização dessa 
produção não valesse a pena. Como conta Maria: 
Quando a gente tem esse excedente, até por ser uma comida boa, limpa, 
sem veneno nenhum, livre de agrotóxico, uma comida de qualidade, a 
gente procura passar para os companheiros mesmo. A gente passa 
primeiro pra família, e depois a gente vai, num sistema de troca com os 
companheiros mesmo. "ah, eu te dou o feijão, tu me dá o milho, eu te 
dou a mandioca e aí tu me dá uma pipoca", nesse sentido assim (Maria, 
entrevista cedida em 24 de abril de 2019). 
 
Nota-se como atribuir valor monetário à essa produção parece em algum sentido 
desvalorizá-la. Assim, Maria e seu marido preferem trocá-la, entendendo que esse é uma boa 
maneira de permutar alimentos saudáveis, produzidos com qualidade e respeito à natureza.  
A despeito dessa experiência, compartilhada por algumas das mulheres, é notável como 
o acesso à renda é importante e impacta a vida das mulheres. Ao permitir que elas se afastem 
do domínio dos homens da família, torna-se um importante mecanismo para a conquista de 
autonomia, para o acesso à bens materiais, para a participação na vida pública e privada de 
maneira mais digna, menos subalterna. 
 Esse projeto de agricultura das mulheres é, em grande medida, uma agricultura que 
retoma características e um modo camponês de agricultura (Ploeg, 2008), tal qual realizada 
antes da reestruturação produtiva. A reivindicação pela retomada da produção camponesa tal 
como era realizada antes parece referir-se, principalmente, à retomada de uma produção 





famílias frente o mercado. A grande diferença é que, além do caráter camponês, reivindicam 
uma produção feminista, fundamentalmente vinculada à reprodução da vida, que possibilite 
uma vida autônoma às mulheres, fora da autoridade tanto do marido e quanto do mercado, já 
que ambos sujeitam as mulheres, como discutido no capítulo 1. 
 Em síntese: se o caráter feminista do projeto de agricultura das mulheres, que redefine 
o lugar do cuidado na vida camponesa, é o que possibilita a contestação da assimetria entre 
homens e mulheres; é o caráter camponês do projeto de agricultura que de modo mais direto 
contesta a autonomia frente o mercado. Como conta Margarida, que evidencia bastante a 
retomada do modo de vida camponês anterior à reestruturação produtiva e sua importância: 
Aprendi isso de criança mas depois o próprio sistema a gente acabou 
meio que perdendo isso, não se produzia mais os alimentos, hoje, já há 
um bom tempo, a gente conseguiu respeitar esse tempo, produzir ao 
máximo pra não depender tanto do mercado, do que vem de fora. Mas 
principalmente essa questão da gente ser reconhecida, que a gente tem 
o espaço da gente, e lutar por isso [...] Antes eu não, não via essa terra 
assim tão como uma mãe né, e de você ter o cuidado com ela, de não 
usar o agrotóxico, essa questão toda da agroecologia, de ter, de cuidado 
de, mesmo da cobertura do solo, de, da produção bem diversificada, 
recuperação das sementes, então foi tudo coisas assim, que a gente até, 
tipo assim, de criança se fazia isso, mas depois meio que a gente tinha 
perdido. Então foram coisas que eu consegui reaprender e resgatar no 
movimento (Margarida, entrevista cedida em 24 de abril de 2019). 
 
 Assim, percebe-se como a busca por autonomia, e por uma agricultura autônoma, que 
não dependa de insumos externos e nem torne os camponeses dependentes do mercado é uma 
dimensão importante do projeto (re)produtivo. Aos poucos, a reivindicação da autônoma frente 
ao mercado torna-se quase que uma reivindicação moral das mulheres militantes do MMC-SC, 
de modo a ser entendida quase como que dever dos camponeses pelas mulheres do movimento. 
Elas rapidamente desqualificam aqueles que escolheram continuar constituindo contratos de 
integração, como se essa fosse uma escolha que ameaçasse a moral da vida na terra. Como conta 
Joana: 
Eles têm desde, então os contratos com os agricultores, e é tudo 
planejado pela empresa e não pelos agricultores, então eles fornecem a 
ração, eles fornecem os pintinhos. Hoje, no período que nós não 
tínhamos integração, a gente tinha quatro porcas pra criar os 
porquinhos. Aí se planejava pra ter o milho pra tratar aqueles porcos. 
Aí vendia direto pro frigorífero. Então não tinha o atravessador. Hoje 
não, hoje com a integração, tem os agricultores que tem o contrato, se 
for produtor por exemplo, de aves, não pode ter galinha caipira, porque 
eles dizem que as galinhas caipiras podem levar doenças ao plantel dos 
frangos que eles fornecem os pintinhos. Que é o contrário, as doenças 
elas surgem do aglomerado, né, mas enfim, é proibido então. Eles 
fornecem os pintinhos, a ração, o medicamento, e a assistência técnica, 





receber um valor x, que muitas vezes se for avaliado é um salário 
mínimo por pessoa, não dá mais que isso. Então eles têm, no fundo no 
fundo, eles têm assalariados no campo para trabalhar com a empresa. 
Só que não é percebido. Os agricultores, para eles, eles são agricultores, 
eles têm autonomia, eles têm contrato, eles mandam no aviário. Na 
cabeça deles. Mas no fundo no fundo, a empresa tem todo o domínio 
(Joana, entrevista cedida em 23 de abril de 2019). 
 
Joana, neste relato, entende que os agricultores integrados são, na realidade, 
assalariados. Márcia e Margarida, em conversas informais, me disseram muitas vezes que eles 
são como escravos. Como fala Márcia, sobre as mulheres cujas famílias têm contrato de 
integração: 
Se eu tivesse lá trinta vacas de leite eu não participaria [do movimento], 
como que tu vai abandonar as vacas? Tu não pode. E daí essas mulheres 
que tem essas parcerias, bom, a Margarida pode contar, nós levamos a 
[mulher] da FETRAF com nós lá em Brasília, gente, ela deu um 
trabalho pra nós, ela só desmaiava. Nós tivemos até que chamar o 
bombeiro. Ela tem uma depressão, menina… (Márcia, entrevista cedida 
em 22 de setembro de 2019). 
 
Considerá-los escravos, e assalariados, enfatiza a falta de liberdade desses agricultores, 
de modo que se percebe como pesa, na narrativa das mulheres, a impossibilidade de não 
controlar o processo (re)produtivo. Assim, o controle do processo de (re)produção é o conteúdo 
talvez principal do que significa liberdade e autonomia para essas mulheres - e cabe retomar a 
reflexão, assim, do tamanho do impacto da reestruturação produtiva na vida dessas mulheres. 
Márcia, ao contar sobre como a mulher que participa de contratos de integração tem 
depressão, chama atenção para o fato de como é depressivo não ter autonomia na unidade de 
produção familiar. As mulheres estão reivindicando não apenas a retomada da condição 
camponesa de vida na terra, mas entendem a busca por autonomia, parte indispensável dessa 
condição, como parte da moral camponesa, como um valor indispensável à vida na terra. 
Importa notar que o controle das atividades de (re)produção, dizem respeito ao controle 
do uso do tempo, que parece se tornar uma dimensão importante na narrativa das mulheres. 
Como contou Márcia, os contratos de integração prendem as mulheres em casa, de modo que 
elas não podem controlar o uso de seu tempo em casa ou fora dele, tornando-se, assim, sujeitas 
à grande produção, ao tempo dos contratos. Ao reivindicar a autonomia camponesa, elas estão 
reivindicando autonomia também sobre o tempo. Essa é uma dimensão bastante comum entre 
diversos campesinatos, a valorização da autonomia sobre o processo de trabalho e aos usos do 
tempo, e a referência à escravidão ou à ausência de liberdade quando este processo pára de ser 





Assim, a busca pela retomada do controle do uso do tempo é um elemento importante 
que aproxima a luta das mulheres do MMC-SC da luta de muitos outros movimentos 
campesinos (Garcia Jr., 1988). Ao resgatar uma moral camponesa de vida na terra, através da 
disputa pela autonomia do tempo e da produção, as mulheres se inscrevem na história do 
campesinato, o que conecta também a mudança de nome do MMA para MMC, e a união do 
movimento num movimento de âmbito nacional. 
 
2.4 A produção camponesa e feminista e os homens da família 
 
  A reivindicação das mulheres por uma agricultura feminista e camponesa, que priorize 
a autonomia das mulheres na terra, não foi tranquilo no interior das famílias. Ficou conhecido 
um caso no MMC-SC em que o marido de uma das mulheres não aceitava não passar agrotóxico 
na produção de abóbora, e que então ela pegou todas as abóboras que ele tinha plantado, jogou 
no chão na frente da casa e disse que ele comeria aquilo sozinho, pois ela se recusava a comer 
veneno.  
Percebe-se ainda que, em muitos casos, os homens simplesmente foram trabalhar fora 
de casa ou pararam de trabalhar. É o caso, por exemplo, dos maridos de Margarida, Leonor, 
Márcia e Rosa. Joana e Maria são as únicas mulheres entrevistadas na qual parece haver um 
diálogo igualitário para que se decida o que e como as coisas serão produzidas, e no caso de 
Maria isso pode ser entendido ainda pois seu marido participa do MST, que desde 2014 também 
adotou um projeto produtivo baseado na agroecologia. 
Ou seja, evidencia-se aqui que a maior parte dos maridos das mulheres que 
entrevistamos afasta-se do âmbito do trabalho na terra quando as mulheres passam a 
desenvolver uma forma de organização da vida própria. A contestação por relações menos 
assimétricas no que diz respeito à divisão e gestão do trabalho, bem como as reivindicações 
contra a subalternização dos trabalhos femininos na família (como de limpeza e alimentação), 
ao dividi-los entre as mulheres e os homens, parece ter contribuído para o afastamento dos 
homens do trabalho nas unidades de produção familiares. Ou seja, no momento em que as 
mulheres buscam coletivizar o cuidado no âmbito doméstico, questionando a cisão entre os 
trabalhos de produção e de reprodução, há um afastamento dos homens dessas atividades. 
Seria precipitado atribuir o abandono do trabalho na terra pelos homens apenas devido 





passam a ocorrer nas colônias a partir da década de 1970, passa a pesar bastante o não acesso à 
renda, que garantia acesso a uma série de bens de consumo que antes não existiam. Entretanto, 
esse fato que deve ser levado em consideração: os homens passam a trabalhar menos na terra 
simultaneamente à emergência de um novo modo de trabalhar, elaborado pelas mulheres, de 
modo que é possível refletir sobre uma relação de causalidade entre esses processos. 
Entretanto, mesmo no caso em que os homens se ausentam do trabalho na terra, as 
disputas contra as assimetrias de gênero continuam ocorrendo, já que elas não estão restritas o 
espaço da produção e do trabalho na terra. Márcia, por exemplo, cujo marido trabalha fora, 
conta como a disputa contra sua subordinação no âmbito da família é diária. 
F: O patriarcado está só no sindicato? 
M: Não. Aqui na minha casa, não vou dizer que não tem, pode até ter, 
mas eu sou eu, às vezes quer vim, eu corto, entendeu. Eu corto, não 
deixo criar. Em tudo que é lugar, é isso, do marido pra mulher, e vem 
os filhos às vezes querem mandar na mãe, que eles são superior, que 
isso antigamente, porque que Jesus não escolheu mulher, escolheu 
apóstolos que são homens? Era do que, era um tipo de patriarcado. 
Não é verdade? Se tu pensar de lá, naquela época, não era só homem, 
e já tinha mulher, como é que tinha filho e coisa, servia só pra parir?  E 
elas apareciam? Não, muito pouco né? E você vê, isso vem de muitas 
gerações, agora que a gente está quebrando. Por que antigamente, tu 
via mulher na política? Anos atrás, muito pouco, nem tinha. Então você 
vê como nós avançamos. 
F: Mas ainda é uma luta? 
M: Tem que ser todo dia. É todo dia.  
 
Esse relato é muito interessante, e será retomado no terceiro capítulo para discutir o que 
significa patriarcado para as mulheres. Entretanto, aqui, ele ilustra como as disputas entre 
homens e mulheres no espaço da casa, são cotidianas, principalmente a partir do momento que 
as mulheres passam a interferir diretamente na organização da vida na terra, passam a controlar 
a produção e acessar renda. 
 
2.5 Feminismo Camponês Popular e o enfrentamento direto 
 
 A partir da constituição do movimento nacional, em 2004, e dos diálogos realizados no 
interior das atividades promovidas pela Via Campesina, o MMC-SC, enquanto parte do MMC, 
passa a reivindicar-se como um movimento que defende o feminismo camponês popular. Cabe 
indicar que este é um conceito ainda em elaboração (MMC, 2018), e que vai sendo formulado 






 O feminismo camponês popular é uma elaboração teórica do MMC de modo geral (não 
apenas do MMC-SC), que sintetiza os elementos discutidos neste capítulo. Trata-se de um 
feminismo que defende as mulheres, contra o poder dos homens em casa e no espaço público, 
e contra a subordinação da pequena à grande produção, principalmente desde a reestruturação 
produtiva. Assim, prioriza um modo de vida no qual o cuidado é o eixo central da organização 
da vida, materializado na produção de alimentos e de saúde, mas que ao mesmo tempo, permita 
que as mulheres acessem renda. É um feminismo que pauta a importância da luta diária contra 
o patriarcado, e que retoma uma moral camponesa de vida na terra, na medida em que prioriza 
o controle sobre o processo de trabalho e sobre o uso do tempo. Nesse sentido, uma cartilha do 
MMC “Feminismo Camponês e Popular”, destinada à distribuição entre as mulheres militantes 
e elaborada em 2018, diz o seguinte: 
Nessa perspectiva o Feminismo Camponês e Popular é forjado na 
LUTA cotidiana de resistência e enfrentamento ao capitalismo, 
particularmente em sua expressão no campo. Construímos a partir da 
luta contra o agronegócio na defesa da natureza, dos bens naturais, 
contra os agrotóxicos e os transgênicos, contra o roubo e saque de 
nossos territórios e terras. É assim que as ações de lutas das mulheres 
contra os latifundiários, contra as empresas do agronegócio, de 
enfrentamento ao Estado e contra sua repressão e criminalização da luta 
das mulheres camponesas faz parte da história e da formação da luta 
feminista camponesa e popular. Essa ação enfrenta muitos inimigos, o 
agronegócio que destrói a natureza e a vida das mulheres, mas também 
o patriarcado que coloca a mulher restrita ao espaço privado, pois, 
mais uma vez, se coloca a importância da visibilidade das lutas e o 
trabalho das mulheres, como sujeitas concretas de transformação da 
sociedade, ressaltando o caráter de LUTA contra o capitalismo e o 
patriarcado do Feminismo Camponês e Popular. É a partir dos 
processos concretos de lutas, organização, formação e construção de 
novas relações entre mulheres e homens e entre as pessoas e a natureza, 
que nos compreendemos como feministas e afirmamos o Feminismo 
Camponês e Popular (MMC, 2018). 
 
 Importa enfatizar que ao fazer a defesa das mulheres contra o poder dos homens, e 
também contra a grande produção, as mulheres não abandonam o espaço da casa e os trabalhos 
domésticos e de cuidado que realizam. Ou seja, o feminismo camponês e popular defende a 
valorização dos trabalhos femininos, de modo que não prevê o abandono do espaço doméstico, 
mas sua reconfiguração. Assim, as mulheres não se apartam da identidade forjada a partir da 
diferença sexual no espaço doméstico, mas buscam requalificá-la, valorizar seus trabalhos e as 
características entendidas como femininas.  
 O feminismo das mulheres camponesas do oeste catarinense preza pelo bem coletivo, 
pela proteção da natureza e de todas as pessoas, priorizando o cuidado enquanto eixo a partir 





Feminismo pra mim é ter o mesmo direito de igualdade. É estar no 
mesmo pé de igualdade em todos os sentidos. É aquilo que eu dizia 
antes, não é atrás  de um grande homem que tem uma grande mulher, é 
junto, é estar do lado, é estar presente na vida desse homem, e pra mim 
o feminismo ele não quer o bem individual de cada uma. Mas ele quer 
o bem coletivo de todos, o direito coletivo de todos, o que é bom pra 
mim, é bom pra ti (Maria, entrevista cedida em 24 de abril de 2019). 
 
Nota-se como feminismo, para Maria, vincula-se muito à sua preocupação com a família 
e com todas as formas de vida, bastante articulado à concepção do feminismo camponês popular 
- de modo que há vinculação entre a elaboração nacional do movimento e as narrativas das 
mulheres do MMC-SC. Rosa também relata o equilíbrio entre a preocupação com a 
individualidade e com a conquista de direitos pessoais e a preocupação com o coletivo, 
expressada dentro de sua concepção do que é feminismo: 
F: Entendi. E o que feminismo significa pra você, na sua vida? 
R: Liberdade. Acho que o feminismo nos dá liberdade. É você pensar 
diferente, é você ser diferente, sem dar satisfação pra ninguém, sem ter 
que dar, sem os outros darem pitaco na sua vida, você decidir por você 
sem ter uma regra. Mas tudo dentro dos cuidados, porque eu também 
tenho os cuidados e tenho os limites né. Então pra mim o feminismo é 
uma libertação, uma construção de liberdade de vida né, um modo de 
vida diferenciado dos outros (Rosa, entrevista cedida em 25 de 
setembro de 2019). 
 
A preocupação com o cuidado e com o coletivo e, ao mesmo tempo, a reivindicação da 
autonomia das mulheres, é uma característica do feminismo camponês popular do MMC-SC. É 
curioso refletir, como mencionado, que as mulheres do MMC-SC se narram como um 
movimento de mulheres rurais feminista a partir da associação com a Via Campesina e da 
formação de um movimento nacional, ou seja, é a partir de 2004 que o MMA, tornado MMC-
SC, pode trazer a reivindicação feminista para a bandeira do movimento, a despeito de muitas 
mulheres narrarem que, desde sua constituição, o movimento era feminista. Como narra 
Margarida: 
Eu acho que na verdade a gente já fez isso sempre, desde o começo, só 
que acho que talvez a gente não sabia que isso era feminismo, mas se 
fazia, nós já éramos feminista sempre, sem saber. Mas acho que hoje já 
é uma coisa que não é só nós no movimento que discutimos, mas tem 
muitos movimentos. Na verdade, meio que se tornou uma coisa chique, 
se falar em feminismo, mas também há feminismos e feminismos, 
então eu entendo que o feminismo camponês é você ser feminista você 
tem que se preocupar com o todo, com a questão da sociedade como 
um todo (Margarida, entrevista cedida em 24 de abril de 2019). 
 
 É possível elaborar duas hipóteses para o fato de o caráter feminista das mulheres ter 





apresentadas. Em primeiro lugar, é a partir desse momento que o MMC-SC se insere numa rede 
nacional e internacional de movimentos de mulheres, de modo que passa a entrar mais em 
contato com a palavra feminismo, e que essa pode ter parecido significativa para caracterizar 
sobre as lutas das mulheres em Santa Catarina. Assim, faz sentido entender o que Margarida 
diz sobre “se tornou uma coisa chique, falar em feminismo”.  
 Além do contato com discussões feministas, parece que é apenas mediante as 
transformações no movimento, que as mulheres se sentem confortáveis para afirmar que, 
mesmo não reivindicando um feminismo “clássico”, elas também são feministas. Ou seja, é a 
partir dos anos 2000 que as mulheres, dentro de um movimento nacional, conseguem força 
política e acúmulo de experiências e debates o suficiente para elaborar uma proposta de 
feminismo alternativa, modulando o debate feminista. Como conta Joana, sobre esse momento: 
Em certos momentos da luta pela seguridade social, nós tivemos muito 
contato com o movimento feminista urbano. Então ali, e elas não nos 
viam como feministas. Diziam "os movimentos feministas e 
movimentos de mulheres". Porque pra elas para sermos feministas nós 
tínhamos que assumir declaradamente a bandeira de luta pelo aborto, a 
bandeira de luta, então, e pela nossa trajetória, a gente sempre tratou 
mais dessa questão da saúde da mulher, da sexualidade, da afetividade, 
do direito das mulheres decidirem sobre seu corpo, sem entrar 
propriamente nessa questão [do aborto] [...] Na nossa avaliação, o 
movimento de mulheres camponesas ele foi feminista desde o seu 
início. Agora nós é que demoramos um pouco a se assumir enquanto 
feministas, por conta dessas questões [...] quando você vai ver no início 
lá, que as mulheres dizem que não querem mais ficar na sombra dos 
maridos, está escrito em vários materiais do começo do movimento, 
que elas querem ser sócias do sindicato, que elas querem votar no 
sindicato, que elas querem eleger uma deputada porque os homens não 
vão defender as mulheres naquele espaço. Quando elas dizem que 
precisam do salário-maternidade pra poder se cuidar e cuidar da 
criança, porque a concepção dos homens era para que a criança tivesse 
mais, as mulheres dizem, não, é para que as mulheres também 
pudessem se cuidar mais nesse momento né. Então no fundo no fundo 
o movimento foi se colocando como um movimento feminista. Agora 
o que que assustava, era o feminismo clássico. (Joana, entrevista cedida 
em 23 de abril de 2019). 
 
 Joana também narra que, como a ideia de feminismo não era muito agregadora, ela 
acabava afastando mais do que aproximando outras mulheres: “Como era visto o feminismo? 
Então nós preferíamos trabalhar a luta de gênero e classe” (Joana, entrevista cedida em 23 de 
abril de 2019).  
A partir dos relatos, é possível perceber como o feminismo é contextual; ou seja, não é 
em qualquer ocasião que o movimento de mulheres pode anunciar-se feminista. Parece que é 





caso contrário, causa espanto nas mulheres e acaba por desmobilizá-las. E nesse sentido, o início 
do século XXI é um momento frutífero em termos de discussão sobre o feminismo, de modo 
que há uma grande expansão de ideias feministas sobre “liberdade individual, cidadania 
sexualizada, aceitação da decisão pela maternidade, expansão das práticas sexuais e cuidados 
com o corpo e a saúde” (Rago, 1995-1996, p. 42), parece concorrer para que o movimento 
defina-se como feminista na primeira década do século XXI. No que diz respeito 
especificamente aos ativismos de mulheres rurais, as lutas pela sindicalização e em torno de 
direitos trabalhistas na década de 1980, a criação de redes nacionais e internacionais de 
movimentos de mulheres rurais e as experiências da ANMTR foram fundamentais para que nos 
anos 2000 a identidade feminista pudesse emergir. 
Também cabe explicitar que, para que as mulheres camponesas assumam a identidade 
feminista, foi necessário romper com a ideia de que o feminismo era restrito ao “feminismo 
clássico”. Ao anunciar as práticas e reivindicações do MMC se inscrevem no campo feminista, 
as mulheres chama atenção para o fato de que feminismo vinha sendo construído a partir de 
mulheres brancas em países centrais, e invisibilizam as experiências das mulheres camponesas. 
Nesse sentido, cabe retomar: 
Las teorías feministas que examinan nuestras prácticas culturales como 
‘residuos feudales’ o que nos etiquetan como ‘tradicionales’ también 
nos representan como mujeres políticamente inmaduras que necesitan 
ser educadas y formadas en el carácter distintivo del feminismo 
occidental (Amos, Parmar, 1984, p. 7) 
 
Essa citação é elucidativa pois permite pensar os conflitos e disputas no interior do 
feminismo, e como o processo de reconhecer-se feminista, no caso das mulheres camponesas 
do MMC-SC, é uma questão relacionada a um debate mais amplo sobre a heterogeneidade do 
feminismo. Foi necessário entender que ser feminista não se restringia apenas à luta pelo direito 
ao aborto, ou a outras pautas que não diziam diretamente respeito à luta das mulheres do MMA, 
para que elas pudessem se afirmar feministas - apesar de que, com o tempo, o MMC também 
incorporasse o tema do aborto e do direito ao corpo em suas reivindicações. 
Com a emergência da identidade feminista no MMC, as mulheres organizam uma 
manifestação para materializar as reivindicações do feminismo camponês popular. No dia 08 
de março de 2006, juntamente  com as mulheres de diversos movimentos que compõem a Via 
Campesina, elas ocuparam o laboratório de experimentos da empresa Aracruz Celulose em 
Barra do Ribeiro - RS, destruindo as mudas de eucalipto transgênico que estavam sendo 
desenvolvidas. Foi a primeira ação direta organizada apenas por mulheres da Via Campesina 





de commodities, que tira terras dos camponeses e a possibilidade de produzir alimentos. Como 
contou Márcia, sobre essa ação: 
Aqui era só plantar eucalipto naquela época, era tudo cheio de 
eucalipto. E daí as mulheres lá do MMC arrancaram tudo, quase foram 
presas, mas elas já tinham noção, que isso não era, se encher tudo as 
terras de eucalipto, vão fazer o que pra comer? Vão comer madeira? 
Elas já trabalhavam esse lado (Márcia, entrevista cedida em 22 de 
setembro de 2019). 
 
Essa foi uma ação que deu bastante notoriedade ao MMC e à Via Campesina de modo 
geral. Foi denunciada no jornal Folha de São Paulo, no telejornal Jornal Nacional, e em diversos 
outros grandes veículos de mídia27. Após essa mobilização, tornou-se comum as mulheres da 
Via Campesina organizarem a jornada de luta do dia das mulheres, durante a qual constroem 
atos, ocupações e demais atividades em diversos Estados do Brasil, em geral, contra empresas 
vinculadas ao agronegócio28. 
A ação direta contra as empresas vinculadas ao agronegócio e à grande produção é 
importante pois evidencia o papel ativo das mulheres na proposição de um modo feminista e 
camponês de vida na terra. Assim, além do papel contestatório das ações, elas possuem 
importante papel pedagógico, na medida em que evidenciam as mulheres como sujeitos da 
história, além de permitir que elas circulem em outros Estados e conheçam outras mulheres do 
movimento. Os atos da jornada de luta das mulheres fazem as mulheres, suas histórias, bem 
como as concepções do MMC, circularem, e ganharem representatividade material ao se 
concretizarem nas ações diretas. Como cartilha “Feminismo Camponês e Popular”, de 2018 
conta, sobre essa ação de 2006: 
Foi uma ação inesperada para a empresa, mas também para a mídia e 
para as pessoas conservadoras, que não aceitavam uma ação de 
enfrentamento direto organizada e realizada pelas mulheres, uma ação 
que foi tratada como “vandalismo”, como “ação violenta”, mas parecia 
que a surpresa maior era o fato de ter sido realizada por mulheres, a 
quem a sociedade patriarcal atribui como características essenciais a 
“delicadeza” e a “docilidade”, características que seriam da natureza 
feminina (MMC, 2019, p. 14, grifo meu). 
                                               
27 Link da notícia no jornal Estadão: <https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,justica-autoriza-quebra-de-
sigilo-de-entidades-ligadas-a-via-campesina,20060425p57081> último acesso em 18/112019. 
No Jornal Folha de SP: <https://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc0903200614.htm> último acesso em 
18/112019. 
No Portal da UOL: <http://noticias.terra.com.br/brasil/noticias/0,,OI909064-EI306,00-
Mulheres+da+Via+Campesina+invadem+horto+florestal.html> último acesso em 18/112019. 
Curta sobre o caso: <https://www.youtube.com/watch?v=VNpAm_SMxxg&t=12s> último acesso em 18/112019. 
28 Outras ações das mulheres que foram amplamente divulgadas foram a ocupação da empresa Rigesa S/A em 
Santa Catarina em 2013; a ocupação da fábrica de papel e celulose Suzano, em SP em 2014, e em BH em 2018; e 
o protesto em Mariana contra a Vale e a Samarco em 2016. Ainda, em 2018, as mulheres da Via Campesina 






Assim, percebe-se como a ação direta é um momento importante para as mulheres 
afirmarem suas identidades de mulheres camponesas que são sujeitos da história, identidade 
essa construída no interior do movimento social. Permite que as mulheres conheçam um 
repertório maior do que significa ser mulher, que não está restrito à esfera da domesticidade e 
do cuidado. Além disso, a ação contra o agronegócio joga luz sobre como o conflito por terras 
e contra a grande produção é um conflito que permeia os ativismos de gênero das mulheres 
camponesas, indicando a  articulação entre gênero e terra. 
Importa notar como as narrativas das mulheres, captadas através das entrevistas feitas, 
e também a narrativa do MMC-SC, captada através das cartilhas, enfatiza a categoria 
patriarcado como categoria que denuncia um modo de organizar as relações de gênero e o modo 
de ocupar e viver na terra. Dentro das formulações sobre o feminismo camponês popular, a 
categoria patriarcado é bastante mobilizada também, para nomear o modo de organizar 
assimetrias sociais. 
Antes de analisarmos essa categoria e as narrativas das mulheres e do MMC sobre a 
configuração das desigualdades sociais, cabe apontar para uma mudança que parece emergir 
quando as mulheres passam a elaborar uma forma de organização da vida aliada a um certo 
feminismo: elas também passam a falar sobre racismo, sobre as desigualdades baseadas na 
diferença de raça. E a partir de então, alguns grupos de mulheres quilombolas passam a 
organizar-se no interior do MMC e do MMC-SC, como explicitarei adiante. 
 
2.6 Elaborações sobre racismo e aproximação das mulheres quilombolas 
 
A partir da unificação do MMC em 2004, o movimento passa a elaborar que não são 
apenas as diferenças de gênero e de classe (entendendo que o campesinato pode ser classificado 
como uma classe social) que estruturam as desigualdades sociais, mas também a raça é uma 
diferença que cria assimetrias. Essa é uma elaboração que foi sendo desenvolvida aos poucos, 
conforme é possível acompanhar pelas cartilhas do movimento, e que vem sendo anunciada de 
modo mais sistemático nos últimos anos. Como traz a cartilha “Feminismo Camponês e 
Popular” de 2018: 
Não podemos esquecer o outro pé desse sistema que também se 
sustenta na exploração do trabalho e na violência, que é o racismo. O 
racismo atribui aos brancos a superioridade em relação às diversas 





essas pessoas, características negativas e depreciativas que servem para 
justificar a exploração do seu trabalho e a dominação de um povo sobre 
outro (MMC, 2018, p. 19). 
 
A despeito dessas formulações do MMC, no âmbito estadual do MMC-SC, não parece 
haver muitos questionamentos sobre as desigualdades assentadas na diferença racial. Em parte, 
parece que isso se deve à certa homogeneização racial das mulheres que compõem o MMC-SC. 
São, em geral, mulheres brancas descendentes de imigrantes alemães, italianos ou polacos, que 
forma em grande parte o campesinato do oeste catarinense (Seyferth, 2013). Existem poucas 
comunidades indígenas e quilombolas no oeste catarinense29. Além disso, analisando a história 
do MMC-SC, é perceptível como este é um movimento que diz muito respeito às experiências 
das mulheres descendentes de imigrantes, ou seja, às experiências de mulheres brancas que 
viveram numa organização familiar e comunitária bastante relacionada ao processo de 
colonização. Além disso, de modo geral, fazem parte de famílias que viveram o contexto da 
reestruturação produtiva e das atividades da teologia da libertação na região. 
Ou seja, quero destacar que a diferença racial influi o acesso à terra e a experiência de 
vida na terra das mulheres brancas. A despeito da diferença racial, a partir da década de 2000, 
ser mobilizada no MMC para explicar as assimetrias sociais e buscando servir como plataforma 
para ação coletiva de mulheres rurais negras, no Estado de Santa Catarina essa diferença é difícil 
de ser articulada no interior do MMC-SC, devido à história de ocupação da região e do 
movimento, que surge a partir das colônias, espaços já racialmente homogeneizados. 
 Apesar dessa homogeneização, em 2016 um grupo de mulheres quilombolas, do 
Quilombo Invernada dos Negros, integra-se ao MMC-SC. Retomando rapidamente a história 
do quilombo, ela começa em 1877, quando o senhor de terras Matheus José de Souza e Oliveira 
(NUER, 2006) morre e deixa em seu testamento um terço de suas terras para oito escravizados 
(Jozepha, Innocência, Pedro, Geremias, Francisco, Manuel, Salvador e Domingos) que 
trabalhavam em sua fazenda e três libertos (Margarida, Damásia e Joaquim), dando assim 
origem à comunidade conhecida como Invernada dos Negros (NUER, 2006). O testamento 
estipulava ainda que tais terras não poderiam ser vendidas. 
Entretanto, foram vendidas mediante o processo de colonização da região promovido 
pelas companhias. Conforme o laudo: 
                                               
29 Segundo levantamento feito a partir do último Censo Agropecuário, em 2017, a população indígena possui 
0,95% dos títulos de propriedade dos estabelecimentos agropecuários; e a população negra (pretos + pardos), 
9,45% - na região, há apenas um território quilombola demarcado, o quilombo Invernada dos Negros. Tal 





A ocupação das terras da Invernada por uma população descendente de 
africanos não foi plenamente reconhecida pelo Estado Brasileiro e 
sociedade local, pois representavam um grupo social inadequado ao 
modelo proposto de colonização, promovendo e legitimando registros 
cujos limites se sobrepunham as da área herdada (NUER, 2006) 
 
Diversas investidas foram realizadas ao longo do século XIX buscando contestar a 
legitimidade da posse de terras pelos ex-escravos e seus descendentes. Alguns processos foram 
bem sucedidos, e a terra destinada à comunidade Invernada dos Negros diminuiu em mais de 
cinquenta por cento até o final do século, sendo que restou foi dividida, teve título de 
propriedade emitido e nomeada a cada um dos descendentes. 
Em 2003, a comunidade enviou uma carta ao Núcleo de Estudos sobre Identidades e 
Relações Interétnicas (NUER), da UFSC, pedindo auxílio para contestar a demarcação das áreas 
do quilombo, que deu início ao processo de demarcação e reconhecimento em 2004: “Em 20 
de junho de 2004, a Comunidade Invernada dos Negros recebe da Fundação Cultural 
Palmares/Ministério da Cultura o documento de Certidão de Auto-Reconhecimento como 
"Comunidade Remanescente de Quilombos"” (NUER, 2006). Apesar de parte da área já ter sido 
demarcada, parte ainda está ocupada por empresas de pinos e eucaliptos, sendo ainda alvo de 
disputas judiciais. Ainda, a comunidade continua sendo mal vista pela administração municipal 
de Campos Novos-SC30, e, segundo Camila me contou, os quilombolas sofrem bastante 
preconceito na cidade. 
Com parte das terras já demarcadas, em 2016, uma das mulheres que mora no Quilombo 
Invernada dos Negros, Camila, é convidada a participar do MMC durante uma atividade 
religiosa na região. Camila é uma mulher branca que tem em torno de trinta anos, e casou-se 
com um homem quilombola em 2014. Ela diz que antes de começar a participar e convidar 
outras mulheres quilombolas, nenhuma delas participava das atividades do MMC-SC, segundo 
ela, por falta de convite e de conhecimento.  
Quando então Camila começa a frequentar as atividades do MMC-SC e convida outras 
mulheres quilombolas, elas passam a participar das assembleias, encontros regionais e 
estaduais. Elas estiveram presentes também no aniversário de 35 anos do MMC-SC, onde foi 
                                               
30 Relato do museu municipal sobre o quilombo Invernada dos Negros: “Segundo os historiadores, a presença 
negra em Santa Catarina foi restrita, inclusive por razões econômicas, dado o alto custo para a compra e a 
manutenção de escravos numa província pobre. A exceção foi justamente a região acima da serra, onde diversos 
fazendeiros tinham condições de ter escravos. A Abolição de certa forma dispersou a população negra que vivia 
nos campos, o que não aconteceu, pelo menos com a mesma intensidade, nas cidades. E a tentativa da Invernada 
dos Negros de manter uma comunidade “tribal” acabou também frustrada. Assim, as condições de sobrevivência 
da cultura negra parecem ter sido reduzidas. O próprio fato da extinção da comunidade da Invernada dos Negros 
mostra que a mentalidade do direito de posse ocidental predominou sobre a tradição cultural africana.” (Museu de 





fácil distingui-las das outras mulheres camponesas, não só devido à cor da pele, mas também 
devido ao uso de turbantes, elemento de distinção e de identidade coletiva quilombola. A 
participação das quilombolas trouxe tensões para o aniversário, já que a participação delas 
evidencia como a diferença racial distingue sujeitos. A separação espacial das mulheres 
quilombolas no aniversário, que interagiram pouco com outras mulheres, e certo clima no ar, 
demonstrava o estranhamento entre quilombolas e camponesas. 
Segundo Camila me conta, a única mulher moradora do quilombo entrevistada, é 
importante para as mulheres quilombolas participar das atividades do MMC pois lá elas 
aprendem sobre a produção de alimentos orgânica e agroecológica, e se fortalecem para 
continuar vivendo na terra. É curioso que Camila aponte esses motivos como razões que levam 
as mulheres quilombolas a participar do MMC-SC, pois são motivos que estão vinculados aos 
debates realizados pela MMC-SC a partir dos anos 2000, quando as reivindicações das mulheres 
camponesas estão vinculadas ao polo da autonomia, mais que ao polo da igualdade. Ou seja, 
cabe refletir porque as mulheres quilombolas parecem se interessar por debates e atividades que 
priorizam a autonomia da vida das mulheres na terra - e não tanto demandas que reivindicam 
igualdade no acesso a políticas ou a espaços de participação. Uma possível hipótese é que, ao 
reconhecerem-se como quilombolas, talvez a reivindicação por igualdade não faça tanto 
sentido, já que essas mulheres são distintamente diferentes - pela cor, pelo uso de turbante, pelo 
fato de que são mulheres - de modo que dificilmente conseguirão se incorporar a um ideal 
masculino e branco de participação política ou de acesso a direitos. Ou seja, retomando Joan 
Scott (1996), para essas mulheres, parece muito difícil acoplar-se ao pólo da igualdade, sem 
reivindicar a expansão da ideia de igualdade a partir das diferenças que marcam os corpos e as 
experiências dessas mulheres. Assim, talvez faça mais sentido reivindicar autonomia na vida 
na terra do que igualdade. Também, importa notar que o reconhecimento da Invernada dos 
Negros enquanto quilombo é de 2004, de modo que a despeito da comunidade existir 
anteriormente, cabe refletir se os moradores eram reconhecidos e se reconheciam enquanto 
parte do campesinato. 
Assim, é possível pensar que, a partir dos debates feitos no início dos anos 2000, e que 
continuam guiando o sentido das atividades do MMC-SC, ao buscar autonomia da vida na terra 
para as mulheres, este movimento torna-se um espaço aberto à participação de mulheres com 
histórias e experiências de vida diferente das mulheres que fundaram o MMC-SC (em geral, 
brancas, descendentes de imigrantes), como as mulheres quilombolas. Entretanto, a constituição 





de cor, deixem de operar e tensionar o interior do MMC-SC. Ao contrário, as elaborações, feitas 
em âmbito nacional pelo MMC sobre o racismo, chamam atenção para o tensionamento racial 
dentro do movimento, que num contexto como do oeste catarinense, é bastante pronunciado. 
Tendo entendido, ao menos em parte, as transformações do MMC-SC durante os anos 
2000, esta dissertação pretende agora examinar, de modo mais sistemático, como as mulheres 
narram as desigualdades de gênero no mundo rural do oeste catarinense, que, penso, é 
sintetizada por elas na categoria nativa “patriarcado” e “cultura patriarcal”. Tendo já grifado o 
uso desse termo na narrativa das mulheres e nas publicações do movimento social, busco 
articular analiticamente o que essa categoria significa, estabelecendo diálogos entre os debates 
















Capítulo 3: A luta das mulheres e o patriarcado da terra 
 
Neste capítulo analiso a categoria “patriarcado” tal como utilizada pelas mulheres 
reunidas no Movimento de Mulheres Camponesas em Santa Catarina31. Tal categoria, como 
explicitado nos capítulos anteriores, corresponde a um modo de ler o mundo social, e é utilizada 
para a mobilização política e para a disputa de critérios de classificação e desclassificação social 
com os homens, no espaço doméstico e público, no contexto do mundo rural. Assim, ao 
mobilizar o termo patriarcado, tais mulheres contestam a subordinação de suas posições sociais 
e de seus trabalhos, disputando o acesso autônomo ao espaço público, à renda e à organização 
do trabalho nas unidades domésticas, por exemplo. 
 A circulação dessa categoria e sua legitimidade entre os movimentos de mulheres rurais, 
está referenciada à rede nacional e internacional de movimentos de mulheres rurais na qual o 
MMC-SC se insere, principalmente a partir da década de 1990, como discutido no capítulo 2. 
Essa rede, constituída, por exemplo, pela Via Campesina, pelo MMC de âmbito nacional, e 
também pela Marcha Mundial de Mulheres (MMM) mobiliza o termo “patriarcado” a partir de 
leituras marxistas dos estudos feministas que entendem que tanto o patriarcado quanto o 
capitalismo são sistemas de dominação que se articulam contemporaneamente, oprimindo 
mulheres (Rubin, 1993; Arruzza, 2015). 
 À convite das dirigentes do MMC, tanto a Via Campesina como a MMM, além de 
outras organizações próximas ao MMC como a Consulta Popular; a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT); o Centro de Educação Popular do Instituto Sedes Sapientiæ (CEPIS); e 
o Centro de Apoio ao Pequeno Agricultor (CAPA), vinculado à igreja luterana; por exemplo; 
costumam participar de formações32 do movimento, ajudando a aproximar as militantes de 
interpretações sobre as desigualdades sociais (dentre as quais a de gênero). Além das formações, 
essas concepções estão presentes também nos materiais de formação33 do MMC e do MMC-SC 
que são distribuídos às militantes nos encontros do movimento. 
                                               
31 Importa retomar que nas dez entrevistas realizadas, “patriarcado” e “cultura patriarcal” foram mencionados 
quarenta e quatro vezes na narrativa das mulheres, tendo aparecido ao menos uma vez em todas as entrevistas. 
32 Essas formações são organizadas conforme as militantes do MMC-SC julguem necessário, não tendo uma 
periodicidade exata. Conforme Joana me disse durante a entrevista, quando há algum tema sobre o qual as mulheres 
sentem necessidade de se informar melhor, elas procuram alguma referência naquela área de estudo para organizar 
a formação. A preferência é por pessoas que participem da rede de movimentos do qual o MMC participa, e que 
organizem a formação a partir dos princípios pedagógicos da educação popular - entretanto, pessoas “de fora” são 
eventualmente convidadas também. Joana me contou de quando convidaram duas professoras da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) para dar uma formação sobre violência contra a mulher, por exemplo. 
33 Para o MMC, patriarcado e capitalismo são sistemas independentes, mas articulam-se contemporaneamente. 





 Ainda, é possível imaginar que a familiaridade com o termo; está articulado, também, 
às experiências das mulheres do MMC-SC devido à proximidade que possuem com o 
cristianismo e com a Bíblia. Como discutido no Capítulo 1, os dois  elementos são bastante 
presentes entre as famílias camponesas e na vida comunitária rural desde a época da colonização 
da região. Presente no Antigo Testamento, o termo “patriarcado” é utilizado para descrever o 
poder dos patriarcas sobre as antigas tribos judaicas (Rubin, 1993), numa metáfora que é 
acionada pelas militantes para descrever a desigualdade a qual estão submetidas: 
Aqui na minha casa, não vou dizer que não tem, pode até ter, mas eu 
sou eu, às vezes quer vim, eu corto, entendeu. Eu corto, não deixo criar. 
Em tudo que é lugar, e isso tá, do marido pra mulher, e vem os filhos 
às vezes querem mandar na mãe, e tem que mando, que eles são 
superior, que isso antigamente, porque que Jesus não escolheu mulher, 
escolheu apóstolos que são homens? Era do que, era um tipo de 
patriarcado. Não é verdade? Se tu pensar de lá, naquela época, não era 
só homem, e já tinha mulher, como é que tinha filho e coisa, servia so 
pra parir?  E elas apareciam? Não, muito pouca né? E você vê, isso vem 
de muitas gerações, agora que a gente ta quebrando (Márcia, entrevista 
cedida em 22 de setembro de 2019). 
 
 Ou seja, importa destacar a historicidade que essa categoria tem entre as mulheres do 
MMC-SC, de modo que ainda que o termo “patriarcado” seja utilizada num âmbito nacional e 
internacional, ele é também um termo que se relaciona às experiências das mulheres, à 
importância do espaço religioso na vida comunitária, e assim, ressoa na história local e torna-
se útil para que elas narrem as desigualdades contextuais as quais estão submetidas no espaço 
rural do oeste catarinense.  
Retomando, por exemplo, Norbert Elias (1990), sobre a importância das categorias 
“cultura” e “civilização” em seus estudos: 
Foram usados repetidamente até se tornarem instrumentos eficientes 
para expressar o que pessoas experimentaram em comum e querem 
comunicar. Tornaram-se palavras da moda, conceitos de emprego 
comum no linguajar diário de uma dada sociedade. Este fato demonstra 
que não representam apenas necessidades individuais, mas coletivas, 
de expressão. A história coletiva neles se cristalizou e ressoa (Elias, 
1990, p. 26). 
 
                                               
“Feminismo Camponês Popular”: “Para nós camponesas, partimos da compreensão de que a violência contra as 
mulheres foi construída historicamente com o processo de surgimento da propriedade privada e da descoberta de 
que os homens tinham um papel na reprodução da humanidade. Assim foi que surgiu o patriarcado, sistema de 
dominação que atribui ao homem o poder sobre a vida das mulheres, das crianças e dos jovens. Parece que estamos 
falando de algo antigo, ultrapassado, mas ainda hoje nós mulheres morremos e somos violentadas a partir da lógica 
do patriarcado [...] Pois o capitalismo como um sistema que vive da exploração do trabalho de homens e mulheres 
livres, ou seja, não mais escravos, precisava que parte do seu exército industrial de reserva, ficasse com o dever de 
realizar o trabalho considerado reprodutivo (cozinhar, lavar roupa, cuidar das crianças e idosos etc.), como um 
“dever natural” e que seria realizado “por amor”. Nesse momento, o capitalismo e o patriarcado estabelecem uma 





A categoria “patriarcado”, como utilizada pelas mulheres, é pensada a partir desse 
referencial, ou seja, como uma categoria que representa uma necessidade coletiva de expressão, 
e que é útil para que contem sobre o mundo social rural no oeste de Santa Catarina, já que se 
ancora e reflete suas experiências de vida.  
Tendo isso em vista, busco analiticamente entender tal categoria, para, então, 
desenvolver como as experiências das mulheres do MMC-SC contribuem com os debates sobre 
gênero e sobre o mundo rural. É curioso refletir sobre a recorrência do termo patriarcado para 
descrever diferentes momentos históricos, e em que medida é possível estabelecer continuidade 
entre tais contextos. Como escreve Elias: 
Os termos morrem aos poucos, quando as funções e experiências na 
vida concreta da sociedade deixam de se vincular a eles. Em outras 
ocasiões, eles apenas adormecem, ou o fazem em certos aspectos, e 
adquirem um novo valor existencial com uma nova situação. São 
relembrados então porque alguma coisa no estado presente da 
sociedade encontra expressão na cristalização do passado corporificada 
nas palavras (Elias, 1990, p. 26, 27). 
 
 Ou seja, é possível pensar que as experiências das mulheres reunidas no MMC-SC de 
algum modo ressoam uma forma de organizar as relações sociais que remete a outros contextos 
em que a categoria patriarcado foi mobilizada. Ainda que essa categoria seja inadequada para 
descrever a estratificação de gênero em todos os contextos, como argumenta Gayle Rubin 
(1993), ela pode apontar para similaridades contextuais em termos de assimetrias de gênero que 
podem ser importantes para analisar a amplitude e recorrência histórica da opressão que 
subordina  o gênero feminino. 
 Gwen Hunnicutt (2009) aponta para a necessidade de desenvolver uma teoria do 
patriarcado que leve em consideração suas diferenças históricas e espaciais. Em seu argumento, 
patriarcado ainda seria uma categoria útil de análise na medida em que aponta para uma 
similaridade bastante recorrente em diversos arranjos sociais, que é a dominação das mulheres 
pelos homens. Tendo constatado essa similaridade, a autora propõe o desenvolvimento de 
teorias localmente específicas sobre os arranjos hierárquicos de diferentes tipos de 
patriarcado34.  
 Aceitando a argumentação da autora (Hunnicutt, 2009) de que a dominação das 
mulheres pelos homens é um elemento que conta com grau de generalidade em diversos 
contextos sociais - ainda que a configuração de tal dominação seja distinta - e que patriarcado 
                                               
34  "Uma teoria do patriarcado e da violência contra as mulheres precisaria dar conta de sua variação através do 
tempo e do espaço. Precisaria ser histórica, incorporando entendimento de como estrutura e agência, dominação e 





é um termo que ajuda a evidenciar tal generalidade, quais então as especificidades do 
patriarcado apontado pelas mulheres do MMC-SC? O que pode ser identificado enquanto 
elemento específico do histórico das relações na terra no oeste catarinense? Isto é, a partir da 
narrativa das mulheres, o que o termo patriarcado permite distinguir tendo em vista o histórico 
de colonização e reestruturação produtiva, conformados a partir da diferença de gênero? 
 Aprofundando a análise daquilo que foi discutido nos capítulos anteriores, entendo que 
este patriarcado ao qual as mulheres do MMC-SC fazem referência pode ser qualificado, 
analiticamente, como patriarcado da terra, ou seja, um modo de organizar as relações sociais no 
mundo rural do oeste catarinense, que organiza a família e o agronegócio, domínios conectados 
contextualmente na experiência das mulheres camponesas.  
Esse patriarcado é caracterizado pela extensividade da família nas relações sociais, e 
pela ascendência dos homens em seu interior; bem como por um modo específico das famílias 
camponesas atribuírem sentido à terra, mercantil e marcado pelo empreendimento colonial, que 
se articula ainda contemporaneamente aos usos e à posse da terra. 
A ocupação da terra articula-se às relações de gênero, estabelecendo posições sociais, 
trabalhos e acessos - à terra, bens, renda, direitos - às mulheres e aos homens. Gênero é, assim, 
um modo primário de significar as relações de poder (Scott, 1995), e as assimetrias nele 
baseadas operam no modo como as famílias camponesas concedem, transmitem e como usam 
a terra, engendrando uma lógica de organização social mais ampla, que também diz respeito à 
divisão de trabalho, e à participação na vida comunitária, por exemplo. Por esse motivo, importa 
qualificar que o tipo de organização social na terra no oeste catarinense, organiza também as 
relações de gênero, que pode ser, proponho aqui, qualificado na ideia de patriarcado da terra. 
 Como abordado no Capítulo 1, anteriormente à reestruturação produtiva, a 
extensividade da família nas relações sociais e a ascendência masculina impunha uma tutela à 
vida das mulheres, que tinham o acesso à educação, aos namoros, às festas e ao trabalho, à 
renda, a partir da mediação da autoridade masculina da família. Assim, a organização das 
famílias camponesas no oeste catarinense era baseada na autoridade e no controle exercidos 
pela autoridade masculina, fosse ela o pai, o avô, um irmão, ou até mesmo pelo filho mais velho, 
no caso de ausência da presença do pai35.  
                                               
35 Essa organização das famílias baseada na autoridade masculina é comum à outras comunidades camponesas, 
como por exemplo, aos colonos do Rio Grande do Sul e aos sitiantes em Pernambuco (Woortmann, 1995); aos 
camponeses em Sergipe (Woortmann, Woortmann, 1997); aos moradores e aos trabalhadores rurais livres no sul 
de Alagoas (Heredia, 1989); aos pequenos produtores ligados à produção açucareira no Nordeste de modo geral 





Nesse contexto, as mulheres ficavam, de modo geral, responsáveis pelos trabalhos de 
reprodução e de cuidado (trabalho doméstico, de cuidado dos filhos, de preparo da alimentação 
etc.). Além disso, participavam do trabalho da roça. Elas faziam o trabalho de cuidado de alguns 
animais (mais notadamente, aves e vacas), e de processamento de alguns alimentos (manteiga, 
queijo etc.). Tais trabalhos exigiam uma série de conhecimentos específicos e, em caso de não 
consumo pela família, seus produtos eram comercializados pelas mulheres e lhes franqueava 
para acesso à renda, de modo que se evidencia o controle e o conhecimento que elas tinham 
sobre o trabalho de cuidado.  
Importa notar, ainda, a funcionalidade da heterossexualidade e do estabelecimento de 
famílias heterossexuais para a organização da vida comunitária; para a civilização de um do 
espaço considerado “selvagem”, como narrado no capítulo 1; e para a organização da produção 
de alimentos, que prevê a divisão sexual do trabalho na família - objetivos da colonização no 
oeste catarinense. A constituição de famílias heterossexuais, assim, antes de ser uma disposição 
natural, é um “produto histórico que foi organizado e reificado como natural ao longo do tempo” 
(Butler, 2019), e é funcional ao modo e aos objetivos da ocupação do espaço rural no oeste 
catarinense, sendo uma compulsoriedade que concorre para a ascendência masculina nas 
famílias36. 
As famílias participam ativamente da construção da vida comunitária. No começo da 
ocupação das colônias, eram os homens quem organizavam serviços religiosos (como missa e 
demais rezas), as escolas, e que de modo geral eram os líderes comunitários. Retomando o relato 
de Joana, as mulheres eram responsáveis pelos serviços, como por garantir a alimentação e a 
limpeza dos espaços, de modo que ainda que elas sejam indispensáveis à organização da vida 
comunitária, os trabalhos de maior prestígio e visibilidade e, assim também, o reconhecimento 
pela organização da vida comunitária é, de modo geral, dos homens.  
Importa observar que a ausência do Estado ou mesmo o papel parcial das empresas 
colonizadoras na organização dessas comunidades rurais, como discutido no capítulo 1, 
concorre para que a responsabilidade pela organização da vida individual e coletiva, recaia 
sobre as famílias. A construção da vida comunitária, bem como o oferecimento de alguns 
serviços pelas famílias, transforma espaços como a escola, as igrejas, as festas religiosas, numa 
extensão da casa. Ou seja, a ascendência que os homens possuem no ambiente doméstico se 
expande para o espaço público de organização da vida coletiva. Assim, a vida comunitária passa 
                                               
36 Não conheci ou ouvi falar de nenhuma mulher lésbica ou bissexual no MMC-SC, de modo que parece que a 
heaterossexualidade é de fato compulsória neste contexto e que as mulheres com sexualidades desviantes são 





a ser construída como espaço no qual os homens ganham prestígio social, e no qual as mulheres 
são responsáveis por trabalhos vistos como inferiores, invisibilizados e subordinados à 
autoridade dos homens. 
 Nota-se, com isso, a continuidade entre a autoridade dos homens no espaço público e 
no privado. Tanto em casa como fora dela, são os homens quem tem a legitimidade de decidir 
sobre a organização do tempo e dos trabalhos da família, em especial ao que diz respeito ao 
trabalho da roça. Os espaços de atuação das mulheres - em casa ou fora dela - são invisibilizados 
e inferiorizados, já que os trabalhos das mulheres são entendidos como suas funções naturais, 
numa conexão biológica entre o feminino, o trabalho doméstico e o trabalho de cuidado.  
Do mesmo modo, se as famílias são vistas como organizadas em torno da ascendência 
e autoridade dos homens, cabe às mulheres participarem do espaço público a partir do nome de 
família, por exemplo. Frente a tal cerceamento no espaço público, importa apontar como o 
espaço doméstico era um espaço mais poroso à agência das mulheres. Nele, as mulheres podiam 
organizar de modo autônomo seus trabalhos (ainda que sob ascendência masculina), seus 
tempos, colocando em prática conhecimentos sobre a dimensão do cuidado que eram de 
domínio das mulheres. Ou seja, por tratar-se de trabalhos invisibilizados e não remunerados, as 
mulheres podiam circular e organizar de modo mais autônomo o mundo doméstico, o que o 
torna um importante espaço para agência das mulheres, e cuja análise desvela o enorme papel 
das mulheres na organização da casa e das comunidades. 
 Importa notar que as famílias camponesas das colônias, como narrado pela bibliografia 
(Woortmann, 1995) e conforme percebido pelas entrevistas37, eram, de modo geral, pobres. Há 
certa homogeneidade de classe nas comunidades rurais (Woortmann, 1995), de modo que os 
recursos materiais que distinguem as famílias de diferentes estratos sociais eram poucos. Assim, 
dada a precária condição material das famílias camponesas, ou seja, a ausência de distinção 
material entre elas, os homens das famílias adquirem prestígio social no plano simbólico, a 
partir da ascendência sobre a família e sobre a organização das comunidades - de modo que 
                                               
37 “F: E como era a vida numa colônia? Com era, tinha escola, tinha hospital 
L: Não, não tinha muita coisa não. Só que tinha, o que tinha, era assim um, uma grande integração de famílias, um 
ajudava o outro, eu lembro que era uma vida muito boa. Porque assim, partilhava comida, tinha troca entre 
vizinhos” (Leonor, entrevista cedida em 24 de setembro de 2019). 
“Na época, tudo era aberto a facão, a machado, as estradas, então não tinha uma estrada, a minha mãe conta que 
quando ela foi morar na terra onde nós tínhamos né, que eles conseguiram comprar essa terra, porque antigamente 
tudo era produzido em casa, não tinha nada dessa coisa comprada. Então se comprava o café, a erva, que ainda era 
o luxo comprar erva, porque tinham muitos que se faziam em casa, ela contava que quando meu pai vinha pra 
cidade, demorava o dia todo e às vezes parte da noite, porque era muito longe né, os cavalos, tinha que ser a cavalo 
ou a pé, não tinha condição. Ou carroça, que a estrada foi aberta à carroça” (Rosa, entrevista cedida em 25 de 





importa controlar esses espaços, o que torna as hierarquias de gênero no plano simbólico 
imprescindível.  
A reestruturação produtiva rearticula, em partes, o modo de organizar a vida nas 
colônias. Por exemplo, a roça e o cuidado dos animais integrados é, a partir da reestruturação 
produtiva, entendido como um trabalho e um espaço de agência masculino - apesar de as 
mulheres terem sido historicamente responsáveis pelo cuidado dos animais, e a despeito de 
continuarem, de modo invisibilizado e subordinado, realizando tais trabalhos. Com a 
remuneração dessas funções, o trabalho passa a ser controlado pelos homens, que são os atores 
legítimos a estabelecerem contratos de trabalho com as agroindústrias em nome das famílias e 
a controlarem a renda. Se a reestruturação produtiva muda, então, quais são os trabalhos de 
responsabilidade das mulheres e dos homens, não modifica o controle dos homens sobre a 
renda, de modo que o trabalho das mulheres permanece definindo como o trabalho doméstico, 
de cuidado e sem remuneração. 
 Importa indagar o que deve ter significado, para os homens, terem de ter assumido um 
trabalho que era historicamente associado às mulheres mediante sua remuneração - e a 
humilhação que pode ter emergido com tal mudança. Quero explicitar que nesse contexto o 
trabalho das famílias passa a ser em grande medida subordinado às demandas das grandes 
empresas, o que implica inclusive na mudança dos gêneros atribuídos aos trabalhos. Com essas 
transformações, torna-se ainda mais importante aos homens garantir a autoridade sobre a casa, 
já que o controle sobre tal espaço é o que lhes permite o papel de negociador com a 
agroindústria, sua legitimidade no estabelecimento dos contratos e sua monopolização da renda 
da família. Em suma, é o controle sobre a domesticidade que possibilita aos homens acessarem 
renda e obter prestígio e status. 
 Ou seja, com a reconfiguração das relações de trabalho e a subordinação das famílias 
camponesas ao agronegócio, os homens perdem agência no que diz respeito ao controle do 
trabalho remunerado no espaço doméstico, bem como agência para decidir sobre a 
comercialização dos produtos, já que esses âmbitos passam a estar vinculados aos contratos de 
integração estabelecidos com a agroindústria. A comercialização passa, de modo mais direto, a 
subordinar o processo de produção das famílias camponesas. Assim, torna-se ainda mais 
importante controlar as famílias e suas relações com as empresas, que é o que garante o 
monopólio sobre a renda e sobre a gestão do trabalho remunerado das famílias (ou ao menos, a 
gestão do trabalho que é relegado às famílias pelo agronegócio). Torna-se crucial também 





gestão do trabalho e a renda. Os homens da família têm suas funções e trabalhos subordinados 
pelo agronegócio, o que concorre para a busca por uma ampliação do poder no espaço 
doméstico, e assim para o acirramento das disputas nesse espaço. 
 A despeito da mudança em termos de quem é responsável e faz o controle dos trabalhos 
(que, por exemplo, no caso do cuidado com aves e vacas, passa para os homens mediante sua 
remuneração), as mulheres não deixam de também desempenhar tais atividades. Como visto no 
Capítulo 1, a narrativa das mulheres sobre este período destaca que enquanto elas ficavam em 
casa trabalhando para cumprir as exigências produtivas dos contratos de integração, os homens 
podiam sair para visitar parentes e viajar. Assim, o trabalho das mulheres é instrumentalizado, 
o que concorre para que os homens possam circular com menos restrições. Elas perdem em 
grande medida a possibilidade de trabalhar de modo autônomo em relação ao trabalho de 
cuidado que passa a ser remunerado, e também em relação aos demais trabalhos de cuidado, já 
que suas jornadas de trabalho passam a ser em grande medida organizadas pela agroindústria e 
pelos homens da família, e dado o modo como o mercado passa a controlar o oferecimento de 
alimentos industrializados e padronizados, e o acesso aos serviços de saúde. O trabalho que era 
realizado por elas e que passa a ser remunerado passa a ser responsabilidade dos homens, ainda 
que seja realizado pelas mulheres; e os trabalhos de cuidado que permanecem sendo realizados 
pelas mulheres, tornam-se empobrecidos, mediante a transformação da rotina de trabalho. 
Assim, se o espaço doméstico era mais poroso para agência das mulheres, ele vai tornando-se, 
com a reestruturação, um espaço mais rígido, no interior do qual as mulheres assumem funções 
cada vez mais mecânicas. 
Com isso, há diminuição dos espaços de autonomia das mulheres - como, por exemplo, 
na gestão sobre os tempos de trabalho, utilização de conhecimentos sobre os trabalhos de 
alimentação e saúde, por exemplo, e acesso à renda advinda da venda desses trabalhos de 
cuidado. Suas rotinas de trabalho são tanto afetadas pelo agronegócio quanto pelos homens, que 
subordinam o trabalho das mulheres, especialmente de cuidado, buscando manter suas próprias 
autonomias no que diz respeito ao processo do trabalho, o que concorre para o empobrecimento 
(Carrasco, 2011) desses trabalhos para as mulheres e para impossibilidade do acesso à renda 
com tais atividades por elas. 
Com tais restrições impostas ao trabalho das mulheres e, em menor medida, ao dos 
homens, muitas famílias passam a se sindicalizar, incentivadas pelas atividades da teologia da 
libertação, buscando na ação coletiva as possibilidades de reivindicar direitos e melhorias 





não podiam participar do sindicato, e não podiam mesmo escolher um candidato em quem votar 
nas eleições fora da influência da família de ascendência masculina - o que foi um dos primeiros 
conflitos das mulheres do MMA com os homens da família, como discutido no Capítulo 1. 
É curioso notar que a mercantilização do trabalho de cuidado, que é o que passa a ocorrer 
quando os contratos de integração comoditizam o trato dos animais e a produção de leite, faz 
com que as famílias camponesas passem a entender tais trabalhos como trabalhos, como serviço 
que pode ser vendido, o que concorre para que elas se reconheçam como “provedores desse 
bem ou serviço mercantilizado” (Guimarães, 2016). Assim, é possível pensar que tal 
mercantilização concorre para que as mulheres se reconheçam como trabalhadoras e, além 
disso, como trabalhadoras que foram injustiçadas, já que no momento da mercantilização do 
trabalho de cuidado, ele é subtraído da responsabilidade das mulheres, o que potencialmente 
concorre para a emergência do ativismo das mulheres. 
Percebe-se como a reestruturação produtiva, apesar de impactar o modo de organizar o 
trabalho no espaço doméstico e nas unidades de produção familiares, não altera a ascendência 
do homem sobre a família; pelo contrário, o agronegócio se estrutura a partir da organização 
familiar da vida, na qual o trabalho das mulheres é subordinado e controlado pelos homens - no 
qual elas são responsáveis pelo trabalho doméstico, de cuidado e não remunerado; e eles, pelo 
trabalho remunerado. Como consequência, se as famílias eram a força motriz da vida 
comunitária nas colônias, elas também passam a se tornar a unidade social mínima a partir das 
quais os contratos de trabalho com a agroindústria, e a participação política nos sindicatos, por 
exemplo, passam a ser mediados. É neste enquadramento que posiciono meu argumento sobre 
o patriarcado da terra. 
Retomo aqui o relato de Márcia, transcrito no início deste capítulo. Ao dizer que “aqui, 
na minha casa, eu não deixo criar”, ela evidencia como a luta contra a ascendência masculina 
na família é diária, algo com o que as mulheres precisariam estar sempre atentas. Retomando 
alguns relatos meus das viagens de campo, em especial sobre quando conheci a casa de algumas 
das interlocutoras de pesquisa, foi possível observar, por exemplo, os modos bastante sutis pelos 
quais se dão as disputas por autoridade no âmbito doméstico, como ocorreu, por exemplo, no 
olhar de repreensão do marido quando uma das mulheres me chamou para dar um passeio de 
carro ou, ainda, no modo como os filhos tratam as mães com autoridade, lhes outorgando 
demandas de limpeza e alimentação. Os filhos homens, mais que os maridos, são tratados pelos 





e cuja não participação no trabalho doméstico não é nem questionada - como parece ser com os 
maridos -  o que contribui para perpetuar a ascendência masculina na casa.  
 Ainda, analiticamente, o que chamo de patriarcado da terra diz respeito a um modo de 
dar sentido e de ocupar a terra, pois os usos da terra organizados por esse patriarcado têm 
finalidade mercantil, e são feitos através da exploração do trabalho familiar. Este uso mercantil 
da terra foi generalizado a partir do empreendimento colonial, no qual a natureza foi entendida 
como um elemento a ser usurpado, e a terra como bem a ser utilizado até seu esgotamento. Tal 
uso pode ser verificado nas constantes migrações das famílias camponesas, que acompanham o 
esgotamento da terra enquanto espaço de cultivo. Margarida, conta, por exemplo, sobre o 
estabelecimento da sua família na colônia de Itá-SC:  
Eles [seus avós] compraram através da colonizadora, que lá nas, que 
daí chamavam das colônias velhas né, a terra lá chamava colônias 
velhas, porque a terra lá não produzia mais, a terra se tornou infértil 
porque de tanto produzir eles não sabiam como recuperar ela para 
voltar a produzir, aí eles chamavam das colônias velhas né (Margarida, 
entrevista cedida em 21 de setembro de 2019). 
 
Assim, os sentidos dados à terra pelas famílias camponesas, mercantil e que entende a 
terra como elemento descartável, é tributário da instalação das colônias, e continua operando 
quando da reestruturação produtiva e surgimento do agronegócio na região. Mais que apenas 
caráter mercantil, a terra e a natureza parecem estar vinculadas a sentidos atribuídos no interior 
do empreendimento colonial no oeste catarinense, que subalternizou esses elementos de modo 
específico. Os ativismos de gênero das mulheres vão, a partir dos anos 2000, influir em tal 
significação, modificando o modo de dar sentido à terra, como apontado no Capítulo 2. 
É curioso que, em momentos das entrevistas, “terra” e “colônia” tenham sido palavras 
intercambiáveis na fala das mulheres e dos homens com quem conversei informalmente38 (ainda 
que o ativismo de gênero passe a modular tal concepção, como discuto adiante). Esse modo de 
dar sentido à terra diz respeito não apenas aos usos, mas também ao regime de propriedade da 
terra, em geral titulado no nome do homem de família, elemento formal fundamental que 
assenta a autoridade masculina, e que foi o modo de operacionalizar o empreendimento 
colonial. 
A terra dos camponeses, significada e ocupada nesses termos, foi incorporada aos usos 
feitos pelo agronegócio, quando da reestruturação produtiva. Cabe notar que desde a 
                                               
38 Nessas conversas, que ocorreram de maneira espontânea, muitos homens e mulheres diziam colônia, como modo 
de descrever a terra (e ainda que as colônias não existam mais formalmente). Por exemplo, era comum ouvir “ aqui 





colonização, a terra já possuía finalidade mercantil e de exploração para os camponeses. Esse 
modo de ocupar a terra foi marcado por uma dimensão formal (de propriedade) e por uma 
dimensão cotidiana (de usos), que estão articuladas, naquilo que parece ser elemento funcional 
mais forte do patriarcado da terra. Assim, terra significa não apenas acesso à propriedade, mas 
também à autoridade sobre a família e seus trabalhos, o protagonismo na vida comunitário e a 
participação política em espaços associativos como sindicatos, por exemplo.  
Como apontado até aqui, todos esses lugares e posições sociais são, neste contexto, 
prioritariamente desempenhadas por homens, de modo que a posse e aos usos da terra legitimam 
sua ascendência autoridade sobre a família. Em suma, a reestruturação produtiva, apesar de 
impactar no processo de trabalho das famílias camponesas, nos padrões de remuneração e na 
participação na vida comunitária e nos espaços de participação política, não altera a ascendência 
do homem sobre a família, e nem o modo de atribuir sentido à terra, organizada a partir da 
ascendência masculina, de modo que não desorganiza o patriarcado da terra. Pelo contrário, 
fortalece a autoridade masculina, e o âmbito da família como espaço de tomadas de decisões, 
de administração do trabalho e da vida. Com isso, as assimetrias de gênero são fortalecidas no 
espaço doméstico e a extensividade da família nas relações sociais, além de confinar as 
mulheres ainda mais ao espaço doméstico com a intensificação da jornada de trabalho.  
Isso significa que subordinar a lógica de trabalho e remuneração ao capital e ao 
agronegócio aprofundou desigualdades de gênero e precarizou ainda mais a posição das 
mulheres na família, e não modifica de modo fundamental a configuração das relações de 
gênero na terra. Ou seja, o agronegócio organiza-se, no espaço rural do oeste catarinense, a 
partir do patriarcado da terra, de modo que não é possível descrever adequadamente o primeiro 
sem o segundo, neste contexto.  
Importa notar que o patriarcado da terra - e também o ativismo das mulheres camponesas 
- apresentam a recorrência de uma generalidade já apontada por diversas autoras feministas 
(Ortner, 1998; Mellor, 1997): a associação entre mulheres e natureza.  
Para Ortner (1998), o que justifica a generalidade da subordinação das mulheres em 
diferentes culturas é o fato de que as mulheres, em diversos contextos, são associadas à natureza, 
enquanto os homens seriam associados à cultura (Ortner, 1998). Segundo a autora, isso se deve 
a funções biológicas que as mulheres assumem na reprodução, mas também a explicações 
psicológicas que justificam a diferença sexual. Seguindo seu argumento, apesar de não analisar 
detalhadamente diferentes contextos culturais, é útil para analisar o oeste catarinense e o 





a lógica de vida que as subordina é o mesmo que subordina a natureza, e elas aproximam a 
mulher à natureza, ao destacar o papel gerador de ambas. É porque as mulheres e a natureza são 
elementos semelhantes que os homens são vistos como aqueles que têm a capacidade de 
domesticá-las (Woortmann, 1997) - e o próprio ativismo das mulheres passa a reivindicar a 
associação entre mulheres e natureza, de modo a disputar sua subordinação, como discuto 
adiante. 
Num contexto em que a terra é significada a partir do empreendimento colonial, e a 
natureza é visto como um bem a ser dominado e explorado, a aproximação entre mulheres e 
natureza deprecia enormemente as mulheres. É possível retomar aqui a história de Leonor, 
como narrada no primeiro capítulo. Nascida nos anos de 1950 e tendo crescido numa família 
sem pai, ela narra o sofrimento de não ter um homem a amparar a família, de modo que sua 
mãe sofria muito preconceito, e ela foi encorajada a se casar muito cedo. É possível notar como 
o controle dos homens é entendido como o elemento que têm o poder de civilizar as mulheres, 
fora do qual é extremamente difícil organizar a vida. Ou seja, se a aproximação entre mulheres 
e natureza é uma recorrência que subordina as mulheres, em contextos nos quais a natureza é 
significada a partir do empreendimento colonial, sendo convertida em bem sobre o qual se 
assenhora, as mulheres também são subordinadas de modo especificamente violento.  
Caracterizando assim o patriarcado da terra, como um modo de organizar as relações 
sociais que opera no espaço rural do oeste catarinense e que diz respeito à extensividade da 
família de autoridade masculina nas relações sociais e a um modo de atribuir sentido à terra que 
a subordina e explora, e que aproxima cognitivamente mulheres e natureza, busco interpretar o 
que significa esse modo de caracterizar as relações sociais, a partir de aportes do pensamento 
social brasileiro e dos estudos feministas. 
 
3.1 Terra e patriarcado 
 
 A relação entre a família patriarcal e a colonização de terras brasileiras foi tema de 
diversos estudos no campo do pensamento social brasileiro, principalmente os desenvolvidos 
por Gilberto Freyre (2012[1933], 1968). A despeito das muitas diferenças que separam o 
contexto de elaboração desses estudos e o contexto analisado neste trabalho, o oeste de Santa 
Catarina - como, por exemplo, época de colonização, modelo de ocupação fundiária, etc -, 





descrição do desenvolvimento de um tipo de patriarcado (Hunnicutt, 2009), formado num 
contexto de colonização, o que auxilia a entender as relações históricas entre patriarcado e terra. 
 Se é possível e necessário, de acordo com Hunnicutt (2009), estudar os diferentes 
arranjos que compõem diferentes tipos de patriarcado, tomo aqui as análises elaboradas por 
Gilberto Freyre como uma descrição do tipo de patriarcado montado pela colonização brasileira. 
Por se tratar, como o oeste catarinense, de um contexto de colonização que objetiva exploração 
agrícola, organizado a partir da família, retomar estes estudos auxiliará a refletir sobre que é o 
patriarcado da terra combatido pelas mulheres do MMC-SC. 
 Ou seja, a referência aos trabalhos de Freyre se dá aqui em dois sentidos: por um lado, 
tomados como referência metodológica de estudos sobre patriarcado, apontando a necessidade 
de entender as formações patriarcais contextualmente; por outro, indicando as possíveis 
articulações entre a sociedade patriarcal (na qual o poder do homem chefe de família é extenso 
e operativo no espaço doméstico e público) e contextos de colonização exploratória da terra, 
que objetivaram a exploração exaustiva dos recursos naturais.  
Como indicado no início do capítulo, cabe apontar que gênero é entendido como a 
organização social da relação entre os sexos, é uma forma primeira de organizar as relações de 
poder (Scott, 1995), sendo construído não apenas pelo espaço doméstico ou pela estrutura de 
parentesco (Rubin, 1992), mas também pela economia, pela política (idem), e, no caso aqui 
analisado, pelo regime de propriedade e de uso da terra.  
Assim, é uma dimensão presente na análise de Gilberto Freyre sobre a colonização, a 
família patriarcal e a formação social brasileira, de modo que gênero opera também na formação 
do patriarcado analisado pelo autor. 
 A família patriarcal rural foi, segundo Freyre (1968), o grande agente da colonização 
brasileira39, de modo que teria sido a família e a pessoalidade das relações que ela estabelece 
que garante a estabilidade da sociedade, e tal poder apaziguador é fundamental num contexto 
de diversidade racial, como o da colonização brasileira, sendo o que garante o caráter unificador 
da mistura de raças, de indígenas, brancos e negros, equilibrando assim os antagonismos através 
da miscigenação. O poder dos patriarcas, assentado no latifúndio, lhes garante amplo domínio 
sobre a terra e sobre as diversas formas de vida que nela vivem, assentando amplitude da 
dominação e estendendo o espaço privado sobre o território nacional. Assim, o Estado se 
                                               
39 A família, não o indivíduo, nem tampouco o Estado nem nenhuma companhia de comércio, é desde o século 16 
o grande fator colonizador no brasil, a unidade produtiva, o capital que desbrava o solo, instala as fazendas, compra 
escravos, bois, ferramentas, a força social que se desdobra em política, constituindo-se na aristocracia colonial 





conforma como uma extensão da família (Freyre, 1968; Bastos, 2006), dada a extensividade do 
espaço público sobre o privado. 
 Esse tipo de colonização que se construiu no Brasil, assentada no poder da família 
patriarcal rural, legitima a ascendência do patriarca branco sobre a estrutura social, e seu poder 
de mando. Economicamente, tal empreendimento se assenta na exploração da terra40, de modo 
que “o processo de agricultura destruidora da natureza dominou com maior ou menor 
intensidade no Brasil patriarcal” (Freyre, 1968). Ainda, como escreve Freyre, esse tipo de 
formação social necessita da “extrema expedição ou diferenciação dos sexos”, de modo que a 
garantir a dominação do poder patriarcal, base que sustenta toda a organização social. 
 Assentada então sobre o poder da família, sobre a exploração agrícola, e organizada pela 
autoridade patriarcal, para Gilberto Freyre o poder dessa organização social, denominada 
patriarcalista, não se desvanece tão cedo, mesmo a despeito das modernizações sociais no 
século XX. Isso pois, a despeito da decadência das Casas-Grandes e dos grandes domínios 
rurais, o poder da família e o culto do pai, enquanto figura que organiza a vida, não desaparece 
da vida social brasileira, de modo que o patriarcalismo continuaria dando as bases a partir das 
quais se organizam a sociedade, principalmente ao produzir processos de acomodação, dada a 
pessoalidade das relações sociais:  
Tudo indica que a família entre nós não deixará completamente de ser 
a influência se não criadora, conservadora e disseminadora de valores, 
que foi na sua fase patriarcal. O personalismo do brasileiro vem de sua 
formação patriarcal ao mesmo tempo que cristã - um cristianismo 
colorido pelo islamismo e por outras formas africanas de religiosidade 
inseparáveis da situação familial da pessoa; e dificilmente desaparecerá 
de qualquer de nós (Freyre, 1968, p. LXX). 
 
Suas sobrevivências [do patriarcalismo] terão, porém, vida longa e 
talvez eterna não tanto na paisagem quanto no caráter e na própria vida 
política do brasileiro. O patriarcal tende a prolongar-se no paternal, no 
paternalista, no culto sentimental ou místico no Pai ainda identificado, 
entre nós, com as imagens de homem protetor, de homem providencial, 
de homem necessário ao governo geral da sociedade; o tutelar - que 
inclui a figura da mãe de família [...] (Freyre, 1968, p. LXXI). 
 
 Importa apontar para as diferenças entre o debate de Freyre, sintetizado acima, e o 
analisado patriarcado da terra no oeste catarinense. Por exemplo, o latifúndio, elemento que 
legitima a autoridade do patriarca de Freyre e que garante o domínio do privado sobre o público, 
não está presente no contexto do oeste catarinense. No oeste catarinense, a ocupação se dá via 
                                               
40 “A base [da colonização], a agricultura; as condições, a estabilidade patriarcal da família, a regularidade do 
trabalho por meio da escravidão, a união do português com a mulher índia, incorporada assim à cultura econômica 





pequenas propriedades, organizadas pela elite imobiliária constituída por antigos latifundiários 
rio-grandenses (Woortmann, 1995), mas levada a cabo por camponeses imigrantes e 
descendentes de imigrantes. Mesmo com a emergência do agronegócio na região, este se 
conforma a partir da pequena propriedade dos camponeses, subordinando a lógica produtiva do 
campesinato, e não a partir das grandes extensões de terra41. A despeito disso, importa perceber 
que em ambos os contextos o espaço público permanece subordinado ao privado mesmo a 
despeito da grande propriedade. 
A ocupação territorial feita por famílias camponesas, no caso do oeste catarinense, faz 
com que a família camponesa dependa do trabalho de todos os membros da família para 
sobrevivência, de maneira que o modo patriarcal de explorar a terra significa também a 
exploração do trabalho dos membros da família, sobre o qual o pai tem ascendência. Isso 
significa que o trabalho das mulheres é bastante importante para a manutenção das famílias na 
terra, de modo que importa ainda mais, neste contexto, controlar as possibilidades de vida das 
mulheres, bem como sua transitabilidade entre o espaço público e o privado. O oeste catarinense 
trata-se de um contexto, deste modo, que parece confinar mais as mulheres à domesticidade do 
que a família patriarcal da Casa-Grande como qualificada por Freyre (1968). 
Mais do que estabelecer uma suposta continuidade entre o tipo de dominação patriarcal 
que Gilberto Freyre faz referência, e o denominado patriarcado da terra, importa atentar para 
similaridades contextuais e indagar seus motivos. O poder da família (e, em específico, da 
família cuja autoridade é masculina) sobre a vida das mulheres, no espaço doméstico e no 
espaço público é o nexo de sentido entre as análises de Freyre sobre o patriarcalismo e o 
patriarcado da terra. Como mencionam as mulheres do MMC-SC, a organização social da vida 
comunitária é feita pelos homens, bem como as possibilidades de vida das mulheres fora do 
espaço doméstico são mediadas pelas decisões masculinas, de modo que é possível retomar as 
palavras de Freyre para escrever o mundo rural do oeste catarinense: “o patriarcal tende a 
prolongar-se no paternal, no paternalista, no culto sentimental ou místico no Pai ainda 
identificado, entre nós, com as imagens de homem protetor, de homem providencial, de homem 
necessário ao governo geral da sociedade; o tutelar” (Freyre, 1968). A extensividade das 
relações familiares, cuja ascendência é masculina, mobiliza as relações sociais, e o domínio da 
comunidade é do pai, de modo que o espaço público é subordinado ao doméstico. 
                                               
41  É preciso destacar, contudo, que desde a década de 1990, há uma crescente taxa de concentração de terras no 
oeste catarinense (Konrad, Silva, 2012), devido, sobretudo, ao não pagamento de empréstimos bancários feitos 






 Essa característica fundamental que une o patriarcado das mulheres do MMC-SC e os 
debates sobre patriarcalismo de Freyre se dá em contextos, em partes, semelhantes: de 
colonização, generalização do caráter mercantil da terra, e de um tipo agressivo de exploração 
agrícola. O tipo de organização social e familiar construído no contexto de colonização e 
exploração agrícola atribui status muitos desiguais aos homens e às mulheres. As famílias 
dependem do trabalho familiar para a exploração agrícola e para a sobrevivência, e as mulheres, 
oneradas com a maior parte do trabalho, parecem ser vistas mais como instrumento de trabalho 
do que como sujeitos. Assim, há uma conexão entre as necessidades produtivas da colonização 
e o status atribuído às mulheres no interior das famílias, que conduz a preponderância da família 
na organização social e à subordinação das mulheres no espaço privado e público. 
 Os usos e a propriedade da terra, que caracterizam o patriarcado da terra, fazem um uso 
mercantil e exploratório da terra, através da exploração do trabalho familiar. Objetivam o lucro, 
e não o cuidado, como destacam as mulheres do MMC-SC; e estão amplamente referenciados 
ao empreendimento colonial, que usurpa a terra a partir da organização das famílias, o “grande 
fator colonizador do Brasil” (Freyre, 2012), e sem regulação do poder público. Também a 
colonização como empreendimento da família patriarcal, segundo Freyre (1968), previa uma 
“agricultura destruidora da natureza” (Freyre, 2013, p. 77), de modo que é possível aproximar 
ambos em termos da maneira como atribuem sentido à terra. 
 Em suma, entre o patriarcado de Freyre e o modo pelo qual as mulheres do MMC-SC 
qualificam como patriarcado no MMC-SC há semelhanças e diferenças. Ainda que as 
diferenças sejam extensas, principalmente devido à diferença do modelo de ocupação fundiária, 
que dá importância distinta ao trabalho das mulheres e ao confinamento de suas possibilidades 
de vida, as semelhanças permitem pensar que há uma correspondência entre o mencionado 
patriarcado da terra no oeste catarinense e o patriarcalismo de Freyre (2002; 1968). As 
recorrências entre ambas descrições parecem destacar a similaridade causada pela exploração 
agrícola e colonial da terra, que engendra certo sentido à terra, ao trabalho das mulheres, à 
relação entre espaço público e privado e à extensividade das famílias nas relações sociais. 
As semelhanças entre as elaborações permitem indagar se não há um tipo de patriarcado 
semelhante que emerge em contextos de exploração colonial agrícola e familiar da terra. Este 
patriarcado, que evidencia as intersecções entre o contexto narrado pelas mulheres e o 
patriarcalismo de Gilberto Freyre (idem, ibidem), é o que denomino como patriarcado da terra, 
e poderia, de modo preliminar, ser caracterizado como: (i) um modo de organizar as relações 





público é subordinado ao privado, (ii) um modo de organizar os usos e propriedade da terra 
através da autoridade dos homens da família, (iii) na exploração predatória da terra, perpassada 
por uma lógica colonial de uso e de significação da natureza, (iv) e na facilidade masculina em 
transitar entre espaço público e domesticidade. 
 Frente a tal contexto, o ativismo de gênero das mulheres do MMC-SC implica em outras 
atribuições de sentido à terra. É interessante aproximar esses novos sentidos à vinculação feita 
por autoras feministas (Ortner, 1998) entre natureza, feminino e dominação. Se a generalidade 
da opressão das mulheres se deve à sua aproximação com a natureza, então o ativismo das 
mulheres camponeses no oeste catarinense não se afasta de tal aproximação, mas recorre a ela 
exatamente para atribuir novos significados à terra, utilizando tal articulação mesma para 
disputar critérios de classificação social e combater hierarquias. 
 Contrapondo-se ao patriarcado da terra, as mulheres do MMC-SC demandam outra 
organização social na terra. Elas aos poucos vão transformando o objetivo das práticas agrícolas 
e o sentido da vida na terra, humanizando o trabalho (que, desde a colonização, era realizado 
na chave da exploração familiar42) e ressignificando a terra através da valorização da natureza 
e das mulheres. Elas apontam para a conexão entre o poder dos homens e a terra. Elaboram 
então um modo feminino de viver na terra, e colocam luz sobre o fato de que a subordinação de 
gênero está vinculada aos modos de usar a terra e à sua propriedade. O patriarcado da terra, 
portanto, comporta uma dupla dimensão: terra e gênero, e a luta contra ele pelo MMC-SC 
evidencia tal articulação. 
 
3.2 A luta anti-patriarcal 
 
Analisando o patriarcado ao qual as mulheres se referem como um patriarcado da terra, 
e ao associá-lo às discussões de Freyre, qualifico a luta das mulheres do MMC-SC como uma 
luta anti-patriarcal. Ou seja, uma luta contra o predomínio da família de ascendência masculina 
nas relações sociais, contra o poder unívoco dos homens em controlar os usos e a propriedade 
                                               
42 “Porque agroecologia pra valer, é feito um debate na família, todos tem oportunidade de falar, todos têm direito 
de ganhar com a agroecologia, eu não posso ser a mãe que pega todo o dinheiro e dá uns troquinhos pros filhos. 
Não, eu tenho que ver quanto deu de lucro e dar pra cada um a sua parte. Cada um vai saber aplicar o dele. Isso é 
agroecologia, é dar o direito da pessoa administrar a mente dela, dar o direito dela viver, de ela ser o que ela é, e 





da terra, contra a exploração predatória da terra, e contra a exclusividade masculina em transitar 
entre espaço público e doméstico. 
A estratégia das mulheres do MMC-SC para tal enfrentamento é, principalmente, a 
valorização dos trabalhos e das características entendidos como femininos e a requalificação de 
suas posições no interior das famílias. Essa revalorização pode materializar-se, em parte, 
mediante a nacionalização do movimento. É nos encontros regionais, estaduais e nacionais, e 
em demais atividades das quais o MMC participa (como a Marcha das Margaridas, seminários 
etc.) que as mulheres podem trocar sementes, mudas, vender artesanatos, receitas medicinais e 
alimentos manufaturados. Ou seja, a nacionalização do movimento e sua inserção em redes 
nacionais e internacionais permite que a renda, as tarefas, e o conhecimento das mulheres do 
MMC-SC possa circular, o que acaba por valorizar as tarefas das mulheres feitas no ambiente 
doméstico. 
 Assim, a luta por autonomia das mulheres do MMC-SC passa a assumir a forma de uma 
luta anti-patriarcal, mediante a nacionalização do movimento. No âmbito local, as mulheres 
criam redes de comercialização alternativas, e demandam uma organização anti-patriarcal da 
produção e da reprodução, bem como do espaço doméstico e público, já que essas cisões estão 
assentadas no modo como a colonização, o Estado, o agronegócio, e os homens de família, 
dividiram o que era das mulheres e o que era dos homens - quais seus trabalhos e seus espaços, 
de modo a elaborar o espaço público como um atributo dos homens (Landes, 1998). 
Nas demandas das mulheres do MMC-SC, a reorganização dessas fronteiras não está 
necessariamente relacionada ao fim das distinções baseadas em gênero - ainda que 
ocasionalmente estejam. Como mencionado, a estratégia mais utilizada pelas mulheres é a 
requalificação do feminino, de modo que elas não abandonam a ideia de que existe uma 
especificidade do gênero feminino, mas buscam, em diversos momentos, valorizá-lo - o que 
causa ambiguidade nas estratégias assumidas pelas mulheres. 
 Por exemplo, ao aproximar a concepção de mulher da concepção de natureza (por meio 
da capacidade de gestar vida), as mulheres estão operando uma diferença entre o masculino e 
feminino, assentada na diferença sexual, e criando assim uma divisão binária entre os sexos e, 
respectivamente, entre os gêneros. Entretanto, elas também desnaturalizam a equivalência entre 
trabalho de cuidado como um trabalho apenas de mulheres, minando assim a identificação do 
cuidado com o âmbito feminino, tornando este um trabalho de todos, sem divisão de gênero. 
Assim, percebe-se que as estratégias do MMC-SC são ambivalentes: trata-se, em alguns casos, 





 Essa ambiguidade é perceptível, também, no que diz respeito às propostas para a vida 
na terra. Se, por um lado, as mulheres pautam e lutam pelo fim da autoridade masculina na 
família, elas não se organizam contra a instituição familiar como modo de ocupar e produzir na 
terra, mantendo, com isso, a identidade camponesa de vida na terra. Ou seja, demandam a 
participação no espaço público e na vida comunitária a partir da identidade de mulheres 
camponesas, isto é, mulheres que cuidam da família, da natureza, que produzem através da 
agroecologia, de modo que o espaço privado permanece como o espaço com capacidade de 
valorizar e dar status às mulheres.  
A identidade das mulheres camponesas é, portanto, construída em referência ao 
doméstico e aos trabalhos femininos, mas um doméstico e trabalhos que não se conformam 
mais em subordinação à autoridade do homem, já que há uma revalorização do que é associado 
ao pólo feminino e ao lugar das mulheres.  
 A ambiguidade em termos à referência ou não à binaridade de gênero aqui apontada 
parece ser constitutiva do feminismo camponês popular tal como elaborado pelas mulheres do 
MMC-SC. Se o gênero é performativo, como argumenta Butler (2019), então a própria 
categorização dos sujeitos como “mulher” impõe restrições à autonomia, já que aponta para um 
universo restrito e pré-definido de possibilidades de performance43.  
Nesse sentido, a referência do MMC-SC e do feminismo camponês popular à 
capacidade da mulher de gestar vida e ao espaço doméstico como elementos que constroem a 
identidade das mulheres camponesas poderia ser entendido como um aprisionamento das 
possibilidades de vida dessas próprias mulheres, já que as limita a um horizonte de vida definido 
pela diferença sexual - ainda que, é importante apontar, o ativismo permita que as mulheres 
acessem performances que não eram conhecidas, de modo que há uma expansão nas 
possibilidades de vida (por exemplo, protestar e ocupar empresas passa a fazer parte da 
performance das mulheres de luta). Essa expansão impacta no horizonte de vida das mulheres, 
pois permite que elas rompam o confinamento historicamente construído sobre o gênero 
feminino, possibilitando acesso, por exemplo, à atuação política.  
Entendendo que gênero não é um conceito estável, mas está em constante elaboração 
(Butler, 2019), importa apontar ainda que as performances de gênero são ações coletivas (idem), 
de modo que, ao ampliar as possibilidades de performance de gênero das mulheres, o ativismo 
                                               
43 “As teorias feministas que colocam a diferença sexual como ponto de partida teórico necessário e invariável, 
indiscutivelmente, são uma melhoria comparadas aos discursos humanistas que atribuem o universal ao masculino 
[...] Minha preocupação é com a potencial reificação da diferença sexual que, ainda que involuntariamente, faça a 





de gênero possui impactos que se estendem para além do movimento social, já que abrem 
possibilidades de diferentes performances de gênero também para mulheres não militantes.  
Ainda assim, é evidente a referência do MMC-SC aos trabalhos e às características 
historicamente das mulheres na construção da identidade coletiva. Cabe notar que é a referência 
a esses trabalhos femininos (como a gestação, o cuidado com o doméstico, com os animais e as 
plantas) o que permite às mulheres do MMC-SC disputar hierarquias e critérios de classificação 
e desclassificação social, ainda mais num contexto rural no qual a moral do trabalho é bastante 
operativa. Assim, as mulheres só conseguem combater assimetrias referindo-se às suas funções, 
definidas como femininas devido à própria diferença sexual.  
 Essa ambiguidade da luta feminista foi percebida por Joan Scott (1996). A autora 
discorre sobre como a luta feminista é paradoxal, pois, como argumentei acima, as mulheres 
recorrem à diferença sexual que buscam combater para evidenciar as desigualdades as quais 
estão submetidas. No caso das mulheres do MMC-SC, além delas terem que reiterar a diferença 
sexual que assenta as desigualdades de gênero na constituição do ativismo, são as próprias 
tarefas atribuídas às mulheres pela diferença sexual o que legitima as contestações que elas 
reivindicam. 
 Aponta-se, aqui, para a necessidade de compreender a agência e a capacidade de 
resistência dos ativismos de gênero como uma capacidade “criada e propiciada por relações 
concretas de subordinação historicamente configuradas” (Mahmood, 2006, p. 139). Ou seja, as 
condições historicamente configuradas a partir das quais as mulheres do MMC-SC criam 
agência e resistência - o contexto do mundo rural catarinense, marcado pela extensividade das 
famílias de ascendência masculina nas relações sociais, pela ocupação da terra pelas famílias 
camponesas colonas, pela grande importância das atividades religiosas, e pela reestruturação 
produtiva - são essenciais para analisar as estratégias criadas pelas mulheres. 
Assim, retomamos a crítica de Mahmood (2006) à prescrição de de Butler sobre o 
sentido liberatório do feminismo, que deve apontar para o fim da restrição binária de gênero 
(Butler, 2019), já que para Mahmood, “os objetivos liberatórios do feminismo devem ser 
repensados à luz do fato de que o desejo de liberdade e libertação é historicamente situado” 
(idem, p. 160). Para as mulheres do MMC-SC, os conteúdos da autonomia não estão 
integralmente relacionados ao fim das fronteiras do gênero, mas ao fim da subordinação de um 
dos pólos. Assim, elas não deixam de mobilizar o termo “mulher” ou “feminino”, a despeito do 
argumento de Butler, para quem:  
Minha preocupação é com a potencial reificação da diferença sexual 





binária das identidades de gênero e de um espectro implicitamente 
heterossexual para descrições de gêneros, identidades de gênero e 
sexualidades. Do meu ponto de vista, não existe uma feminilidade que 
quer ser expressada (Butler, 2019, p. 228).  
 
Ou seja, aponto, como Mahmood (2006) para a necessidade de significar os objetivos 
liberatórios do feminismo a partir do contexto local de mobilização das mulheres, o que, no 
caso do ativismo do MMC-SC, não implica no fim da binaridade de gênero, como advoga 
Butler.  
Retomando as formulações de Scott (1996), para quem o movimento feminista deve 
escolher entre a estratégia de mobilizar a diferença atribuída pelo sexo para reivindicar status 
de igualdade, afirmando que a despeito da diferença sexual, as mulheres são sujeitos políticos 
semelhantes aos homens; ou reivindicar o status de sujeitos políticos através da reivindicação 
da diferença, ampliando o que significa ser sujeito em busca que tal definição inclua a 
diversidade baseada na diferença sexual (Scott, 1996), entendo que o MMC-SC escolhe a 
segunda.  
Ao não minar a divisão binária entre feminino e masculino, a luta das mulheres do 
MMC-SC não almeja igualdade, quero dizer, elas não almejam vincular-se à concepção de um 
sujeito elaborado a partir da normatividade masculina. Elas partem da concepção de que existem 
diferenças entre homens e mulheres, e tais diferenças são combatidas na medida em que elas 
criam barreiras na vida das mulheres, impedindo-as de acessar o espaço público a partir de 
identidade própria e de viver autonomamente na terra. 
Com isso, a luta dessas mulheres pode ser melhor qualificada como uma luta por 
autonomia, associada à ampliação da definição de sujeito. Isso não significa apagar as 
diferenças entre os gêneros, mas sim impedir que as diferenças se tornem desigualdades nas 
possibilidades de vida. Em suma, as diferenças não podem criar barreiras à autonomia, de modo 
que, por exemplo, a capacidade de gestar vida torne-se obrigatoriedade, violando a autonomia 
e a capacidade de escolha das mulheres. As mulheres organizadas no MMC-SC se reivindicam 
sujeitos, ainda que sujeitos essencialmente diferentes dos homens, desafiando assim a base a 
partir da qual o espaço público e a política foram constituídos. 
Assim, a autonomia é o atributo mais valorizado na vida na terra pelas militantes 
entrevistadas. Quando perguntei a elas como elas gostariam que fosse a vida das mulheres, todas 
me responderam que gostariam que a vida fosse mais autônoma, que as mulheres fossem livres. 
A fala de Maria, nesse sentido, é bastante emblemática sobre como as mulheres significam o 





Eu gostaria que essas mulheres pudessem ter sua autonomia, pudessem 
ter a sua carteira de motorista, pudessem levantar de manhã sem ter que 
dar explicação de nada pra ninguém, mas que dissesse, hoje eu vou ser 
dona da minha vida, hoje eu vou fazer aquilo que eu gosto, que eu tenho 
vontade, eu vou educar meus filhos pra que eles também tenham uma 
vida mais tranquila. Nossa eu nem sei te dizer como que eu gostaria 
que essas mulheres se libertassem de tantas amarras, que essas 
mulheres pudessem dizer de peito aberto assim, eu vou votar nesse 
cara, nesse partido, e não ter que engolir o marido dizer, não, você vai 
votar aqui porque é eu que mando, sabe. Eu não sei nem achar palavras 
pra te dizer isso, pra expressar isso. Mas eu queria que as mulheres, 
nossa seria um sonho de um dia dizer, olha, todas as mulheres estão 
libertas de todas as amarras, são livres pra fazerem o que querem.  
 
 A autonomia é a ideia que melhor sintetiza o que é a luta anti-patriarcal. As mulheres 
donas de suas vidas, com autonomia para ir e vir e para viverem como quiserem, é a ideia que 
talvez melhor resume o planejamento rural das mulheres do MMC-SC. Também é esta ideia 
que dá indícios de como as mulheres pensam a distinção entre o espaço privado e público, 
entendido como um contínuo, distinguível apenas através da delimitação da família nuclear, 
unidade de ocupação da terra e na qual as mulheres têm autonomia.  
Assim, a autonomia, para essas mulheres, não é compatível com o atrelamento da vida 
na terra aos contratos de integração, a dívidas no banco e com os mercados das cooperativas, 
aos homens a lhes dizer como será a vida e a produção, ao cuidado extenuante com a família. 
Elas apontam que é necessário poder ir e vir quando quiser, e ter possibilidades para isso, sem 
a subordinação feita pelos homens e pelo mercado, pelos bancos, pela cooperativa. Nesse 
sentido, o ativismo baseado em gênero é significado em relação à vida na terra, o que implica, 
na experiência das mulheres, na necessidade da coletivização do cuidado e na necessidade de 
tornar livre o fluxo entre o dentro e o fora da casa.  
 Ainda, importa notar que a autonomia, a guiar a vida na terra, não põe fim à divisão de 
gênero, nem à ideia de “mulheres”. As mulheres não abandonam o espaço doméstico, nem a 
importância deste espaço para qualificar suas identidades coletivas, posto que reafirmam sua 
condição de camponesas, trabalhando na roça e nas atividades domésticas. O conteúdo da 
autonomia não passa pelo fim da ideia da diferença baseada em gênero, mas aponta  para o fim 
das opressões de gênero. 
 Tendo em vista o histórico da vida na terra das mulheres do MMC-SC, a valorização da 
autonomia pelas mulheres é uma característica que emerge a partir das “relações concretas de 
subordinação historicamente configuradas” (Mahmood, 2006, p. 139). Como apontado até aqui, 






Com a emergência do agronegócio na região e a reestruturação produtiva, as famílias 
camponesas encontraram-se cada vez mais alienadas do controle da produção e do tempo de 
trabalho (e ainda mais as mulheres), de modo que a autonomia foi um atributo cada vez menos 
disponível. Assim, nota-se como as demandas por autonomia produtiva são demandas 
referenciadas ao histórico do campesinato na região, ainda que, ao serem feitas no interior do 
ativismo de mulheres, passe a ser significada a partir da experiência das mulheres sobre a vida 
na terra. 
A experiência das mulheres, a modular o debate sobre autonomia e sobre a terra, prioriza 
este espaço como um espaço de cuidado e de garantia da reprodução da família, maximizando 
o bem estar de todos. Com isso, a produção deve estar voltada para a promoção da saúde e da 
alimentação da família, para a preservação da biodiversidade e da natureza, para a coletivização 
do cuidado e pela liberdade de trânsito entre público e privado. A comercialização, ainda, não 
pode subordinar a lógica da produção, e os resultados da venda devem ser divididos entre todos 
os membros da família, de modo a garantir renda às mulheres e aos homens. Em suma, as 
mulheres estão contestando a centralidade que o âmbito da produção têm na vida, apontando 
para a necessidade da não divisão produção-reprodução. Importa apontar que o mundo rural é 
um local privilegiado para a emergência deste tipo de contestação, já que é um lugar em que 
trabalho produtivo e reprodutivo são realizados no mesmo espaço, de modo que suas fronteiras 
são borradas. 
 Ainda que a autonomia esteja referenciada ao histórico do campesinato da região - e, de 
modo geral, seja uma reivindicação amplamente utilizada para caracterizar o campesinato 
(Ploeg, 2010. Garcia Jr. (1988); Garcia Jr., Heredia (2009)) - cabe apontar que a autonomia é, 
diferentes contextos, preenchida de significados particulares, e que a autonomia reivindicada 
pelas mulheres do MMC-SC está articulada às experiências de desigualdade conformadas pela 







Conclusão: As disputas e seus contextos 
 
Neste trabalho analisei o ativismo das mulheres camponesas reunidas no MMC no oeste 
de Santa Catarina. Busquei recuperar a história do movimento, e evidenciar contra e pelo o que 
as mulheres estavam se organizando, bem como a relação de suas reivindicações com o contexto 
do mundo rural de modo mais amplo. 
O MMC-SC emerge como MMA em 1983 no município de Nova Itaberaba-SC. 
Inicialmente, as mulheres organizaram-se para combater práticas discriminatórias no sindicato 
rural da região, almejando conquistar participação política para as mulheres do campo. 
Incentivadas pelas atividades da teologia da libertação e pelo contexto da reestruturação 
produtiva que transformou o modo como a produção estava organizada nas unidades familiares, 
tais mulheres orientam sua ação coletiva para a construção de um movimento autônomo, fora 
da influência do sindicato e mesmo das atividades religiosas que as havia incentivado à 
mobilização.  
Importa retomar que, neste contexto, os contratos de integração vinham se 
intensificando entre as famílias camponesas e as agroindústrias na região, o que concorre para 
a perda de autonomia sobre o processo produtivo pelas famílias de modo geral, mas de modo 
mais acentuado pelas mulheres. Parte do trabalho delas de cuidado se torna remunerado nesse 
contexto, passando a ser controlado pelos homens; elas perdem possibilidade de acessar renda, 
com a masculinização das funções remuneradas; seus trabalhos de cuidado que não se tornaram 
remunerados pela reestruturação tornam-se empobrecidos, devido à transformação no tempo e 
na rotina de trabalho das mulheres. Ainda, o agronegócio se organiza a partir dos núcleos 
familiares de ascendência masculina, o que fortalece as assimetrias de gênero, ao concentrar 
renda e gestão do trabalho nas mãos dos homens. 
Frente a isso, e tendo em vista como as discussões sobre o mundo do trabalho estavam 
na ordem do dia neste momento, as mulheres passam a contestar o acesso à documentos, como 
documento de identidade e bloco da produtora. Tais documentos tornam possível a disputa com 
os homens, no âmbito doméstico, sobre quem elaborará contratos com o agronegócio e quem 
controlará essa renda, ainda que essa seja uma disputa difícil no interior das famílias, já que 
contesta a ascendência masculina nas famílias, forma histórica de organização deste 
campesinato. Ainda, nesse momento inicial do movimento, elas elegem diversas representantes 





notoriedade a eleição da deputada estadual e, posteriormente, federal, Luci Choinacki, filiada 
ao Partido dos Trabalhadores - PT).  
Formado o movimento, ele rapidamente se espraia pelo Estado, formando quadros 
militantes em locais onde as CEBs já estavam organizadas. A participação das mulheres 
camponesas no espaço público a partir da identidade elaborada no interior do movimento social 
causa reações dos homens e das organizações por eles controladas (como, por exemplo, o 
sindicato rural local), já que contesta a extensividade da autoridade masculina na família e no 
espaço público. 
Após anos de mobilização, em meados dos anos 1990, as reivindicações do movimento 
vão se transformando, mediante conquistas importantes pelo movimento, como acesso ao 
salário-maternidade, à aposentadoria rural e ao bloco de produtora. Ao mesmo tempo, as 
assimetrias de gênero em casa permanecem, o trabalho das mulheres permanece marcado pela 
diferença sexual, diferença essa que lhes atribui os trabalhos subordinados e invisibilizados no 
espaço doméstico, e sem acesso à remuneração. Tal contradição na vida das mulheres parece 
concorrer para que o ativismo do MMA ganhe novas densidades. 
Neste momento, uma potente confluência de fatores ocorre: o MMC-SC se insere em 
redes internacionais e nacionais de movimentos de mulheres rurais, o movimento passa a 
organizar atividades em torno da luta pelo SUS e por uma alimentação saudável, e a Via 
Campesina financia um projeto do MMC-SC para a recuperação de sementes crioulas. Esses 
fatores concorrem para que, em meados dos anos 2000, as mulheres se unam num movimento 
nacional de mulheres camponesas, e para que, neste processo, o ativismo de gênero passe a 
modular de modo decisivo o sentido que as mulheres atribuem à terra, que passa a articular a 
luta pela propriedade e pelos usos da terra às contestações de gênero. 
Aqui apresento meu primeiro argumento a respeito da história do MMC-SC: a nova 
densidade que o movimento ganha a partir dos anos 2000 representa uma mudança nos sentidos 
das reivindicações, que passam do pólo da igualdade para o pólo da autonomia. Ao notarem 
que a conquista de direitos formais não impacta no modo como a diferença sexual as subordina 
no espaço público e privado, tais mulheres passam a reivindicar autonomia na vida na terra, 
buscando requalificar o trabalho das mulheres e as características atribuídas às mulheres, 
contestando a subordinação que caracterizava o mundo feminino.  
O ativismo baseado em gênero, a influir nos debates em torno da terra, estabelece que o 
objetivo da vida na terra deve ser o cuidado, não apenas com a família, mas com todas as formas 





com a família, através principalmente da produção de alimentos saudáveis e da promoção da 
saúde (por meio da não utilização de agrotóxicos e do cultivo de diversas plantas e preparados 
medicinais). Com isso, as mulheres propõem a desmercantilização da produção e da 
reprodução, o que aponta para a autonomia das famílias frente o mercado e, assim, para a 
promoção da autossuficiência das comunidades rurais. 
Nota-se, então, uma transformação nos sentidos atribuídos à terra. Se a terra no oeste 
catarinense foi ocupada pelas famílias camponesas principalmente a partir da formação de 
colônias, importa perceber que ela foi preenchida de sentido também mediante tal 
empreendimento. Assim, aponto que a terra possuía sentido mercantil e exploratório pelas 
famílias, na medida em que a migração para terras mais férteis era uma constante entre essas 
famílias mediante o esgotamento da terra.  
Esse sentido continua operando quando da emergência das agroindústrias e do 
agronegócio na região, que torna, como as mulheres narram, os camponeses em “assalariados 
do campo” (Joana, entrevista cedida em 23 de abril de 2019), na medida em que eles perdem 
grande parte do controle sobre o processo de produção na terra. Tal emergência concorre para 
que o uso da terra seja, na prática, alienado das famílias camponesas, e para que ela seja 
significada como um bem a ser explorado, tanto pela agroindústria como pelas famílias. 
Mediante o ativismo de gênero das mulheres do MMC-SC, a terra passa a ser significada como 
lugar de cuidado, e, em especial, de autonomia das mulheres, o que demonstra uma 
transformação em seus sentidos. 
Ao demandar que a terra priorize o cuidado, as mulheres estão reivindicando que essa 
seja uma dimensão compartilhada por todos os membros da família, e que não como um 
trabalho apenas das mulheres. Assim, elas contestam a subordinação que a diferença sexual 
implica nas unidades de trabalho familiares, pois o trabalho de cuidado, como discutido, era um 
trabalho invisibilizado, inferiorizado e, a partir da reestruturação produtiva, sem possibilidade 
de remuneração. Nota-se como elas não se negam a realizar o trabalho de cuidado ou doméstico, 
ou cindindo suas identidades dessas tarefas, ao contrário,  as mulheres camponesas formam suas 
identidades a partir dos trabalhos historicamente femininos, como de alimentação, de cuidado 
com a casa, com a família, e com os animais. Elas contestam, portanto, que tais trabalhos não 
sejam inferiorizados, mas sejam no centro a partir do qual a vida na terra se organiza, 
contestando a centralidade da produção na vida camponesa. 
Assim, argumento que a nova densidade que o MMC-SC assume mediante os anos 2000 





(1996), se afastam de buscar se acoplar à ideia de que, a despeito da diferença sexual, elas 
também são sujeitos como os homens. A nova densidade que o movimento vai ganhando 
permite que as mulheres elaborem que há uma essência ao gênero feminino, mas que isso não 
significa que tal substância deva ser subordinada ou explorada. Com a virada das demandas ao 
pólo da igualdade, as mulheres estão se reivindicando enquanto sujeitos, ainda que sujeitos 
diferentes (embora não desiguais) aos homens, o que aponta para a ampliação da noção de 
sujeito, em busca da inclusão de diferentes experiências (Scott, 1996). Ou seja, as mulheres 
passam a exigir a participação política e o acesso a direitos a partir do reconhecimento da 
diferença (Scott, 1996). 
Ao analisar a história do MMC-SC, tornou-se importante neste trabalho também 
analisar os modos pelos quais as mulheres interpretam o mundo social, e mobilizam categorias 
para disputar hierarquias assentadas na diferença de gênero e construir ação coletiva. A análise 
dessas categorias e interpretações ganhou importância na medida que foram elas que me 
permitiram melhor entender os rumos que o movimento foi tomando a partir dos anos 2000, e 
quais dimensões as reivindicações foram tomando - o que permitiu, por exemplo, desenvolver 
a hipótese sobre a importância que o pólo da autonomia vai ganhando para o MMC-SC. 
Uma das categorias mais mobilizadas pelas mulheres para descreverem contra o que 
elas estavam se organizando foi a categoria “patriarcado”. Tal categoria, na narrativa das 
mulheres, indica um modo de organizar as relações sociais no qual há uma subordinação das 
mulheres; e, mais que isso, uma organização social na qual o poder dos homens está articulado 
ao poder em controlar os usos e a propriedade da terra. Ao denominar tal organização de 
patriarcado da terra, procurei enfatizar que a terra, o modo de organizá-la e de dar sentido a ela, 
é um dos elementos funcionais mais fortes desse tipo de patriarcado, pois é ela que assenta a 
ascendência dos homens sobre a família, que subordina as mulheres no espaço doméstico e 
público. 
Em outras palavras, entendo que o patriarcado ao qual tais mulheres se referem diz 
respeito, analiticamente, ao que denomino de patriarcado da terra. Este patriarcado pode ser 
caracterizado como um modo de organizar as relações sociais marcado: pela extensividade da 
família, no âmbito doméstico e público; pela prevalência da família de ascendência masculina 
na organização das comunidades, de modo que há sobreposição do espaço público pelo 
doméstico; pela organização masculina dos usos e da propriedade da terra; pela exploração 
predatória da terra, que atribui sentido mercantil à terra, sentido esse tributário do modo como 





Importa notar que, a despeito da ascendência que os homens camponeses ganham nesse 
tipo de organização social, eles também estão sujeitos à subordinação frente à agroindústria, 
que lhes retira grande parte do poder de controlar a produção dentro das unidades familiares. 
Assim, se, principalmente no processo de reestruturação produtiva, eles passam a controlar mais 
o trabalho das mulheres no espaço doméstico, essa é uma busca pela manutenção de suas 
ascendências na família e na comunidade, o que, infelizmente, tem consequências nefastas para 
as mulheres. 
O ativismo das mulheres, assim, contesta o poder dos homens em casa e no espaço 
público, mas contesta também o poder do agronegócio em subordinar a produção e a vida das 
mulheres e das famílias camponesas de modo geral. Proponho que esse ativismo, que entende 
que há uma essência ao gênero feminino, deve ser analisado como uma “capacidade para a ação 
criada e propiciada por relações concretas de subordinação historicamente configuradas” 
(Mahmood, 2006, p. 139). 
Isso aponta para a necessidade de entender que os objetivos liberatórios do feminismo 
são construídos contextualmente, em referência às diferentes experiências de opressão. Tal 
perspectiva torna importante analisar o significado contextual das categorias e conceitos, tendo 
em vista que que são significados a partir das diferentes experiências sociais. Assim, ao longo 
deste trabalho, busquei evidenciar como também as categorias mobilizadas pelas mulheres do 
MMC-SC são significadas a partir das experiências locais delas. Nesse sentido, termos como 
terra, cuidado, ativismo de gênero, feminismo, patriarcado e autonomia, são palavras que 
ganham sentido específico no MMC-SC, tendo em vista o combate às assimetrias de gênero tal 
como foram construídas no oeste catarinense. 
Assim, ao contestar o patriarcado, entendido aqui como patriarcado da terra, as mulheres 
do MMC-SC estão se contrapondo ao modo como estão organizadas as relações de gênero, mas 
também ao modo como estão organizados uso e propriedade da terra - por isso, proponho a 
utilização de um termo que circunscreve ambas dimensões. Com isso, torna-se fundamental 
para as mulheres militantes atribuir outro sentido à terra, bem como propor outro modo de 
organizar as relações sociais nela, de modo a contestar a divisão entre trabalho produtivo e 
reprodutivo. Tal divisão, de acordo com análise das narrativas das mulheres, subordina 
atividades historicamente consideradas femininas, e deslegitima atuação das mulheres no 
espaço público, já que estabelece uma sobreposição patriarcal entre espaço público e doméstico. 
Frente a isso, transformar o sentido da vida na terra, no ativismo do MMC-SC, significa 
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A mesorregião do oeste de Santa Catarina, recortada nesse trabalho por se tratar do espaço de 
intensa atuação do MMC -SC, compreende as seguintes regiões (que agrupam os seguintes 
municípios): 
- São Miguel do Oeste: Anchieta, Bandeirante, Barra Bonita, Belmonte, Descanso, Dionísio 
Cerqueira, Guaraciaba, Guarujá do Sul, Iporã do Oeste, Itapiranga, Mondaí, Palma Sola, 
Paraíso, Princesa, Riqueza, Romelândia, Santa Helena, São João do Oeste, São José do Cedro, 
São Miguel do Oeste, Tunápolis. 
- Chapecó: Águas de Chapecó, Águas Frias, Bom Jesus do Oeste, Caibi, Campo Erê, Caxambu 
do Sul, Chapecó, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Cunha Porã, Cunhataí, Flor do Sertão, 
Formosa do Sul, Guatambu, Iraceminha, Irati, Jardinópolis, Maravilha, Modelo, Nova Erechim, 





Santa Terezinha do Progresso, Santiago do Sul, São Bernardo, São Carlos, São Lourenço do 
Oeste, São Miguel da Boa Vista, Saudades, Serra Alta, Sul Brasil, Tigrinhos, União do Oeste. 
- Xanxerê:  Abelardo Luz, Bom Jesus, Coronel Martins, Entre Rios, Faxinal do Guedes, Galvão, 
Ipuaçu, Jupiá, Lajeado Grande, Marema, Ouro Verde, Passos Maia, Ponte Serrada, São 
Domingo, Vargeão, Xanxerê, Xaxim. 
- Joaçaba: Água Doce, Arroio Trinta, Caçador, Calmon, Capinzal, Catanduvas, Erval Velho, 
Fraiburgo, Herval d'Oeste,  Ibiam, Ibicaré, Iomerê, Jaborá, Joaçaba, Lacerdópolis, Lebon Régis, 
Luzerna, Macieira, Matos Costa, Ouro, Pinheiro Preto, Rio das Antas, Salto Veloso, Tangará, 
Treze Tílias, Vargem Bonita, Videira. 
- Concórdia: Alto Bela Vista, Arabutã, Arvoredo, Concórdia, Ipira, Ipumirim, Irani, Itá, Lindóia 



















Oeste de Santa 




Miguel do Oeste 13726 240 25 760 4 1056 13699 44 
Regional 
Chapecó 20702 446 67 1733 149 1914 21274 123 
Regional 
Xanxerê 6866 232 25 1599 516 989 8159 78 
Regional 
Joaçaba 12912 376 185 926 10 1563 12846 236 
Regional 
Concórdia 10342 189 11 354 10 830 10076 56 
Total 64548 1483 313 5372 689 6352 66054 537 
Total em 
porcentagem 89,14% 2,04% 0,43% 7,41% 0,95% 8,70% 90,55% 0,73% 
Tabela 2 - Dados sistematizados a partir de dados preliminares do Censo Agropecuário 2017, que podem ser encontrados 
em: <https://censoagro2017.ibge.gov.br/templates/censo_agro/resultadosagro/index.html>, último acesso em 26/12/2019. 
 
 
